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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
ILHABELA 

ESTADO DE SÃO PAULO 
 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2026 

A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação vigente, torna público que realizará, por meio do INSTITUTO MAIS DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Concurso Público 
para provimento de vagas para cargos efetivos vagos e dos que vagarem no prazo de validade do Concurso Público e para formação de 
cadastro reserva, regido pela Lei Municipal Complementar nº 1.326/2018 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais da Estância 
Balneária de Ilhabela), pela Lei Municipal nº 1.327/2018 (Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Magistério da Prefeitura Municipal 
da Estância Balneária de Ilhabela) e Lei Municipal nº 1.328/2018 (Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro Geral da Prefeitura 
Municipal da Estância Balneária de Ilhabela), e suas atualizações, de acordo com a distribuição de vagas especificada no Capítulo I – Das 
Disposições Preliminares, Tabela I, deste Edital, observados os termos da legislação vigente, sob a supervisão da Comissão do Concurso 
Público, instituída pela Decreto nº 11.758, de 16 de março de 2026. 

O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, parte integrante deste Edital. 

 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público destina-se ao provimento de cargos mencionados na Tabela I, deste Capítulo, e formação de cadastro reserva, 
dentro do prazo de validade de 2 (dois) anos, prorrogável uma única vez por igual período, a contar da data da Homologação do Resultado 
Final e a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP.  

1.1.1. A prorrogação do prazo de validade poderá ser aplicada de forma global ou individualizada por cargo, conforme necessidade e 
conveniência da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP. 

1.1.2. O período de validade estabelecido para este Concurso Público não gera obrigatoriedade para a nomeação de todos os candidatos 
classificados, exceto para aqueles classificados dentro do número de vagas oferecidas. 

1.1.3. O cadastro reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas decorrente de vacância ou criação de cargos, 
observado o prazo de validade do presente Concurso Público. 

1.1.4. Caso haja candidatos aprovados em Concurso Público anterior e vigente, no mesmo cargo, estes candidatos serão convocados com 
prioridade sobre os demais aprovados neste Concurso Público. 

1.2. O processo de execução deste Concurso Público, com as informações pertinentes, estará disponível nos sites do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br) e na 
imprensa oficial, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo. 

1.3. Os atos oficiais relativos ao Concurso Público serão publicados na Internet, nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e 
da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br) e na imprensa oficial, sendo de 
responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo. 

1.4. A homologação do Resultado Final do Concurso Público será publicada, nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br) e na imprensa oficial, sendo de 
responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo. 

1.5. As atribuições básicas dos cargos estão descritas no Anexo I deste Edital. 

1.6. Os vencimentos constantes na Tabela I, deste Capítulo, correspondem à faixa inicial dos cargos, em vigência. 

1.7. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário de Brasília/DF. 

1.8. Os códigos dos cargos, os cargos, as vagas oferecidas, a escolaridade/requisitos exigidos, o vencimento, jornada de trabalho e a taxa 
de inscrição são os estabelecidos na Tabela I, deste Capítulo, conforme especificada abaixo: 
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TABELA I 

CÓDIGO 
DO 

CARGO  
CARGO  

VAGAS OFERECIDAS 

ESCOLARIDADE/ 
REQUISITOS 

VENCIMENTO 
R$ / 

JORNADA 
SEMANAL DE 

TRABALHO 

AC 
(*1) 

PCD 
(*2) 

PPIQ(*3) 

TOTAL Pessoa Preta 
ou Parda 

(25%) 

Indígenas 
(3%) 

Quilombola 
(2%) 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 
TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 51,00 

101 
AGENTE DE 

ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR 

01 CR CR CR CR 01 
Ensino Fundamental 

Completo. 
R$ 2.382,81 

40 horas. 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 
TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 60,00 

201 
INTÉRPRETE DE 

LIBRAS 
01 CR CR CR CR 01 

Ensino Médio 
Completo com 
Formação em 

Intérprete de Libras. 

R$ 4.059,58 
40 horas. 

202 
MONITOR DE 

ALUNOS 
02 01 02 CR CR 05 

Ensino Médio 
Completo. 

R$ 2.647,56 
40 horas. 

203 
PADEIRO –

CONFEITEIRO 
01 CR CR CR CR 01 

Ensino Médio 
Completo e 

experiência mínima de 
06 meses na função 
ou Curso de Padeiro 
de, no mínimo, 160 

horas. 

R$ 2.647,56 
40 horas. 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 84,00 

301 ASSISTENTE SOCIAL 01 CR CR CR CR 01 

Ensino Superior 
Completo em 

Assistência Social 
e Registro ativo, 

no respectivo 
Conselho 

Profissional, no 
ato da posse. 

R$ 6.089,40 

30 horas. 

302 

ASSISTENTE 
TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – 
EDUCAÇÃO 
INFANTIL, 
PROJETOS 

ESPECIAIS, ENSINO 
FUNDAMENTAL – 
ANOS INICIAIS E 

EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA 

01 CR 01 CR CR 02 

Licenciatura Plena 
em Pedagogia. 
Pós-Graduação 
Stricto Sensu 

(Mestrado e/ou 
Doutorado) ou 
Lato Sensu em 

área relacionada à 
Educação. 

Ter, no mínimo, 05 
(cinco) anos de 

experiência 
docente na 

Educação Básica 
(Infantil, 

Fundamental I e II 
e/ou Médio). 

R$ 9.387,35 

40 horas. 
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CÓDIGO 
DO 

CARGO  
CARGO  

VAGAS OFERECIDAS 

ESCOLARIDADE/ 
REQUISITOS 

VENCIMENTO 
R$ / 

JORNADA 
SEMANAL DE 

TRABALHO 

AC 
(*1) 

PCD 
(*2) 

PPIQ (*3) 

TOTAL 
Pessoa 

Preta ou 
Parda 
(25%) 

Indígenas 
(3%) 

Quilombola 
(2%) 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 84,00 

303 

ASSISTENTE 
TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – 
ARTE E SUAS 

TECNOLOGIAS 

01 CR CR CR CR 01 

Licenciatura Plena 
em Artes. 

Pós-Graduação 
Stricto Sensu 

(Mestrado e/ou 
Doutorado) ou 
Lato Sensu em 

área relacionada à 
Educação. 

Ter, no mínimo, 05 
(cinco) anos de 

experiência 
docente na 

Educação Básica 
(Infantil, 

Fundamental I e II 
e/ou Médio). 

R$ 9.387,35 
40 horas. 

304 

ASSISTENTE 
TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – 
CIÊNCIAS DA 
NATUREZA E 

SUAS 
TECNOLOGIAS 

01 CR CR CR CR 01 

Licenciatura Plena 
em Ciências 

Físicas/Biológicas 
Pós-Graduação 
Stricto Sensu 

(Mestrado e/ou 
Doutorado) ou 
Lato Sensu em 

área relacionada à 
Educação. 

Ter, no mínimo, 
05 (cinco) anos de 

experiência 
docente na 

Educação Básica 
(Infantil, 

Fundamental I e II 
e/ou Médio). 

R$ 9.387,35 
40 horas. 
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CÓDIGO 
DO 

CARGO  
CARGO  

VAGAS OFERECIDAS 

ESCOLARIDADE/ 
REQUISITOS 

VENCIMENTO 
R$ / JORNADA 
SEMANAL DE 

TRABALHO 

AC 
(*1) 

PCD 
(*2) 

PPIQ (*3) 

TOTAL Pessoa Preta 
ou Parda 

(25%) 

Indígenas 
(3%) 

Quilombola 
(2%) 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 84,00 

305 

ASSISTENTE 
TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – 
CIÊNCIAS 

HUMANAS E 
SOCIAIS 

01 CR CR CR CR 01 

Licenciatura Plena 
em 

História/Geografia 
Pós-Graduação 
Stricto Sensu 

(Mestrado e/ou 
Doutorado) ou Lato 

Sensu em área 
relacionada à 

Educação. 
Ter, no mínimo, 05 

(cinco) anos de 
experiência docente 
na Educação Básica 

(Infantil, 
Fundamental I e II 

e/ou Médio). 

R$ 9.387,35 
40 horas 

306 

ASSISTENTE 
TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – 
EDUCAÇÃO FÍSICA E 

SUAS 
TECNOLOGIAS 

01 CR CR CR CR 01 

Licenciatura Plena 
em Educação Física, 

e Registro no 
Conselho 

Profissional Ativo, 
no ato da posse. 
Pós-Graduação 
Stricto Sensu 

(Mestrado e/ou 
Doutorado) ou Lato 

Sensu em área 
relacionada à 

Educação. 
Ter, no mínimo, 05 

(cinco) anos de 
experiência docente 
na Educação Básica 

(Infantil, 
Fundamental I e II 

e/ou Médio). 

R$ 9.387,35 
40 horas 

307 

ASSISTENTE 
TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – 
MATEMÁTICA E 

SUAS 
TECNOLOGIAS 

01 CR CR CR CR 01 

Licenciatura Plena 
em Matemática 
Pós-Graduação 
Stricto Sensu 

(Mestrado e/ou 
Doutorado) ou Lato 

Sensu em área 
relacionada à 

Educação. 
Ter, no mínimo, 05 

(cinco) anos de 
experiência docente 
na Educação Básica 

(Infantil, 
Fundamental I e II 

e/ou Médio). 

R$ 9.387,35 
40 horas 
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CÓDIGO 
DO 

CARGO  
CARGO  

VAGAS OFERECIDAS 

ESCOLARIDADE/ 
REQUISITOS 

VENCIMENTO 
R$ / JORNADA 
SEMANAL DE 
TRABALHO 

AC 
(*1) 

PCD 
(*2) 

PPIQ (*3) 

TOTAL Pessoa Preta 
ou Parda 

(25%) 

Indígenas 
(3%) 

Quilombola 
(2%) 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 84,00 

308 

ASSISTENTE 
TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – 
LÍNGUA INGLESA E 

SUAS TECNOLOGIAS 

01 CR CR CR CR 01 

Licenciatura Plena 
em Língua 
Estrangeira 
Moderna. 

Pós-Graduação 
Stricto Sensu 

(Mestrado e/ou 
Doutorado) ou Lato 

Sensu em área 
relacionada à 

Educação. 
Ter, no mínimo, 05 

(cinco) anos de 
experiência docente 
na Educação Básica 

(Infantil, 
Fundamental I e II 

e/ou Médio). 

R$ 9.387,35 
40 horas 

309 

ASSISTENTE 
TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – 
LINGUAGENS E 

SUAS TECNOLOGIAS 

01 CR CR CR CR 01 

Licenciatura Plena 
em Língua 

Portuguesa. 
Pós-Graduação 
Stricto Sensu 

(Mestrado e/ou 
Doutorado) ou Lato 

Sensu em área 
relacionada à 

Educação. 
Ter, no mínimo, 05 

(cinco) anos de 
experiência docente 
na Educação Básica 

(Infantil, 
Fundamental I e II 

e/ou Médio). 

R$ 9.387,35 
40 horas 
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CÓDIGO 
DO 

CARGO  
CARGO  

VAGAS OFERECIDAS 

ESCOLARIDADE/ 
REQUISITOS 

VENCIMENTO 
R$ / JORNADA 
SEMANAL DE 
TRABALHO 

AC 
(*1) 

PCD 
(*2) 

PPIQ (*3) 

TOTAL Pessoa Preta 
ou Parda 

(25%) 

Indígenas 
(3%) 

Quilombola 
(2%) 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 84,00 

310 

COORDENADOR 
PEDAGÓGICO DA 

EDUCAÇÃO 
INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL – 

ANOS INICIAIS 

08 01 03 -- -- 12 

Nível Superior de 
Graduação em 

Pedagogia. 
 

Ter, no mínimo, 
experiência de 03 
(três) anos como 

docente na Educação 
Básica (Infantil, 

Fundamental e/ou 
Médio). 

Pós-graduação 
Stricto Sensu 

(Mestrado e/ou 
Doutorado) ou Lato 

Sensu em área 
relacionada à 

Educação. 

R$ 8.940,34 
40 horas. 

311 

COORDENADOR 
PEDAGÓGICO DO 

ENSINO 
FUNDAMENTAL – 

ANOS FINAIS E 
ENSINO MÉDIO 

05 01 02 -- -- 08 

Nível Superior de 
Graduação em 

Licenciatura Plena.  
 

Ter, no mínimo, 
experiência de 03 
(três) anos como 

docente na Educação 
Básica (Infantil, 

Fundamental e/ou 
Médio). 

Pós-graduação 
Stricto Sensu 

(Mestrado e/ou 
Doutorado) ou Lato 

Sensu em área 
relacionada à 

Educação. 

R$ 8.940,34 
40 horas. 

312 
DIRETOR DE 

UNIDADE ESCOLAR 
05 02 03 -- -- 10 

Nível Superior de 
Graduação em 

Licenciatura Plena 
em Pedagogia ou 

Curso Normal 
Superior. 

Ter no mínimo 05 
(cinco) anos de 

experiência como 
docente na Educação 

Básica (Infantil, 
Fundamental e/ou 

Médio). 
Pós-graduação 
Stricto Sensu 

(Mestrado e/ou 
Doutorado) ou Lato 

Sensu em Gestão 
Escolar/ 

Administração 
Escolar. 

R$ 10.867,04 
40 horas. 
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CÓDIGO 
DO 

CARGO  
CARGO  

VAGAS OFERECIDAS 

ESCOLARIDADE/ 
REQUISITOS 

VENCIMENTO 
R$ / JORNADA 
SEMANAL DE 
TRABALHO 

AC 
(*1) 

PCD 
(*2) 

PPIQ (*3) 

TOTAL Pessoa Preta 
ou Parda 

(25%) 

Indígenas 
(3%) 

Quilombola 
(2%) 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 84,00 

313 NUTRICIONISTA 01 CR CR CR CR 01 

Ensino Superior 
Completo em 

Nutrição e Registro 
ativo no respectivo 

Conselho 
Profissional, no ato 

da posse. 

R$ 6.089,40 
30 horas. 

314 PSICÓLOGO 01 CR CR CR CR 01 

Ensino Superior 
Completo em 

Psicologia e Registro 
ativo no respectivo 

Conselho 
Profissional, no ato 

da posse. 

R$ 6.089,40 
30 horas. 

315 
SUPERVISOR DE 

ENSINO 
01 CR CR CR CR 01 

Licenciatura Plena 
em Pedagogia ou 
Pós-Graduação 

Stricto Sensu na área 
de Educação ou Pós-

Graduação Lato 
Sensu em Gestão 
Escolar, Avaliação 

Escolar ou 
Supervisão Escolar. 
Ter, no mínimo, 05 

(cinco) anos de 
efetivo exercício no 
magistério, sendo 3 

(três) anos de 
experiência 

comprovada como 
Diretor Escolar. 

R$ 12.579,96 
40 horas 

316 
TERAPEUTA 

OCUPACIONAL 
01 CR 01 CR CR 02 

Ensino Superior 
Completo em 

Terapia Ocupacional 
e Registro ativo no 

respectivo Conselho 
Profissional, no ato 

da posse. 

R$ 6.089,40 
30 horas 

(*1) AC (Ampla Concorrência) – vagas existentes para ampla concorrência. 
(*2) PCD (Pessoa com Deficiência) – vagas existentes ou cadastro reserva para Pessoa com Deficiência de acordo com a Lei Municipal nº 1.326/2018 e suas alterações e 
atualizações, bem como nos Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004 e Decreto Federal nº 12.533, de 25 de junho 
de 2025. 
(*3) PPIQ (Pessoa Preta ou Parda, Indígenas ou Quilombolas) – vagas existentes ou cadastro reserva para Pessoas Pretas, Pardas, Indígenas ou Quilombolas – Lei Federal nº 
15.142/2025, regulamentada pelo Decreto nº 12.536, de 27 de junho de 2025. 

 

1.9. A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, nos termos da Lei Municipal nº 1.079/2015, da Lei Municipal nº 
1.267/2018 e Decreto Municipal nº 11.430/25, além dos vencimentos descritos na Tabela I, os servidores farão jus ao Vale Alimentação de 
R$ 606,37/mês e Vale Refeição de R$ 44,10/dia trabalhado. 

1.10. Os documentos comprobatórios para os cargos – Diplomas registrados e acompanhados de Histórico Escolar – devem referir-se a 
Cursos devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC). 

1.10.1. Os Diplomas e Certificados, obtidos no exterior, para que tenham validade, deverão estar revalidados de acordo com a legislação 
vigente. 
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1.11. Em consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 13.709/18), o candidato, ao realizar a sua inscrição, irá 
consentir e autorizar o uso de alguns de seus dados cadastrais informados na inscrição em conformidade com o que segue: 

1.11.1. Na divulgação das Listagens de Homologação das Inscrições e dos Resultados – Nome do Candidato, Número do CPF e Data de 
Nascimento; 

1.11.2. No envio de informativos, notícias do Concurso Público, e outros comunicados a título gratuito – e-mail informado no ato da 
inscrição; 

1.11.3. Na manutenção do banco de dados em suporte eletrônico ou físico, estabelecido em um ou vários locais, destinando-se tais dados 
exclusivamente ao uso no presente Concurso Público, podendo promover a troca deles com a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, com a finalidade prevista em Edital – todos os dados; e 

1.11.4. Na geração de dados estatísticos, promoção de conhecimento, inclusão social e amparo legal, viabilização de ações e projetos – 
todos os dados. 

 

 

CAPÍTULO II – DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS 

2.1. Os requisitos básicos para nomeação são os especificados a seguir: 

2.1.1. O candidato deverá ler integralmente o Edital de Abertura do Concurso Público e cumprir todas as determinações nele contidas; 

2.1.2. Ter sido aprovado e classificado neste Concurso Público; 

2.1.3. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, conforme o 
disposto nos termos do Parágrafo 1º, Artigo 12, da Constituição Federal, e do Decreto Federal n.º 70.436/72, ou ser naturalizado brasileiro 
conforme legislação vigente no país, até a data da nomeação; 

2.1.4. Ter completado 18 (dezoito) anos de idade, quando da posse; 

2.1.5. Estar em gozo dos direitos políticos; 

2.1.6. Encontrar-se em dia no cumprimento das obrigações militares, na data da nomeação; 

2.1.7. Estar quite com a Justiça Eleitoral, na data da nomeação; 

2.1.8. Não ser aposentado por invalidez; 

2.1.9. Possuir os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o cargo, conforme o especificado na Tabela I – Capítulo l, deste Edital; 

2.1.10. Apresentar a documentação comprobatória de acordo com as exigências acima, por ocasião da convocação, que antecede a 
nomeação; 

2.1.11. Não registrar antecedentes criminais oriundos de sentença transitada em julgado ou demonstrar o cumprimento integral das penas 
que tenham sido cominadas, comprovados através de certidões negativas da Polícia Civil, Justiça Estadual e Federal; 

2.1.12. Não ter sofrido, no exercício de cargo ou da função pública, penalidade incompatível com nova investidura no cargo; 

2.1.13. Não se encontrar acumulando cargo, emprego ou função pública em desconformidade com as hipóteses de acumulação lícitas 
previstas em Lei e na Constituição Federal; 

2.1.14. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada mediante sujeição a exame de saúde admissional 
a ser realizado pelo serviço médico indicado pela PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, quando da nomeação; 

2.2. A comprovação da documentação hábil de que os candidatos possuem os requisitos exigidos no item 2.1, deste Capítulo, será solicitada 
por ocasião da nomeação. 

2.3. A não apresentação de qualquer dos documentos implicará na impossibilidade de aproveitamento do candidato em decorrência de 
sua habilitação no Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição.  

2.4. O candidato que prestar declaração falsa, inexata, ou ainda, que não satisfaça a todas as condições estabelecidas neste Edital, terá sua 
inscrição cancelada e, em consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado na prova e que o fato seja 
constatado posteriormente. 

2.5. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas neste Edital. No entanto, o candidato que não as 
satisfizer no ato da nomeação, mesmo que tenha sido aprovado, será automaticamente eliminado do Concurso Público. 
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CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES 

3.1. Somente será admitida inscrição via Internet, no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), no período de 10 de agosto a 10 
de setembro de 2026, iniciando-se às 10h do dia 10 de agosto de 2026, e encerrando-se, impreterivelmente, às 17h do dia 10 de setembro 
de 2026, observado o horário de Brasília/DF e os itens constantes no Capítulo II – Dos Requisitos Básicos Exigidos para nomeação no cargo, 
estabelecidos neste Edital. 

3.1.1. Os candidatos poderão obter informações e orientações para realizar sua inscrição no período de inscrição, por meio do Serviço de 
Atendimento ao Candidato (SAC) do INSTITUTO MAIS através do telefone (11) 2539-0919, no horário das 9h às 12h ou das 14h às 17h 
(horário de Brasília/DF), exceto aos sábados, domingos e feriados, ou enviar mensagem para sac@institutomais.org.br. 

3.2. O candidato que desejar realizar sua inscrição deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário, pagável 
em toda a rede bancária, com vencimento para o dia 11 de setembro de 2026, disponível no site do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br). O boleto bancário deverá ser impresso para o pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do 
preenchimento do Formulário de Inscrição on-line conforme Tabela I, do Capítulo I – Das Disposições Preliminares, deste Edital. 

3.2.1. O Formulário de Inscrição on-line estará disponível para inscrição até às 17h do dia 10 de setembro de 2026. 

3.2.1.1. O boleto bancário estará disponível para impressão no site do INSTITUTO MAIS, até às 17h do dia 11 de setembro de 2026. 

3.2.1.2. O pagamento do valor da inscrição deverá ser realizado dentro do horário bancário, observando a data limite para pagamento 
conforme subitem 3.2. 

3.2.1.3. É dever do candidato manter sob sua guarda cópia do boleto bancário pago, inclusive no dia da realização das provas, para 
esclarecer eventuais dúvidas. 

3.3. O candidato interessado poderá realizar inscrição para 02 (dois) cargos, desde que as provas sejam realizadas em dias ou períodos 
distintos, verificando, antes de efetuar a sua inscrição, o período de realização das provas, conforme estabelecido a seguir e constante no 
Capítulo VIII – Da Prestação das Provas Objetivas e Discursivas (Redação), deste Edital: 

TABELA II 

CARGOS 
DATAS PREVISTAS DE PROVAS 

/ PERÍODO 

201 – INTÉRPRETE DE LIBRAS 

202 – MONITOR DE ALUNOS 

203 – PADEIRO - CONFEITEIRO 

301 – ASSISTENTE SOCIAL 

313 – NUTRICIONISTA 

314 – PSICÓLOGO 

316 – TERAPEUTA OCUPACIONAL 

302 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  
EDUCAÇÃO INFANTIL, PROJETO ESPECIAIS, ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS E EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA 

307 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS 

308 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  
LÍNGUA INGLESA E SUAS TECNOLOGIAS 

312 – DIRETOR DE UNIDADE ESCOLAR 

 

18/10/2026 

(MANHÃ) 

101 – AGENTE DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

303 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  
ARTE E SUAS TECNOLOGIAS 

304 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  
CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS 

305 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – CIÊNCIAS 
HUMANAS E SOCIAIS  

306 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
EDUCAÇÃO FÍSICA E SUAS TECNOLOGIAS 

309 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS 

310 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 

311 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS E ENSINO MÉDIO 

315 – SUPERVISOR DE ENSINO 

18/10/2026 

(TARDE) 

3.3.1. Na eventualidade do candidato efetuar as 02 (duas) inscrições para o mesmo período de realização das provas, será considerado, 
para efeito deste Concurso Público, aquele em que o candidato estiver presente nas provas, sendo considerado ausente nas demais opções. 

3.3.2. Ocorrendo a hipótese do subitem 3.3.1 ou pagamento duplicado de um mesmo boleto bancário, não haverá restituição parcial ou 
integral dos valores pagos a título de taxa de inscrição. 

3.3.3. O candidato deve se atentar à opção de cargo, data prevista da prova e período antes de escolher a opção e efetuar o pagamento. 
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3.3.4. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração de cargo sob hipótese alguma, portanto, antes de efetuar o 
pagamento da taxa de inscrição, verifique atentamente o cargo de interesse. 

3.3.5. É vedada a transferência do valor pago, referente a taxa de inscrição, para outro cargo, para terceiros, bem como para outros 
certames. 

3.4. Não será concedida ISENÇÃO total ou parcial do valor do pagamento da taxa de inscrição, exceto para os casos previstos na Lei 
Municipal nº 80, de 27 de dezembro de 2001. 

3.5. Não haverá restituição do valor pago referente à taxa de inscrição em hipótese alguma. 

3.6. A inscrição somente será efetivada após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição na rede bancária, conforme o disposto no 
item 3.2, deste Edital. 

3.6.1. As informações prestadas no Formulário de Inscrição on-line são de inteira responsabilidade do candidato, ainda que feitas com o 
auxílio de terceiros, cabendo ao INSTITUTO MAIS o direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-lo com dados incorretos, 
bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. O não preenchimento dos dados 
corretamente poderá implicar no cancelamento da inscrição. 

3.6.2. A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a aceitação tácita das normas e condições do Concurso Público, tais como se 
acham estabelecidas neste Edital, bem como em eventuais Aditamentos, Comunicados e Instruções específicas para a realização do 
certame, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.6.3. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido Concurso Público será feita por ocasião da 
nomeação, sendo que a não apresentação implicará na anulação de todos os atos praticados pelo candidato. 
 

SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

3.7. O candidato que necessitar de qualquer tipo de Condição Especial para a realização das Provas Objetivas e Discursiva, deverá preencher 
totalmente e corretamente o Formulário de Condição Especial, conforme modelo constante no Anexo III, no período das inscrições, com 
prazo para envio por upload no site www.institutomais.org.br, na área restrita do candidato, em link específico, com Ref.: “CONDIÇÃO 
ESPECIAL”, até às 17h do dia posterior ao encerramento das inscrições, os documentos abaixo: 

a) cópia do Atestado Médico ou de Especialista que comprove a necessidade do atendimento especial, assinado por Médico ou Especialista 
devidamente inscritos no respectivo Conselho Regional de Classe e que nele conste, para fins comprobatórios, o número de registro do 
Médico ou do Especialista na referida entidade de Classe; e 

b) Formulário de solicitação de Condição Especial para realização da prova, informando quais os recursos especiais necessários (materiais, 
equipamentos, Prova Ampliada, Braille ou o Auxílio de Ledor/Transcritor, etc), conforme Anexo III deste Edital. 
 

USO DE MARCAPASSO OU OUTROS INSTRUMENTOS METÁLICOS 

3.7.1. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que, por razões 
de saúde, porventura façam uso de marcapasso, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverão comunicar previamente ao 
INSTITUTO MAIS acerca da situação, assinalando no Anexo III, a utilização desse(s) instrumento(s) e encaminhando via upload, no mesmo 
período relacionado no item 3.7. Estes candidatos deverão ainda comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos ou do cartão 
de identificação de ser portador de marcapasso ou uso de outros equipamentos. 

3.7.2. A solicitação de Condições Especiais será atendida obedecendo a critérios de legalidade, viabilidade e de razoabilidade. 

3.7.3. O candidato que não realizar a solicitação estabelecida no item 3.7, durante o período de inscrição, não terá a prova especial e/ou 
as Condições Especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 
 

SOLICITAÇÃO DE NOME SOCIAL – DECRETO FEDERAL Nº 8.727/16 

3.8. De acordo com o Decreto Federal n.º 8.727, de 28 de abril de 2016, o candidato travesti ou transexual poderá solicitar a inclusão e uso 
do Nome Social para tratamento, devendo preencher totalmente e corretamente o requerimento de inclusão e uso do Nome Social, 
conforme modelo constante no Anexo IV, assinar e encaminhar o mesmo durante o período das inscrições, com prazo para envio por 
upload no site www.institutomais.org.br, na área restrita do candidato, em link específico, com Ref.: “NOME SOCIAL”, até às 17h do dia 
posterior ao encerramento das inscrições. 

3.8.1. Quando das publicações oficiais e nas listas de publicações no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) será considerado 
o Nome Civil. 

3.8.2. O Requerimento de Inclusão e Uso de Nome Social, bem como as Solicitações de Condições Especiais se enviadas após as 17h do dia 
posterior ao encerramento das inscrições serão indeferidas. 
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FUNÇÃO JURADO – LEI FEDERAL Nº 11.689/08 

3.9. O candidato que exerceu efetivamente a Função de Jurado no período entre a data de publicação da Lei Federal n.º 11.689/08 (09 de 
junho de 2008), até a data de publicação deste Edital, poderá solicitar, no ato da inscrição, esta opção para critério de desempate, devendo 
encaminhar obrigatoriamente: 

a) certidão comprobatória que exerceu efetivamente a Função de Jurado.  

3.9.1. Os documentos previstos no item 3.9, alínea “a”, deverão ser encaminhados, durante o período de inscrição, com prazo para envio 
por upload no site www.institutomais.org.br, na área restrita do candidato, em link específico, com Ref.: “FUNÇÃO JURADO”, até às 17h 
do dia posterior ao encerramento das inscrições. 

3.9.2. Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no item 3.9 e subitem 3.9.1, não serão considerados como Jurados 
para critério de desempate. 
 

3.10. Os documentos previstos nos itens 3.7. (Condição Especial), 3.7.1 (Uso de Marcapasso ou outros Instrumentos Metálicos), 3.8 (Nome 
Social) e 3.9 (Função Jurado), deverão ser encaminhados até às 17h do dia posterior ao encerramento das inscrições, por upload no site 
www.institutomais.org.br, na área restrita do candidato, em seus respectivos links. 

3.10.1. Antes de encaminhar a(s) solicitação(ões) e/ou o documento comprobatório, o candidato deverá: 

a) digitalizar as cópias dos documentos e salvar o arquivo em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

b) no caso de Documento emitido de forma Digital, baixar o arquivo e enviar em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

c) os documentos que possuírem frente e verso deverão ser digitalizados em ambos os lados do documento; 

d) conferir a qualidade da imagem digitalizada dos documentos; e 

e) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de todas as informações, se está orientada 
corretamente e/ou outros detalhes que possam comprometer a correta leitura de seu conteúdo. 

3.10.1.1. Os documentos obtidos por meio digital (via Internet) deverão atender as seguintes condições:  

a) conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente ou eletronicamente e a identificação do assinante; e 

b) conter o código de verificação de sua autenticidade e assinatura devidamente identificada do responsável por sua emissão. 

3.10.1.2. Não será(ão) analisado(s) documento(s) ilegível(is) e/ou com rasura(s) ou proveniente(s) de arquivo corrompido, bem como 
arquivo(s) encaminhado(s) em formato(s) diferente(s) de PDF, JPG ou GIF. 

3.10.2. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP não se responsabilizam por solicitações 
não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, falta de energia elétrica, congestionamento das 
linhas de comunicação, encaminhamento para link diverso do previsto em Edital, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados. 

3.11. O candidato deverá, obrigatoriamente, indicar, no ato da inscrição, o código da opção do cargo de interesse conforme Tabela I – 
Capítulo l – Das Disposições Preliminares, item 1.8, bem como o seu endereço completo e correto, inclusive com a indicação do CEP. 

3.11.1. Os candidatos inscritos NÃO deverão enviar cópia de documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva dos candidatos 
os dados cadastrais informados no ato de inscrição, sob as penas da Lei. 

3.12. Após a conclusão do preenchimento do Formulário de Inscrição on-line, o candidato deverá imprimir o boleto bancário para o 
pagamento do valor da inscrição e deverá ficar atento ao que segue: 

a) ao emitir o boleto bancário verifique se o cargo está correto; 

b) verifique se no boleto bancário emitido para o pagamento da taxa de inscrição consta o nome do candidato; 

c) certifique-se se o computador utilizado é confiável e se está com o antivírus atualizado para, assim, evitar possíveis fraudes na geração 
do boleto bancário supracitado; 

d) o boleto bancário a ser gerado para este Concurso Público será emitido pelo Banco Santander; 

e) a representação numérica do código de barras (linha digitável) constante no boleto bancário sempre iniciará com o número 
03399.01696.023, que identifica o Banco Santander e o INSTITUTO MAIS; 

f) antes de efetuar o pagamento, verifique se os primeiros números constantes no código de barras pertencem ao Banco Santander, pois 
boletos gerados por outras instituições bancárias para o pagamento da taxa de inscrição deste Concurso Público são automaticamente 
boletos falsos; e 

g) será de responsabilidade do candidato ficar atento para as informações do boleto bancário, a fim de evitar fraudes no seu pagamento. 
Na dúvida, entre em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) do INSTITUTO MAIS, através do telefone (11) 2539-0919, 
no horário das 9h às 12h ou das 14h às 17h (Horário de Brasília/DF), exceto aos sábados, domingos e feriados, ou enviar mensagens para 
sac@institutomais.org.br. 
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3.13. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o candidato, o 
boleto bancário deverá ser pago antecipadamente. 

3.14. O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro, cheque do próprio candidato ou débito em conta corrente de 
bancos conveniados. 

3.14.1. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, transferência, DOC, ordem de 
pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional ou após a data de vencimento especificada no boleto bancário ou por 
qualquer outro meio que não o especificado neste Edital. 

3.14.2. O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a respectiva compensação. 

3.14.2.1. Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, ou caso ele seja preenchido com valor menor, não será permitida 
a complementação em hipótese alguma, bem como considerar-se-á sem efeito a inscrição. 

3.14.3. O candidato que efetuar o AGENDAMENTO DE PAGAMENTO de sua inscrição deverá atentar-se para a confirmação do débito em 
sua conta corrente, na data do vencimento do boleto bancário. 

3.14.3.1. Não tendo ocorrido o débito do valor agendado e, consequente, crédito na conta do INSTITUTO MAIS, a inscrição não será 
considerada válida, sob qualquer hipótese. 

3.15. Encerrado o prazo de inscrição e esgotados os prazos de pagamento indicados no boleto bancário, o candidato que efetuar o 
pagamento da inscrição após essas datas ficará impossibilitado de participar do Concurso Público.  

3.15.1. O candidato que efetuar o pagamento da taxa de inscrição após o prazo de vencimento estabelecido no boleto bancário, não terá 
a sua inscrição efetivada. O valor pago pela taxa de inscrição não será devolvido. 

3.16. As inscrições efetuadas somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da inscrição. 

3.16.1. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o estabelecido na Tabela I, do Capítulo I – Das 
Disposições Preliminares, e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data de vencimento do boleto bancário. 

3.16.2. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de comunicação no site, nos últimos dias 
de inscrição. 

3.16.3. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital. 

3.17. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP não se responsabilizam por solicitação de 
inscrição via Internet não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, falta de energia elétrica, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
Ademais, não se responsabilizam, tampouco reembolsarão candidatos por informações bancárias errôneas, advindas de crimes 
cibernéticos, em especial aquelas que se referem à linha de dígitos do código de barras do boleto bancário, que resulte em ausência de 
compensação bancária. O candidato deve se atentar para as informações dos dados bancários, sendo que o descumprimento das instruções 
para inscrição via Internet implicará a não efetivação da inscrição. 

3.18. A partir de 05 (cinco) dias úteis, o candidato poderá conferir, no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), se os dados da 
inscrição efetuada via Internet foram recebidos e se o valor da inscrição foi pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato 
por meio do Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) do INSTITUTO MAIS através do telefone (11) 2539-0919, no horário das 9h às 12h 
ou das 14h às 17h (horário de Brasília/DF), exceto aos sábados, domingos e feriados, ou enviar mensagem para sac@institutomais.org.br. 

3.18.1. Para efetuar consultas da inscrição o candidato deverá acessar o site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), digitar o 
número do seu CPF e sua senha de acesso e clicar no link “Meus Concursos”. 

3.19. A partir do dia 22 de setembro de 2026, serão divulgados nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br) os Comunicados de Deferimento e Indeferimento das 
Inscrições (candidatos que se declararam Pessoa com Deficiência – PCD, exerceram a Função de Jurado e solicitaram Atendimento 
Especializado para realização da prova ou Pessoas que se autodeclararam Pretas ou Pardas, Indígenas ou Quilombolas) e de Homologação 
das Inscrições (candidatos efetivamente inscritos no Concurso Público). 

3.19.1. Contra o indeferimento das inscrições caberá recurso, conforme Capítulo XIII – Dos Recursos, deste Edital, nas datas prováveis de 
23 e 24 de setembro de 2026. 

3.20. O Edital de Convocação, em que constará a relação dos candidatos que realizarão as Provas Objetivas e Discursivas (Redação) será 
divulgado nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP 
(www.ilhabela.sp.gov.br), na data prevista constante do Cronograma de Atividades, Anexo IX, deste Edital, sendo de responsabilidade do 
candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo. 
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CAPÍTULO IV – DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

4.1. O candidato amparado pela Lei Municipal nº 80, de 27 de dezembro de 2001, que esteja DESEMPREGADO e seja MORADOR do 
Município há, no mínimo, 02 (dois) anos, poderá realizar, seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição exclusivamente pela 
INTERNET, no endereço eletrônico do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), das 10h, de 10 de agosto de 2026 até às 17h, do dia 11 
de agosto de 2026.  

4.2. Para obter a sua isenção o candidato deverá proceder conforme estabelecido a seguir: 

4.2.1 preencher CORRETAMENTE, no período de Inscrição/Isenção (10 e 11 de agosto de 2026) o Formulário de Solicitação de 
Inscrição/Isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição, que ficará disponível no endereço eletrônico do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br), bem como declarar eletronicamente de que atende as condições previstas em Lei e de que as informações 
prestadas são verdadeiras, sob pena de sofrer as sanções dispostas na Lei; e 

4.2.2 enviar, exclusivamente, por upload no site www.institutomais.org.br, na área restrita do candidato, em link específico, com Ref.: 
“ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO” os seguintes documentos: 

a) cópia digitalizada ou documento digital do comprovante de residência (com datas retroativas que comprovem o tempo mínimo de 02 
(dois) anos de residência no Município de Ilhabela/SP – anterior e atual (conta de energia, água, telefone fixo ou contrato de locação, 
declaração do Imposto de Renda; contracheque emitido por órgão público; demonstrativos enviados pelo INSS ou SRF), em nome do 
candidato; 

a.1) na hipótese de o candidato morar com responsável legal ou parente, o comprovante de residência deverá vir acompanhado de cópia 
digitalizada da Declaração informando o grau de parentesco entre o candidato e o nome que consta no comprovante de residência 
juntamente com a indicação de 03 (três) testemunhas (contendo nome, número do RG, número do CPF e assinatura das testemunhas); e 

b) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS emitida digitalmente, onde conste o registro de saída de seu último emprego; 
e 

c) cópia digitalizada da Declaração de Solicitação de Isenção de Taxa de Inscrição preenchida e assinada, conforme Anexo V, deste Edital. 

4.2.2.1. Considerando que a partir de 24 de setembro de 2019, a CTPS em meio físico não é mais necessária para os registros de vínculo 
empregatício, não serão aceitas cópias da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS em meio físico, bem como Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS – digital em branco (sem nenhum registro) como comprovação da condição de desempregado. 

4.3. Os documentos previstos no item 4.2 e seus subitens e alíneas, deverão ser enviados até às 17h do dia 12 de agosto de 2026, por 
upload no site www.institutomais.org.br, na área restrita do candidato, em seus respectivos links. 

4.3.1. Antes de encaminhar a(s) solicitação(ões) e o(s) documento(s) comprobatório(s), o candidato deverá: 

a) digitalizar as cópias dos documentos e salvar o arquivo em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

b) no caso de Documento Digital, baixar o arquivo e enviar em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

c) os documentos que possuírem frente e verso deverão ser digitalizados em ambos os lados do documento; 

d) conferir a qualidade da imagem digitalizada dos documentos; e 

e) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de todas as informações, se está orientada 
corretamente e/ou outros detalhes que possam comprometer a correta leitura de seu conteúdo. 

4.3.2. Os documentos obtidos por meio digital (via Internet) deverão atender as seguintes condições: 

a) conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente ou eletronicamente e a identificação do assinante; e 

b) conter o código de verificação de sua autenticidade e assinatura devidamente identificada do responsável por sua emissão. 

4.3.3. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP não se responsabilizam por solicitações 
não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, falta de energia elétrica, congestionamento das 
linhas de comunicação, encaminhamento para link diverso do previsto em Edital, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados. 

4.4. Será considerada nula a isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e/ou apresentar informações inverídicas;  

b) fraudar e/ou falsificar documentação. 

4.4.1. Para os casos mencionados nas alíneas “a” e “b” acima, o candidato terá sua situação informada à autoridade policial competente 
para as providências cabíveis. 
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4.5. Não será concedida isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que: 

a) pleitear a isenção sem preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição/Isenção disponível no endereço eletrônico do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br);  

b) não observar o período para a solicitação de isenção; e 

c) não observar ao solicitado no item 4.2, bem como seus subitens e suas alíneas. 

4.6. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição via fax, via correio eletrônico, e-mail ou outro meio que não 
estabelecido neste Edital. 

4.7. É vedada a concessão de isenção de 02 (duas) ou mais taxas de inscrição ao candidato no mesmo Concurso Público. 

4.7.1. Em havendo a solicitação de isenção de 02 (duas) ou mais taxas de inscrição, conforme item 4.7., será concedida isenção do 
pagamento da taxa de inscrição da última inscrição realizada pelo candidato. 

4.8. Ao término da apreciação dos Formulários de Solicitação de Isenção do pagamento da taxa de inscrição e dos respectivos documentos, 
o INSTITUTO MAIS divulgará no endereço eletrônico (www.institutomais.org.br), na data provável de 19 de agosto de 2026, o Resultado 
da Apreciação das Solicitações de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição na área restrita do candidato. 

4.9. O requerimento de solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição, se deferido, formalizará a inscrição do candidato no 
Concurso Público. 

4.10. O candidato que tiver sua solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá interpor recurso nos dias 20 e 
21 de agosto de 2026, por meio do endereço eletrônico do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br). 

4.11. Ao término da apreciação dos recursos contra o indeferimento de isenção do pagamento da taxa de inscrição, o INSTITUTO MAIS 
divulgará no endereço eletrônico www.institutomais.org.br, na data provável de 28 de agosto de 2026 o Resultado Final da Apreciação das 
Solicitações de Isenção da Taxa de Inscrição, na área restrita do candidato. 

4.12. Os candidatos que tiverem a sua solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferida poderão garantir a sua 
participação no Concurso Público por meio de inscrição, imprimindo o boleto bancário, com data de pagamento até 11 de setembro de 
2026, disponível até 17h. 

4.13. O interessado que não tiver sua solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição deferida, e que não efetuar a inscrição na 
forma estabelecida neste Capítulo, não terá sua inscrição efetivada. 

 

CAPÍTULO V – DA INSCRIÇÃO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – PCD 

5.1. Nos termos da Lei Municipal n.º 1.326, de 26 de outubro de 2018 e do Artigo 1º, Parágrafo 1º, do Decreto Federal n.º 9.508, de 24 de 
setembro de 2018, serão reservadas vagas às Pessoas com Deficiência – PCD, a que se refere o Artigo 37, Inciso VIII, da Constituição Federal. 

5.1.1. Em observância ao art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, à Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência), à legislação municipal aplicável e, subsidiariamente, ao parâmetro estabelecido pelo Decreto Federal nº 9.508/2018, serão 
reservadas às Pessoas com Deficiência – PCD 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas neste Concurso Público, observadas as regras de 
arredondamento e os critérios previstos neste edital. 

5.1.2. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a Pessoas com Deficiência – PCD, esse será aumentado 
para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro 
imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 

5.1.3. Os candidatos com deficiência aprovados no Concurso Público serão convocados a ocupar a 5ª (quinta), 21ª (vigésima primeira), 41ª 
(quadragésima quinta) vagas do Concurso Público, e assim sucessivamente, conforme Critérios de Alternância e Proporcionalidade 
mencionados no Anexo IX, deste Edital. 

5.2. Para o cargo cujo número não contemple as vagas conforme fração estabelecida nos subitens acima, não haverá reserva de vagas para 
Pessoa com Deficiência – PCD, no presente momento. 

5.2.1. Caso surjam novas vagas durante a validade do Concurso Público, as vagas serão reservadas conforme subitem 5.1.3., deste Edital. 

5.3. Serão consideradas Pessoas com Deficiência – PCD aquelas que se enquadrarem no Artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004; no art. 1º, § 1º, da Lei Federal nº 12.764, de 27 
de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); e na Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021 (Visão Monocular), Lei Federal 
nº 14.768, de 22 de dezembro de 2023 (Deficiência Auditiva), observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009 e Lei Federal nº 13.146/2015, atualizada (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência). 

5.3.1. Os candidatos com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se 
refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e à nota mínima 
exigida de aprovação, para todos os demais candidatos. 
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5.4. No ato da inscrição, a Pessoa com Deficiência – PCD que necessite de tratamento diferenciado nos dias de prova deverá requerê-lo, 
indicando as condições diferenciadas de que necessita para a realização das provas (materiais, equipamentos, Intérprete de Libras, 
Intérprete para Leitura Labial, Prova em Braille, Prova Ampliada, Auxílio de Ledor e/ou Tempo Adicional), devendo encaminhar a sua 
solicitação conforme estabelecido no item 5.5, deste Capítulo. 

5.4.1. O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência – PCD que necessitar de Tempo Adicional para a realização das provas deverá 
requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência. 

5.5. Durante o período de inscrições, o candidato que desejar se inscrever para as vagas reservadas às Pessoas com Deficiência – PCD ou 
que necessite de Condição Especial para realização da prova, conforme consta no item 3.7 e seus subitens, do Edital, deverá encaminhar 
a documentação relacionada a seguir: 

a) Laudo Médico, (Anexo VI, deste Edital) preferencialmente digitado ou com letras legíveis, assinado por Médico ou Junta Médica 
devidamente inscritos no Conselho Regional de Medicina (CRM), em papel timbrado, que contenha, no mínimo, os seguintes requisitos:  

1 – Dados Pessoais do Paciente (candidato): nome completo, data de nascimento, telefone e número do CPF; 

2 – Identificação do Médico: nome completo do médico, número do CRM, telefone, assinatura e carimbo; 

3 – Identificação da Clínica Médica: nome da clínica, endereço e telefone; 

4 – Descrição das Deficiências: tipo de deficiência, grau ou nível da deficiência e causa provável; 

5 – Limitações Funcionais: descrição detalhada de como a deficiência afeta as atividades diárias: locomoção, comunicação, trabalho, etc.; 
uso de equipamentos de apoio, quando for necessário; 

6 – Código CID: Código da Classificação Internacional de Doenças referente à sequela da deficiência; 

7 – Caráter da Deficiência: indicação se a limitação é permanente ou temporária; 

8 – Autorização: assinatura do paciente autorizando o uso das informações médicas para fins legais e administrativos); 

9 – Exames Complementares: anexar Laudos de Exames que comprovem a condição, quando necessário); e 

10 – Data (Data de Emissão do Documento). 

b) O candidato com deficiência visual, que necessitar de prova especial em Braille, ou Ampliada, ou a necessidade de leitura de sua prova, 
além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, conforme Anexo III deste 
Edital, até o término das inscrições, especificando o tipo de deficiência; 

c) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento do Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, além do envio da 
documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, conforme Anexo III deste Edital, até o término 
das inscrições; 

d) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do envio da documentação indicada na 
letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação, por escrito, conforme Anexo III deste Edital, até o término das inscrições, com 
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência; 

e) O candidato com deficiência física, que necessitar de atendimento especial, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste 
item, deverá solicitar, por escrito, conforme Anexo III deste Edital, até o término das inscrições, mobiliário adaptado e espaços adequados 
para a realização da prova, designação de fiscal para auxiliar na transcrição das respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para 
cadeira de rodas etc., especificando o tipo de deficiência. 

5.5.1 Aos candidatos com deficiência visual (cegos) que solicitarem prova especial em Braille serão oferecidas provas nesse sistema e suas 
respostas deverão ser transcritas também em Braille. Os referidos candidatos deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, 
reglete e punção, podendo utilizar-se de soroban. 

5.5.2 Aos candidatos com deficiência visual (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas provas nesse sistema. 

5.5.2.1 O candidato deverá indicar o tamanho da fonte de sua Prova Ampliada, entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de tamanho de 
fonte, a prova será confeccionada em fonte 24. 

5.5.3. Os documentos previstos no item 5.5, alíneas “a” a “e”, deverão ser encaminhados até às 17h do dia posterior ao encerramento das 
inscrições, por upload, no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), na área restrita do candidato, em link específico, com Ref.: 
“LAUDO MÉDICO” ou com Ref.: “SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS”. 

5.5.3.1. A solicitação de Condições Especiais será atendida obedecendo aos critérios de legalidade, viabilidade e de razoabilidade. 

5.5.3.2. O candidato que não atender, dentro do prazo do período de inscrições, aos dispositivos mencionados no item 5.5., seus subitens 
e respectivas alíneas, não concorrerá às vagas reservadas para Pessoa com Deficiência – PCD ou não terá a condição especial atendida, 
seja qual for o motivo alegado. 

  



16 
 

 

5.5.4. Antes de encaminhar a(s) solicitação(ões) e/ou o documento comprobatório, o candidato deverá: 

a) digitalizar as cópias dos documentos e salvar o arquivo em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

b) no caso de Documento emitido de forma Digital, baixar o arquivo e enviar em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

c) os documentos que possuírem frente e verso deverão ser digitalizados em ambos os lados do documento; 

d) conferir a qualidade da imagem digitalizada dos documentos; e 

e) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de todas as informações, se está orientada 
corretamente e/ou outros detalhes que possam comprometer a correta leitura de seu conteúdo. 

5.5.4.1. Os documentos obtidos por meio digital (via Internet) deverão atender as seguintes condições: 

a) conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente ou eletronicamente e a identificação do assinante; e 

b) conter o código de verificação de sua autenticidade e assinatura devidamente identificada do responsável por sua emissão. 

5.5.4.2. Não será(ão) analisado(s) documento(s) ilegível(is) e/ou com rasura(s) ou proveniente(s) de arquivo corrompido, bem como 
arquivo(s) encaminhado(s) em formato(s) diferente(s) de PDF, JPG ou GIF. 

5.6. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP não se responsabilizam por solicitações não 
recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, falta de energia elétrica, congestionamento das linhas 
de comunicação, encaminhamento para link diverso do previsto em Edital, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem 
a transferência de dados. 

5.7. O candidato que, no ato da inscrição, declarar ser Pessoa com Deficiência – PCD, se aprovado no Concurso Público, terá seu nome 
publicado na lista de vagas reservadas e na lista de ampla concorrência, com a pontuação dos candidatos e sua classificação. 

5.7.1. A nomeação dos aprovados no Concurso Público deverá obedecer à ordem de classificação, observados os critérios de alternância e 
de proporcionalidade entre a classificação de ampla concorrência e da reserva para as Pessoas com Deficiência – PCD e reserva de vaga 
para Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola (se for o caso). 

5.7.2. A desclassificação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga reservada implicará a sua 
substituição pelo próximo candidato com deficiência classificados, desde que haja candidato com deficiência classificado, ou pelo próximo 
candidato com deficiência aprovado em cadastro reserva. 

5.7.3. Será eliminado da lista específica o candidato habilitado cuja deficiência assinalada no Formulário de Inscrição on-line não se fizer 
constatada, devendo ele permanecer apenas na lista de classificação geral. 

5.7.4. Será publicada uma listagem específica, por cargo e por ordem classificatória, dos candidatos inscritos para reserva de vaga para 
Pessoa com Deficiência – PCD aprovados, além daquela com todos os candidatos aprovados no Concurso Público. 

5.8. O candidato inscrito para reserva de vaga para Pessoa com Deficiência – PCD aprovado no Concurso Público, conforme Capítulo IX – 
Do Julgamento da Prova Objetiva, quando convocado, será submetido à avaliação Biopsicossocial, de caráter terminativo, a ser realizada 
por Equipe Multiprofissional indicada pelo INSTITUTO MAIS DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, objetivando verificar se a deficiência 
se enquadra no artigo 2º da Lei nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto nº 5.296/2004; no artigo 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista); na Lei nº 14.126/2021 
(Visão Monocular); na Lei nº 14.768/2023 (Deficiência Auditiva), observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto nº 6.949/2009. 

5.8.1. Para a avaliação, o candidato inscrito para reserva de vaga para Pessoa com Deficiência – PCD deverá apresentar documento de 
identidade original e Laudo Médico, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doença – CID, a provável causa da deficiência, contendo a assinatura, o carimbo e o número do CRM do 
médico responsável por sua emissão, bem como apresentar os exames necessários para comprovação da deficiência declarada. 

5.8.2. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato com deficiência à 
avaliação tratada no item 5.8. 

5.9.3 Os candidatos cuja deficiência assinalada no Formulário de Inscrição não for constatada de acordo com o item 5.8, ou os que não 
comparecerem para a avaliação, permanecerão apenas na lista de classificação da ampla concorrência, caso obtenha 
pontuação/classificação necessária, na forma dos Capítulos IX – Do Julgamento da Prova Objetiva e XIV – Da Classificação Final dos 
Candidatos e deste Edital, e/ou se for o caso, na lista específica de candidatos PPIQ. 

5.9.4. O candidato será eliminado do Concurso Público, caso não tenha obtido a pontuação/classificação indicada nos Capítulos IX – Do 
Julgamento da Prova Objetiva e XIV – Da Classificação Final dos Candidatos deste Edital, e/ou se for o caso na lista específica de candidatos 
PPIQ.  

5.9.5. As vagas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação no Concurso Público ou na Avaliação 
Biopsicossocial, quando esgotadas as Listas de candidatos com deficiência, serão preenchidas pelos demais candidatos da ampla 
concorrência, com estrita observância à ordem classificatória. 
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5.10. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda do direito a ser nomeado para as 
vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

5.11. O laudo médico apresentado no período das inscrições terá validade somente para este Concurso Público e não será devolvido. 

5.12. Será exonerado o candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, após avaliação biopsicossocial realizada por 
equipe multiprofissional, e assegurados o contraditório e a ampla defesa, restar comprovada a incompatibilidade de sua deficiência com 
as atribuições essenciais do cargo, ainda que realizadas as adaptações razoáveis previstas em lei. 

5.13. Será exonerado o candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, após avaliação biopsicossocial 
realizada por equipe multiprofissional, e assegurados o contraditório e a ampla defesa, restar comprovada a incompatibilidade 
de sua deficiência com as atribuições essenciais do cargo, ainda que realizadas as adaptações razoáveis previstas em lei. 

5.14. Após a investidura do candidato no cargo para o qual foi aprovado, o grau de deficiência não poderá ser arguido para justificar a 

concessão de readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por incapacidade permanente. 

5.15. Os candidatos inscritos para reserva de vaga para Pessoa com Deficiência – PCD participarão deste Concurso Público em igualdade 
de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao 
local de aplicação da prova e à nota mínima exigida de aprovação, para todos os demais candidatos. 

5.16. A deficiência existente jamais poderá ser arguida para justificar readaptação funcional ou concessão de aposentadoria, salvo se dela 
advierem complicações que venham a produzir incapacidade ocupacional parcial ou total. 

 

 

CAPÍTULO VI – DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS PRETAS OU PARDA, INDÍGENAS OU QUILOMBOLA 

6.1. Ao candidato Preto ou Pardo, Indígena ou Quilombola que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas na Lei Federal 
nº 15.142, de 03 de junho de 2025, regulamentada pelo Decreto nº12.536, de 27 de junho de 2025, fica reservado, para cada cargo no 
Concurso Público, 30% (trinta por cento) das vagas oferecidas, conforme na Tabela I, do Capítulo l – Das Disposições Preliminares, item 1.5, 
deste Edital, assim distribuídas: 

a) 25% para Pessoas Pretas ou Pardas; 

b) 3% para Indígenas; e 

c) 2% para Quilombolas. 

6.1.1. Conforme estabelece na Lei Federal nº 15.142, de 03 de junho de 2025, regulamentada pelo Decreto nº12.536, de 27 de junho de 
2025, na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos Pretos ou Pardos, Indígenas ou Quilombola 
e este será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior a 0,5 (cinco décimos), ou diminuído 
para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 

6.1.2. A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no Concurso Público for igual ou superior a 02 (dois), no 
total. 

6.1.3. Para o cargo cujo número não contemple as vagas conforme fração estabelecida nos subitens acima, não haverá reserva de vagas 
para Pessoas Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola, no presente momento. 

6.1.4. Caso surjam novas vagas durante a validade do Concurso Público, as vagas serão reservadas conforme item 6.1., deste Edital. 

6.2. Poderão concorrer às vagas reservadas as Pessoas Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola aquela que no ato da inscrição no Concurso 
Público, efetuar a Autodeclaração Étnico Racial. 

6.2.1. De acordo com a Instrução Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261, de 27 de junho de 2025, do Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, do Ministério da Igualdade Racial e do Ministério dos Povos Indígenas, considera-se: 

a) Pessoa Preta ou Parda: aquela que se autodeclarar preta ou parda, conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e que possua traços fenotípicos que a caracterizem como de cor preta ou parda, nos termos 
do disposto no art. 1º, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial); 

b) Pessoa Indígena: aquela que se identifica como parte de uma coletividade indígena e é reconhecida por seus membros como tal, 
independentemente de viver ou não em território indígena, nos termos do art. 231 da Constituição Federal, da Convenção nº 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da Declaração da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas; 

c) Pessoa Quilombola: aquela pertencente a grupo étnico-racial, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, 
dotada de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade preta ou parda, conforme previsto no Decreto nº 4.887, de 
20 de novembro de 2003. 
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6.2.2. A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais estabelecidas no Edital, caso não opte pela reserva 
de vagas. 

6.2.2.1. A autodeclaração somente terá validade se efetuada no momento da inscrição. 

6.2.3. A autodeclaração não dispensa a efetiva correspondência da identidade fenotípica do candidato com a de pessoa identificadas 
socialmente como Pretas ou Pardas. 

6.3. Constatada a falsidade da declaração, a que se refere este Capítulo, será o candidato eliminado do Concurso Público e, se houver sido 
nomeado, ficará sujeito à anulação da sua nomeação, após procedimento administrativo, em que lhe sejam assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

6.4. Para concorrer às vagas referidas no item 6.1, deste Edital, o candidato deverá, durante o período das inscrições, proceder da seguinte 
forma: 

a) declarar essa condição em seu Formulário de Inscrição on-line; 

b) preencher e encaminhar a autodeclaração constante do Anexo VI, deste Edital; e 

c) encaminhar 01 (uma) foto, em tamanho 5x7, de rosto inteiro, do topo da cabeça até o final dos ombros, com fundo neutro, sem sombras 
e DATADA há, no máximo, 30 (trinta) dias da data de envio, devendo a data estar estampada na frente da foto. caso o candidato use óculos, 
deverá retirá-lo. 

6.4.1 Os documentos previstos no item 6.4 alíneas “a”, “b” e “c”, deverão ser encaminhados até às 17h do dia posterior ao encerramento 
das inscrições, por upload no site www.institutomais.org.br, na área restrita do candidato, em link específico “RESERVA DE VAGA PARA 
PESSOA PRETA OU PARDA, INDÍGENA OU QUILOMBOLA.” 

6.4.2. Antes de encaminhar a solicitação e os documentos comprobatórios, o candidato deverá: 

a) digitalizar as cópias dos documentos e salvar o arquivo em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

b) no caso de Documento Digital, baixar o arquivo e enviar em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

c) os documentos que possuírem frente e verso deverão ser digitalizados em ambos os lados do documento; 

d) conferir a qualidade da imagem digitalizada dos documentos; e 

e) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de todas as informações, se está orientada 
corretamente e/ou outros detalhes que possam comprometer a correta leitura de seu conteúdo. 

6.4.3. Os documentos obtidos por meio digital (via Internet) deverão atender as seguintes condições:  

a) conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente ou eletronicamente e a identificação do assinante; e 

b) conter o código de verificação de sua autenticidade e assinatura devidamente identificada do responsável por sua emissão. 

6.4.4. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP não se responsabilizam por solicitações 
não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, falta de energia elétrica, congestionamento das 
linhas de comunicação, encaminhamento para link diverso do previsto em Edital, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados. 

6.4.4.1. Para obter o Formulário de Inscrição on-line o candidato deverá acessar o site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br), 
clicar no link “Meus Concursos”, digitando o número do seu CPF e sua senha de acesso, e clicar no Ícone “Situação da Inscrição”. 

6.4.4.2. Não serão consideradas as fotos encaminhadas fora do padrão exigido (5x7), sem data ou com data escrita a “mão”. 

6.4.5. O não cumprimento, pelo candidato, do disposto no item 6.4, suas alíneas e subitens, deste Edital, impedirá que concorra às vagas 
reservadas às Pessoas Pretas ou Pardas, Indígenas ou Quilombolas, contudo, passará a concorrer às vagas da ampla concorrência, não 
sendo aceito, em nenhuma hipótese, questionamento dessa situação. 

6.4.6. Após o prazo de inscrição fica proibida qualquer inclusão ou exclusão, a pedido do candidato, na lista de candidatos de inscritos como 
Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola. 

  



19 
 

 

DO PROCEDIMENTO DE CONFIRMAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO PARA PESSOA PRETA OU PARDA 

6.5. Aos candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se Pessoas Pretas ou Pardas e forem aprovadas no Concurso Público, conforme 
procedimento no Capítulo IX – Do Julgamento das Provas Objetivas, serão convocadas para a Realização de Procedimento de Confirmação 
Complementar por meio de Editais de Convocação, a ser divulgado, nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br), conforme datas previstas no Cronograma de 
Atividades, Anexo X, deste Edital, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo. 

6.5.1. Considera-se procedimento de confirmação complementar à autodeclaração a identificação da condição declarada por integrantes 
que compõem a comissão formada com essa finalidade. 

6.5.1.1.Será considerada Pessoa Preta ou Parda, o candidato que assim for reconhecida pela maioria das pessoas integrantes da comissão 
dispostas no subitem 6.5. 

6.5.2. A comissão será composta por 5 (cinco) integrantes e deverá garantir a diversidade das pessoas que a integram quanto ao gênero, à 
cor e, sempre que possível, à origem regional. 

6.5.3. A comissão utilizará exclusivamente o critério fenotípico para a aferição da condição declarada pelo candidato. 

6.5.4. Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de Realização do Procedimento de Confirmação 
Complementar à autodeclaração. 

6.5.5. Não serão considerados, para fins do disposto no item 6.5 deste Capítulo, quaisquer registros ou documentos pretéritos 
eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes à confirmação em procedimento de confirmação complementar à 
autodeclaração realizados em outros Concursos Públicos. 

6.5.6. Não será admitida, em nenhuma hipótese, prova baseada em ancestralidade para a aferição da condição declarada pelo candidato 
no Concurso Público. 

6.5.7. A comissão deliberará, pela maioria de seus membros, por meio de parecer motivado, conforme o modelo da Instrução Normativa 
Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261, de 27 de junho de 2025, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, do Ministério da 
Igualdade Racial e do Ministério dos Povos Indígenas. 

6.5.8. As deliberações da comissão terão validade apenas para este Concurso Público.  

6.5.9. O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

6.5.10. A não confirmação da Autodeclaração do candidato como Pessoa Preta ou Parda, o não comparecimento ao Procedimento de 
Confirmação Complementar à Autodeclaração, acarretarão a perda do direito a concorrer às vagas reservadas às Pessoas Pretas ou Pardas, 
passando ao candidato a figurar apenas na lista de classificação de Ampla Concorrência e/ou na lista de classificação de Pessoa com 
Deficiência – PCD desde que possua, em cada fase anterior do certame, nota suficiente para as fases seguintes. 

6.5.11. O candidato que, no ato da inscrição, autodeclarar-se Pessoa Preta ou Parda, se aprovado no Concurso Público e tiver a sua 
Autodeclaração Confirmada pela Comissão, figurará na listagem de classificação de Ampla Concorrência, desde que possua, em cada fase 
anterior do certame, nota suficiente para tanto, e, também, em lista específica de Pessoas Pretas ou Pardas. 

6.6. O Resultado Provisório do Procedimento de Confirmação Complementar da Autodeclaração será divulgado, na data prevista no 
Cronograma de Atividades, Anexo X, deste Edital, nos nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br), sendo de responsabilidade do candidato acompanhar a 
publicação e tomar ciência do seu conteúdo. 

6.6.1. O candidato cuja Autodeclaração como Pessoa Preta ou Parda, não seja confirmada poderá interpor recurso no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, conforme procedimentos relacionados no Capítulo XIII – Dos Recursos, deste Edital. 

6.6.2. Os recursos serão analisados por comissão recursal, designada pelo INSTITUTO MAIS e composta por 3 (três) pessoas integrantes 
distintas dos membros da comissão de confirmação complementar à autodeclaração. 

6.6.3. Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a filmagem do Procedimento de Confirmação Complementar à 
Autodeclaração, o parecer emitido pela comissão de confirmação complementar à autodeclaração e o conteúdo do recurso elaborado pelo 
candidato. 

6.7. Prevalecerá a autodeclaração do candidato na hipótese de haver, cumulativamente: 

a) Decisão não unânime, em desfavor do candidato, na comissão de confirmação complementar à autodeclaração; e 

b) Decisão não unânime, em desfavor do candidato, na comissão recursal. 

6.7.1. A comissão recursal constitui-se em última instância para recursos relativos à participação do candidato como Pessoa Preta ou Parda, 
sendo soberana em suas decisões. 
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6.8. O não enquadramento do candidato como Pessoa Preta ou Parda pelas comissões previstas neste Edital não se configura em ato 
discriminatório de qualquer natureza. 

6.9. As avaliações da comissão de Confirmação Complementar à Autodeclaração e da comissão recursal previstas neste Edital quanto ao 
enquadramento ou não do candidato como Pessoa Preta ou Parda terão validade apenas para este Concurso Público. 

 

DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR PARA PESSOA INDÍGENAS 

6.10. Aos candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se Pessoas Indígenas e forem aprovadas no Concurso Público, conforme 
procedimento relacionado no Capítulo IX, serão convocadas para a Realização de Procedimento de Confirmação Complementar por meio 
de Editais de Convocação, a ser divulgado, nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br), conforme datas previstas no Cronograma de Atividades, Anexo IX, deste 
Edital, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo. 

6.10.1. O Procedimento de Verificação Documental Complementar será realizado por comissão constituída por pessoas de notório saber 
na área, composta majoritariamente por indígenas, por meio da análise de documentação comprobatória do pertencimento étnico da 
pessoa candidata mediante a apresentação de: 

a) Documento de identificação civil da pessoa candidata, expedido por órgão público reconhecido na forma estabelecida na legislação, com 
indicação de pertencimento étnico; 

b) Documento de comunidade indígena ou de instituição ou organização representativa do povo ou grupo indígena que reconheça o 
pertencimento étnico da pessoa candidata, assinada por, no mínimo, 3 (três) integrantes indígenas da respectiva etnia; ou 

c) Outros documentos que estejam aptos a confirmar o pertencimento étnico da pessoa candidata, tais como: 

1. comprovantes de habitação em comunidades indígenas; 
2. documentos expedidos por escolas indígenas; 
3. documentos expedidos por órgãos de saúde indígena; 
4. documentos expedidos pela Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai) ou pelo Ministério dos Povos Indígenas (MPI); 
5. documentos expedidos por órgão de assistência social; 
6. documentos constantes do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), instituído pelo art. 6º-F da Lei nº 

8.742, de 7 de dezembro de 1993; e 
7. documentos de natureza previdenciária. 

6.10.2 Será considerada como Pessoa Indígena o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros da comissão mencionada 
no subitem 6.10. 

6.10.3. A Comissão Responsável pelo Procedimento de Verificação Documental complementar será composta por 3 (três) integrantes, e 
deliberará por maioria, a partir de parecer sobre a atribuição identitária autodeclarada pelo candidato. 

6.10.4. As pessoas integrantes da Comissão de Verificação Documental Complementar assinarão um termo de confidencialidade sobre as 
informações pessoais das pessoas candidatas a que tiverem acesso durante o procedimento de verificação. 

6.10.4.1. As deliberações da Comissão de Verificação Documental Complementar terão validade apenas para o Concurso Público, não 
servindo para outras finalidades. 

6.10.5. O teor do parecer decisório será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

6.11. O Resultado do Procedimento de Atibuição Identitária Autodeclarada será publicado será divulgado, na data prevista no Cronograma 
de Atividades, Anexo XI, deste Edital, nos nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br), sendo de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e 
tomar ciência do seu conteúdo. 

6.11.1. O candidato cujo parecer da comissão que concluiu pela não atribuição identitária autodeclarada, poderá interpor recurso no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, conforme procedimentos relacionados no Capítulo XIII – Dos Recursos, deste Edital. 

6.12. A comissão recursal será composta por 3 (três) pessoas integrantes, distintas dos profissionais que participaram da Comissão de 
Verificação Documental complementar emissora do parecer. 

6.13. As decisões da Comissão recursal deverão considerar os documentos apresentados pelo candidato, o parecer decisório emitido pela 
Comissão de Verificação Documental Complementar e o conteúdo do recurso interposto. 

6.14. O Resultado Final do Procedimento da Atribuição Identitária Autodeclarada será divulgado nos sites do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br), conforme 
datas previstas no Cronograma de Atividades, Anexo IX, deste Edital, e conterá os dados do candidato que interpôs recursos e a conclusão 
da comissão recursal. 

  



21 
 

 

6.14.1. Das decisões da comissão recursal não caberá recurso. 

6.15. Na hipótese de desconformidade documental, o candidato poderá participar do certame pela ampla concorrência, desde que possua, 
em cada fase anterior do certame, nota suficiente para prosseguir às demais fases. 

 

DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL COMPLEMENTAR PARA PESSOAS QUILOMBOLAS  

6.16. Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se Pessoas Quilombolas e forem aprovadas no Concurso Público, conforme 
procedimento relacionado nos itens A e A.1, deste Capítulos no item  serão convocadas para a realização do para a Realização de 
Procedimento de Confirmação Complementar por meio de Editais de Convocação, a ser divulgado, nos sites do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br), conforme 
datas previstas no Cronograma de Atividades, Anexo IX, deste Edital, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e 
tomar ciência do seu conteúdo. 

6.17. O procedimento de verificação documental complementar será realizado por comissão constituída por pessoas de notório saber na 
área, composta majoritariamente por quilombolas, por meio da análise de documentação comprobatória do pertencimento étnico da 
pessoa candidata, mediante apresentação de: 

1. Declaração que comprova o seu pertencimento étnico, assinada por 3 (três) lideranças ligadas à associação da comunidade, nos moldes 
do art. 17, parágrafo único, do Decreto º 4.887, de 20 de novembro de 2003; e 

2. Certificação da Fundação Cultural Palmares que reconhece como quilombola a comunidade a qual a pessoa candidata pertence. 

6.18. Será considerada como Pessoa Quilombola o candidato que assim for reconhecida pela maioria dos membros presentes da comissão 
mencionada no subitem 6.19. 

6.19. A comissão responsável pelo Procedimento de Verificação Documental Complementar será composta por 3 (três) integrantes, e 
deliberará, por maioria, a partir de parecer sobre a atribuição identitária autodeclarada pelo candidato. 

6.19.1. As pessoas integrantes da Comissão de Verificação Documental complementar assinarão um termo de confidencialidade sobre as 
informações pessoais das pessoas candidatas a que tiverem acesso durante o procedimento de verificação. 

6.19.2. As deliberações da Comissão de Verificação Documental complementar terão validade apenas para o Concurso Público, não 
servindo para outras finalidades. 

6.19.3. O teor do parecer decisório será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

6.20. O Resultado do Procedimento de Atribuição Identitária Autodeclarada será publicado será divulgado, na data prevista no Cronograma 
de Atividades, Anexo IX, deste Edital, nos nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br), sendo de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e 
tomar ciência do seu conteúdo. 

6.20.1. O candidato cujo parecer da comissão que concluiu pela não atribuição identitária autodeclarada, poderá interpor recurso no prazo 
de 2 (dois) dias úteis, conforme procedimentos relacionados no Capítulo XIII – Dos Recursos, deste Edital. 

6.21. As decisões da Comissão recursal deverão considerar os documentos apresentados pelo candidato, o parecer decisório emitido pela 
Comissão de Verificação Documental Complementar e o conteúdo do recurso interposto. 

6.22. O Resultado Final do Procedimento da Atribuição Identitária Autodeclarada será divulgado nos sites do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br), conforme 
datas previstas no Cronograma de Atividades, Anexo IX, deste Edital, e conterá os dados do candidato que interpôs recursos e a conclusão 
da comissão recursal. 

6.23. Na hipótese de desconformidade documental, o candidato poderá participar do certame pela ampla concorrência, desde que possua, 
em cada fase anterior do certame, nota suficiente para prosseguir nas demais fases. 
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DA LISTA DE CLASSIFICAÇÃO PARA PESSOAS PRETAS OU PARDAS, INDÍGENAS E QUILOMBOLA 

6.24. Os candidatos inscritos como Pessoas Pretas ou Pardas, Indígenas e Quilombolas concorrerão concomitantemente às vagas 
reservadas a Pessoas com Deficiência – PCD, se atenderem a essa condição, e às vagas destinadas à Ampla Concorrência, de acordo com a 
sua classificação no Concurso Público. 

6.24.1. As Pessoas Pretas ou Pardas, Indígenas e Quilombolas optantes pela reserva de vagas serão classificadas no Resultado Final do 
Concurso Público tanto nas vagas destinadas à ampla concorrência quanto nas vagas reservadas. 

6.24.2. As Pessoas Pretas ou Pardas, Indígenas e Quilombolas optantes pela reserva de vagas aprovadas e nomeadas dentro do número de 
vagas oferecido para ampla concorrência não serão computadas para efeito de preenchimento das vagas reservadas. 

6.24.3. Em caso de não preenchimento de vaga reservada no certame, a vaga não preenchida será ocupada pela Pessoa Preta ou Parda, 
Indígena ou Quilombola aprovada na posição imediatamente subsequente na lista de reserva de vagas, de acordo com a ordem de 
classificação. 

6.24.4 Na hipótese de número insuficiente de Pessoas Pretas ou Pardas, Indígenas e Quilombolas para ocupar as vagas reservadas, as vagas 
remanescentes serão revertidas no mesmo certame para a ampla concorrência, de acordo com a ordem de classificação. 

6.24.5. O candidato que optar por concorrer em múltiplas hipóteses de reserva de vagas será classificado, ao fim do Concurso Público 
exclusivamente na modalidade cujo percentual seja mais elevado, observada a ordem de classificação. 

6.24.5.1. Para fins do disposto no item 6.24.5, considera-se o percentual de reserva de vagas estabelecido neste Edital, respeitada a 
legislação aplicável à hipótese de reserva de vaga. 

6.24.5.2. Caso o percentual de vagas reservadas seja igual entre os grupos para os quais o candidato concorrer, a classificação será feita na 
modalidade em que o candidato obtiver melhor posição relativa na lista específica de classificação. 

6.24.5.3. O disposto no subitem 6.24.5.2. não impede que o candidato seja incluído, apenas para fins informativos, nas listas de classificação 
de todos os grupos para os quais se inscreveu, incluída a ampla concorrência. 

6.24.5.4. A nomeação dos candidatos aprovados e classificados observará os critérios de alternância e proporcionalidade, considerada a 
relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservado a Pessoas Pretas ou Pardas, Indígenas e Quilombolas, Pessoas com 
Deficiência – PCD e ampla concorrência. 

 

CAPÍTULO VII – DAS PROVAS 

7.1. O Concurso Público constará das seguintes provas: 

TABELA III 

CARGO  TIPO DE PROVA CONTEÚDO Nº DE ITENS 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

101 – AGENTE DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

OBJETIVA 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 

Matemática e Raciocínio Lógico 

Noções de Informática 

Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

 

12 

08 

05 

05 

20 

PRÁTICA 
A Prova Prática será realizada conforme relacionada no 
Capítulo XII – Da Aplicação e Avaliação da Prova Prática, 

deste Edital. 
-- 
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CARGO  TIPO DE PROVA CONTEÚDO Nº DE ITENS 

ENSINO MÉDIO COMPLETO /MÉDIO TÉCNICO 

201 – INTÉRPRETE DE LIBRAS 

203 – PADEIRO-CONFEITEIRO 

OBJETIVA 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 

Matemática e Raciocínio Lógico 

Noções de Informática 

Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

 

12 

08 

05 

05 

20 

PRÁTICA 
A Prova Prática será realizada conforme relacionada no 
Capítulo XII – Da Aplicação e Avaliação da Prova Prática, 

deste Edital. 
-- 

 

CARGO  TIPO DE PROVA CONTEÚDO Nº DE ITENS 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 

202 – MONITOR DE ALUNOS OBJETIVA 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 

Matemática e Raciocínio Lógico 

Noções de Informática 

Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

 

12 

08 

05 

05 

20 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

301 – ASSISTENTE SOCIAL 

313 – NUTRICIONISTA 

314 – PSICÓLOGO 

316 – TERAPEUTA OCUPACIONAL 

OBJETIVA 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 

Matemática e Raciocínio Lógico 

Noções de Informática 

Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

 

14 

10 

06 

05 

25 

DISCURSIVA 

(REDAÇÃO) 

Constará de 01 (um) texto dissertativo/argumentativo, que 
deverá conter de 20 (vinte) a 30 (trinta) linhas, onde o 

candidato irá discorrer sobre Tema de Relevância Social e 
Atual. 

-- 

TÍTULOS 
Avaliação de documentos específicos de acordo com a 

tabela de pontuação estabelecida no Capítulo XI – Da Prova 
de Títulos, deste Edital. 

-- 
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CARGO  TIPO DE PROVA CONTEÚDO Nº DE ITENS 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

302 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  
EDUCAÇÃO INFANTIL, PROJETO ESPECIAIS, 
ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS E 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

303 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  
ARTE E SUAS TECNOLOGIAS 

304 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS 

305 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 

306 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
EDUCAÇÃO FÍSICA E SUAS TECNOLOGIAS 

307 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS 

308 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
LÍNGUA INGLESA E SUAS TECNOLOGIAS 

309 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS 

310 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL – 

ANOS INICIAIS 

311 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS E ENSINO MÉDIO 

OBJETIVA 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 

Matemática e Raciocínio Lógico 

Noções de Informática 

Legislação Municipal 

Noções de Administração e Situações Gerenciais  

Conhecimentos Específicos 

 

12 

10 

05 

05 

08 

30 

DISCURSIVA 

(REDAÇÃO) 

Constará de 01 (um) texto dissertativo/argumentativo, que 
deverá conter de 20 (vinte) a 30 (trinta) linhas, onde o 

candidato irá discorrer sobre Tema de Relevância Social e 
Atual. 

-- 

TÍTULOS 
Avaliação de documentos específicos de acordo com a 

tabela de pontuação estabelecida no Capítulo XI – Da Prova 
de Títulos, deste Edital. 

-- 

 
 

CARGO  TIPO DE PROVA CONTEÚDO Nº DE ITENS 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

312 – DIRETOR DE UNIDADE ESCOLAR 

OBJETIVA 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 

Matemática e Raciocínio Lógico 

Noções de Informática 

Noções de Administração e Situações Gerenciais 

Noções de Direito Administrativo e Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

 

10 

08 

05 

07 

10 

30 

DISCURSIVA 

(REDAÇÃO) 

Constará de 01 (um) texto dissertativo/argumentativo, que 
deverá conter de 20 (vinte) a 30 (trinta) linhas, onde o 

candidato irá discorrer sobre Tema de Relevância Social e 
Atual. 

-- 

TÍTULOS 
Avaliação de documentos específicos de acordo com a 

tabela de pontuação estabelecida no Capítulo XI – Da Prova 
de Títulos, deste Edital. 

-- 
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CARGO  TIPO DE PROVA CONTEÚDO Nº DE ITENS 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

315 – SUPERVISOR DE ENSINO 

OBJETIVA 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 

Matemática e Raciocínio Lógico 

Noções de Informática 

Noções de Administração e Situações Gerenciais 

Noções de Direito Aplicadas à Gestão Educacional e 
Legislação Municipal 

Conhecimentos Específicos 

 

10 

07 

05 

06 

12 

 

30 

DISCURSIVA 

(REDAÇÃO) 

Constará de 01 (um) texto dissertativo/argumentativo, que 
deverá conter de 20 (vinte) a 30 (trinta) linhas, onde o 

candidato irá discorrer sobre Tema de Relevância Social e 
Atual. 

-- 

TÍTULOS 

Avaliação de documentos específicos de acordo com a 
tabela de pontuação estabelecida no Capítulo XI – Da Prova 

de Títulos, deste Edital. 

-- 

7.2. As Provas Objetivas serão de caráter eliminatório e classificatório, constarão de questões de múltipla escolha, com 05 (cinco) 
alternativas cada, que terão uma única resposta correta. Versarão sobre os Conteúdos Programáticos contidos no Anexo II, deste Edital, e 
buscarão avaliar o grau de conhecimento do candidato para o desempenho do cargo e serão avaliadas conforme Capítulo IX – Do 
Julgamento das Provas Objetivas, deste Edital. 

7.3. As Provas Discursivas (Redação), para todos os cargos de nível superior, de caráter eliminatório e classificatório, serão realizadas e 
avaliadas conforme Capítulo X – Da Avaliação das Provas Discursivas (Redação), deste Edital. 

7.4. A Prova de Títulos, para todos os cargos de nível superior, de caráter classificatório, será realizada e avaliada conforme Capítulo XI – 
Da Prova de Títulos, deste Edital. 

7.5. As Provas Práticas, para os cargos de 101 – Agente de Alimentação Escolar, 201 – Intérprete de Libras e 203 – Padeiro-Confeiteiro, de 
caráter eliminatório, será realizada e avaliada conforme Capítulo XII – Da Aplicação e Avaliação da Prova Prática, deste Edital. 

 

 

CAPÍTULO VIII – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E DISCURSIVAS (REDAÇÃO) 

8.1. As Provas Objetivas e Discursivas (Redação) serão realizadas no município de Ilhabela/SP, conforme informações na tabela abaixo, em 
locais e horários a serem comunicados oportunamente no Edital de Convocação para as Provas Objetivas e Discursivas (Redação), a ser 
publicado nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP 
(www.ilhabela.sp.gov.br), sendo de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo: 
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TABELA IV 

DATAS PREVISTAS DE 
PROVA / PERÍODO 

CARGO  PROVA DURAÇÃO 
TEMPO MÍNIMO DE 
PERMANÊNCIA EM 

SALA 

18/10/2026 
(MANHÃ) 

201 – INTÉRPRETE DE LIBRAS 
202 – MONITOR DE ALUNOS 

203 – PADEIRO - CONFEITEIRO 

OBJETIVA 
 

(SEM CONSULTA) 
3h30 2h40 

301 – ASSISTENTE SOCIAL 
313 – NUTRICIONISTA 

314 – PSICÓLOGO 
316 – TERAPEUTA OCUPACIONAL 

OBJETIVA E  
DISCURSIVAS – REDAÇÃO 

 
(SEM CONSULTA) 

4h30 3h25 

302 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  
EDUCAÇÃO INFANTIL, PROJETO ESPECIAIS, ENSINO 

FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS E EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 
307 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  

MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS 
 

308 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  
LÍNGUA INGLESA E SUAS TECNOLOGIAS 

OBJETIVA E  
DISCURSIVAS – REDAÇÃO 

 
(SEM CONSULTA) 

5h 3h45 

312 – DIRETOR DE UNIDADE ESCOLAR 
 

OBJETIVA E  
DISCURSIVAS – REDAÇÃO 

 
(SEM CONSULTA) 

5h 3h45 

18/10/2026 
(TARDE) 

101 – AGENTE DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
OBJETIVA 

 
(SEM CONSULTA) 

3h30 2h40 

303 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  
ARTE E SUAS TECNOLOGIAS 

 
304 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  

CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS 
 

305 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  
CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 

 
306 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  

EDUCAÇÃO FÍSICA E SUAS TECNOLOGIAS 
 

309 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  
LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS 

OBJETIVA E  
DISCURSIVAS – REDAÇÃO 

 
(SEM CONSULTA) 

5h 3h45 

310 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 

311 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS E ENSINO MÉDIO 

315 – SUPERVISOR DE ENSINO 

OBJETIVA E  
DISCURSIVAS – REDAÇÃO 

 
(SEM CONSULTA) 

5h 3h45 

8.1.1. Se o número de candidatos inscritos exceder a oferta de lugares adequados existentes nas escolas do município de Ilhabela/SP, o 
INSTITUTO MAIS reserva-se ao direito de alocá-los em cidades próximas determinadas para aplicação da prova, não assumindo, entretanto, 
qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 

8.1.1.1. Havendo alteração da data prevista, a prova será aplicada em sábado, domingo ou feriado. 

8.1.2. Ao candidato só será permitida a participação na prova na respectiva data, horário e local constante no Edital de Convocação, 
publicado nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP 
(www.ilhabela.sp.gov.br). 

8.1.3. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da prova em outra data, horário ou fora do local designado. 
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8.1.4. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova. 

8.1.5. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do candidato.  

8.1.6. É de responsabilidade exclusiva do candidato verificar o local em que fará a sua prova e a antecedência suficiente para chegar ao 
local durante o período de abertura dos portões. Recomenda-se que o candidato verifique se haverá algum evento ou ruas interditadas 
em seu percurso. Não será admitida a entrada de candidatos após o fechamento dos portões seja qual for o motivo alegado. 

8.2. Os eventuais erros de digitação de número de Documento de Identidade, sexo e endereço, poderão ser corrigidos no site do INSTITUTO 
MAIS (www.institutomais.org.br), em até 02 (dois) dias corridos, após a aplicação da prova, no Menu “Meus Concursos”, Ícone “Correção 
Cadastral”, sendo obrigatório ser informado para o Fiscal da Sala, no dia de realização da prova, e registrado a referida correção na Ata da 
Sala. 

8.2.1. Caso exista necessidade de ser efetuado correção de nome e da data de nascimento no dia de realização da prova, o candidato 
deverá solicitar ao Fiscal da Sala a devida correção, a qual será realizada em Formulário Específico, devendo ser assinado pelo candidato e 
pelo Coordenador do local de aplicação da prova. 

8.2.2. A correção de e-mail somente poderá ser efetuada através do Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) do INSTITUTO MAIS, 
enviando mensagem para sac@institutomais.org.br OU entrar em contato através do telefone (11) 2539-0919, no horário das 9h às 12h 
ou das 14h às 17h (horário de Brasília/DF), exceto aos sábados, domingos e feriados. 

8.3. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido de: 

a) caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de corpo transparente; 

b.1.) ORIGINAL de um dos documentos de identidade a seguir: Carteira Oficial de Identidade (RG); Carteira de Registro Nacional Migratório 

(CRNM); Carteira de Identidade Nacional (CIN); Carteiras Funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham como 

identidade; Carteira e/ou Cédula de Identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar ou pelo 

Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de 

Identificação Profissional fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por Lei Federal valem como documento de identidade (OAB, 

CRC, CRA, CREA, CRF, CRQ, etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (CNH) (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/1997); OU 

b.2.) APLICATIVO de um dos seguintes documentos digitais de identificação: Carteira de Identidade (RG), Carteira de Identidade Nacional 
(CIN) ou Carteira Nacional de Habilitação ou Título Eleitoral Digital (e-Título) com foto. Neste caso, a conferência será feita exclusivamente 
por meio do acesso ao documento no aplicativo do órgão emissor; 

c) boleto de inscrição e comprovante de pagamento (que só será solicitado caso o candidato não conste da lista de inscritos, conforme 
consta no item 3.19, do Edital). 

8.3.1. Para os candidatos que optarem pela apresentação de documento de identidade em formato digital (aplicativo), conforme previsto 
no item 8.3, alínea b.2, fica sob sua exclusiva responsabilidade garantir as condições necessárias para o acesso ao respectivo aplicativo no 
momento da identificação. 

8.3.1.1. O INSTITUTO MAIS, a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, bem como os locais de prova não 
disponibilizarão rede wi-fi, nem qualquer outro meio de conexão à internet para esse fim. Da mesma forma, é vedado aos fiscais, equipe 
de coordenação e demais membros da equipe compartilhar conexão de dados móveis de seus dispositivos pessoais com os candidatos. 

8.3.2. O candidato que comparecer ao local de prova sem documento de identidade original válido (físico), conforme previsto no item 8.3, 
alínea b.1, e cujo aparelho celular ou aparelho eletrônico estiver sem bateria, sem crédito de dados ou impossibilitado de acessar o 
aplicativo por qualquer outro motivo, não terá sua identificação realizada e não poderá realizar a prova. 

8.4. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza. 

8.4.1. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização da prova, documento de identidade original, por motivo 
de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no 
máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão 
digital em Formulário Específico. 

8.4.1.1. A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à 
fisionomia e/ou à assinatura do portador. 

8.4.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais (documento físico), carteiras de 
motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, documentos 
sem foto, não identificáveis e/ou danificados, bem como não serão aceitos documentos digitalizados ou “print” de tela, para a realização 
da prova. 

8.4.3. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas e não serão aceitos o protocolo de documentos. 

8.4.4. O comprovante de inscrição e o comprovante de pagamento não terão validade como documento de identidade. 

8.5. No dia da realização da prova, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos 
no Edital de Convocação, o INSTITUTO MAIS procederá à inclusão do referido candidato por meio de preenchimento de Formulário 
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Específico, mediante a apresentação do comprovante de inscrição e pagamento. 

8.5.1. A inclusão, de que trata o item 8.5, será realizada de forma condicional e será confirmada pelo INSTITUTO MAIS na fase de julgamento 
das provas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 

8.5.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 8.5, esta será automaticamente cancelada sem direito a reclamação, 
independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

8.6. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer no local de exame com armas e/ou utilizar 
aparelhos eletrônicos (aparelhos celulares ou smartphones (mesmo desligados), tablets ou qualquer outro equipamento eletrônico, seja 
de telecomunicações ou de informática e qualquer tipo de relógio) e/ou outros equipamentos similares, bem como protetor auricular e/ou 
fones de ouvido, carteiras, sendo que o descumprimento desta instrução implicará na eliminação do candidato no Concurso Público, 
caracterizando-se tentativa de fraude. 

8.6.1. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de prova. Assim, ainda que o candidato tenha terminado 
sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que a 
embalagem, não reutilizável, fornecida para o recolhimento de tais aparelhos, somente seja rompida após a saída do candidato do local de 
provas. 

8.6.1.1. Constitui exceção à regra do item 8.6 e subitem 8.6.1, para os candidatos que serão identificados por meio de documento digital, 
conforme item 8.3, alínea “b.2”, deste Capítulo, cuja conferência será por meio do aplicativo digital no aparelho celular do candidato. Neste 
caso o aparelho será lacrado imediatamente após a conferência do fiscal e antes da entrada na sala de prova. 

8.6.2. Após o início das provas, caso o equipamento eletrônico (telefone celular, relógio digital, entre outros) toque e esteja dentro da 
embalagem cedida para a guarda do pertence, o Fiscal da Sala deverá comunicar imediatamente à Coordenação, que solicitará ao candidato 
a abertura da embalagem e o desligamento do mesmo, guardando novamente em embalagem cedida e o Fiscal registrará em Ata. 

8.6.2.1. No caso do telefone celular tocar e o candidato atender, ou constatado que o equipamento eletrônico (telefone celular, relógio 
digital, entre outros) esteja fora da embalagem cedida para a guarda ou a embalagem rompida, o Fiscal da Sala comunicará à Coordenação 
e o candidato será eliminado do Concurso Público, registrando-se no Termo de Eliminação. 

8.6.3. No dia da realização da prova, o INSTITUTO MAIS submeterá os candidatos à revista, por meio de detector de metais, na entrada e 
saída das salas e nos sanitários. 

8.6.3.1. Caso constatado, na revista por meio do detector de metais, que o candidato, após o início das provas, está portando aparelhos 
eletrônicos e/ou aparelho celular, independentemente de estar acondicionado na embalagem cedida para guarda de seus pertences, o 
candidato será eliminado do Concurso Público nos termos do item 8.13 e seus subitens 8.13.6 e 8.13.15. 

8.6.3.2. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que, por razões 
de saúde, porventura façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos, deverão comunicar previamente ao 
INSTITUTO MAIS acerca da situação. Estes candidatos deverão ainda comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos que 
comprovem o uso de equipamentos. 

8.6.4. Durante a realização das provas, o candidato que quiser ir ao sanitário deverá solicitar ao Fiscal da Sala sua saída e este designará 
um Fiscal Volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo o candidato manter-se em silêncio durante todo o percurso, sendo, na 
saída da sala de provas, antes da entrada no sanitário, depois da utilização deste e no retorno à sala de prova, ser submetido à revista por 
meio de detector de metais. 

8.6.4.1. Na situação descrita no subitem 8.6.4, se for detectado que o candidato estiver portando qualquer tipo de equipamento eletrônico, 
mesmo acondicionado em embalagem cedida para guarda de pertences e/ou bolsa do candidato, este será automaticamente eliminado 
do Concurso Público. 

8.6.5. Para a segurança de todos os envolvidos no Concurso Público, é vedado que os candidatos portem arma de fogo no dia de realização 
das provas, salvo os candidatos amparados pela Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 e alterações. 

8.6.5.1. O candidato que estiver portando arma de fogo, amparados pela Lei mencionada no subitem acima, deverá procurar pelo 
Coordenador do local de aplicação para realizar o desmuniciamento da mesma e acondicioná-la em embalagem cedida para guardar, 
permanecendo nesta condição até a saída do candidato do local de realização das provas. 

8.7. Não será admitido, durante as provas, o uso de boné, lenço, chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra a cabeça e/ou as 
orelhas do candidato e qualquer recipiente, tais como garrafa de água e suco, que não seja fabricado em material transparente. 

8.7.1. A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre do(s) malotes(s) de provas mediante Termo 
de Abertura do Malote das Provas e na presença de 3 (três) candidatos na coordenação do local de realização das provas. 
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8.8. Quanto à Prova Objetiva: 

8.8.1. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá as questões no Caderno de Questões e fará a devida marcação na Folha de 
Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de corpo transparente. 

8.8.1.1. Não serão computadas questões não respondidas na Folha de Respostas, nem questões que contenham mais de uma resposta, 
emendas ou rasuras, ainda que ilegível, mesmo que uma delas esteja correta. 

8.8.1.2. Na Folha de Respostas, não deverá ser feita qualquer marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer 
marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

8.8.1.3. A Prova Objetiva será realizada SEM QUALQUER TIPO DE CONSULTA ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de 
livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

8.8.1.4. A Folha de Respostas da Prova Objetiva deverá, obrigatoriamente, ser assinada pelo candidato no local destinado à sua assinatura. 

8.9. Quanto à Prova Discursiva (Redação), para os cargos de nível superior: 

8.9.1. A Prova Discursiva (Redação) será realizada no mesmo período da Prova Objetiva. 

8.9.1.1. Para a realização da Prova Discursiva (Redação), o candidato deverá redigir o texto com caneta de tinta azul ou preta, de corpo 
transparente. 

8.9.1.2. A Prova Discursiva (Redação) deverá ser escrita à mão, em letra legível, não sendo permitida a interferência ou a participação de 
outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim. Nesse caso, o candidato será 
acompanhado por um Fiscal do INSTITUTO MAIS, devidamente treinado, ao qual deverá ditar integralmente o texto, especificando 
oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de acentuação e pontuação. 

8.9.1.3. A Prova Discursiva (Redação) não poderá ser assinada, rubricada ou conter, em outro local que não seja o cabeçalho da Folha do 
Texto Definitivo, qualquer palavra ou marca que o identifique, sob pena de ser anulado. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora 
no espaço destinado à transcrição do Texto Definitivo acarretará a anulação da Prova Discursiva (Redação), implicando a eliminação do 
candidato. 

8.9.1.4. A Prova Discursiva (Redação) será realizada SEM QUALQUER TIPO DE CONSULTA (legislações, livros, notas, impressos, anotações 
pessoais ou quaisquer outros meios de consulta). 

8.9.1.5. O Texto Definitivo será o único documento válido para a avaliação da Prova Discursiva (Redação). A folha para rascunho é de 
preenchimento facultativo e não vale para finalidade de avaliação. 

8.9.1.6. A Banca Examinadora terá acesso somente aos Textos Definitivos escaneados, ou seja, virtualmente, sem qualquer espaço para 
anotação de nome, número de inscrição ou de qualquer outro documento que possa identificar os candidatos. 

8.9.1.7. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao Fiscal da Sala a sua Folha de Respostas da Prova Objetiva e a Folha do Texto Definitivo 
da Provas Discursiva (Redação), pois será o único documento válidos para a correção. 

8.10. A duração das provas será: 

 3h30 (três horas e trinta minutos) – para os cargos 101 – Agente de Alimentação Escolar; 201 – Intérprete de Libras; 202 – Monitor de 
Alunos e 203 – Padeiro-Confeiteiro; 

 4h30 (quatro horas e trinta minutos) – para os cargos 301 – Assistente Social, 313 – Nutricionista, 314 – Psicólogo e 316 – Terapeuta 
Ocupacional; 

 5h (cinco horas) – para os cargos 302 a 309 – Assistente Técnico Pedagógico, 310 – Coordenador Pedagógico da Educação Infantil e 
Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 311 – Coordenador Pedagógico do Ensino Fundamental – Anos Finais e Ensino Médio; 312 – Diretor 
de Unidade Escolar e 315 – Supervisor Escolar. 

8.10.1. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorrida: 

  2h40 (duas horas e quarenta minutos) – para os cargos 101 – Agente de Alimentação Escolar; 201 – Intérprete de Libras; 202 – Monitor 
de Alunos e 203 – Padeiro-Confeiteiro; 

 3h25 (três horas e vinte e cinco minutos) – para os cargos 301 – Assistente Social, 313 – Nutricionista, 314 – Psicólogo e 316 – Terapeuta 
Ocupacional; 

 3h45 (três horas e quarenta e cinco minutos) – para os cargos 302 a 309 – Assistente Técnico Pedagógico, 310 – Coordenador 
Pedagógico da Educação Infantil e Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 311 – Coordenador Pedagógico do Ensino Fundamental – Anos 
Finais e Ensino Médio; 312 – Diretor de Unidade Escolar e 315 – Supervisor Escolar. 
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8.11. Somente após decorrido o tempo mínimo de permanência em sala, conforme o subitem 8.10.1, poderá o candidato retirar-se levando 
o Caderno de Questões, desde que tenha concluído sua prova e entregue, obrigatoriamente, a sua Folha de Respostas da Prova Objetiva 
ao Fiscal de Sala, único documento válido para correção.  

8.11.1. O candidato que insistir em sair antes dos prazos estabelecidos neste Capítulo, descumprindo as informações estabelecidas, deverá 
assinar termo de ocorrência, declarando sua desistência do Concurso Público, o que será lavrado pelo Coordenador de Aplicação, passando 
à condição de candidato eliminado.  

8.12. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao Fiscal da Sala a(s) sua(a) Folha(s) de Respostas da(s) Prova(s), pois serão os únicos 
documentos válidos para a correção. 

8.12.1. O candidato após entregar todo o material correspondente à prova realizada para o Fiscal da Sala, deverá, imediatamente, retirar-
se da sala e do prédio, bem como, não poderá utilizar os banheiros. 

8.12.1.1. O candidato que desejar utilizar o banheiro, antes de sair do prédio, deverá solicitar o acompanhamento de um Fiscal antes de 
entregar o material correspondente as suas Provas Objetiva e Discursiva (Redação). 

8.12.2 As Folhas de Respostas dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 

8.13. Será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que: 

8.13.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais ou horários pré-determinados; 

8.13.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 8.3, alíneas “b.1.” e “b.2.”, deste Capítulo; 

8.13.3. Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 

8.13.4. Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do Fiscal, ou antes do tempo mínimo de permanência estabelecido no 
subitem 8.10.1, deste Capítulo, seja qual for o motivo alegado; 

8.13.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de 
comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, notas, impressos não permitidos, calculadora ou similar; 

8.13.6. For surpreendido portando qualquer tipo de relógio, aparelho eletrônico ou de comunicação (telefone celular, notebook, tablets, 
smartphones, pulseiras e relógios ou outros equipamentos similares), bem como protetor auricular e/ou fones de ouvido, seguindo o que 
estabelece o item 8.6 e seus subitens;  

8.13.7. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 

8.13.8. Não devolver a Folha de Respostas cedida para a realização das provas; 

8.13.9. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos integrantes da Equipe de 
Coordenação, Fiscais, Examinadores, Executores e seus Auxiliares, ou Autoridades presentes; 

8.13.10. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 

8.13.11. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas; 

8.13.12. Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas; 

8.13.13. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do 
Concurso Público; 

8.13.14. Recusar-se a se submeter ao sistema de detecção de metal, salvo se devidamente comprovada a impossibilidade por motivos de 
saúde. Essa comprovação deverá estar em conformidade com o subitem 3.7.1 a 3.7.3 deste Edital; 

8.13.15. For surpreendido portando qualquer equipamento eletrônico ao utilizar os sanitários, mesmo acondicionado em embalagem 
cedida para guarda de pertences; e 

8.13.16. Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local da prova e de seus participantes. 

8.14. Constatado, após a prova, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por qualquer outro meio, ter o candidato utilizado 
procedimentos ilícitos, sua prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público, sem prejuízo das medidas 
penais cabíveis. 

8.15. Não haverá, por qualquer motivo alegado, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em razão de afastamento do 
candidato da sala de prova. 
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8.16. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 

8.16.1. Ocorrendo alguma emergência, o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico de sua confiança. A 
Equipe de Coordenação responsável pela aplicação da prova dará todo o apoio que for necessário. 

8.16.2. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retornar ao local de 
sua prova, sendo eliminado do Concurso Público. 

8.17. O local de realização das provas será de acesso exclusivo dos candidatos convocados, da Equipe de Coordenação, Fiscais e Apoios, 
não sendo permitido permanecer no local qualquer acompanhante de candidatos (idosos, menores de idade que não necessitem de 
amamentação etc.), bem como aqueles que já realizaram a referida prova. 

8.18. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da Equipe de Coordenação da Prova e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 

8.19. A candidata lactante que necessitar amamentar no dia da realização das provas deverá encaminhar sua solicitação de atendimento 
especial, em até 05 (cinco) dias antes da realização das provas, por meio do Serviço de Atendimento ao Candidato (SAC) do INSTITUTO 
MAIS, enviando mensagem para sac@institutomais.org.br, identificando seu nome, cargo, CPF e o nome do Concurso Público para o qual 
está concorrendo: “CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA – Edital nº 01/2026 – Ref.: 
“AMAMENTAÇÃO”. 

8.19.1 No dia da realização das provas, deverá levar um acompanhante, sendo esta indicação de sua inteira responsabilidade, cuja pessoa 
deverá possuir maioridade legal e permanecer em sala reservada para essa finalidade, sendo responsável pela guarda da criança. 

8.19.2. Durante o período em que a candidata estiver amamentando, ela deverá permanecer no local designado pela Coordenação para 
este fim e, ainda, na presença de uma Fiscal, respeitando todas as demais normas estabelecidas neste Edital. 

8.19.3. O acompanhante que ficará responsável pela criança também deverá permanecer no local designado pela Coordenação e 
submeter-se-á a todas as normas constantes deste Edital, inclusive no tocante ao uso de equipamentos eletrônicos e celular, bem como 
deverá apresentar um dos documentos previstos nas alíneas “b.1.” e “b.2.”, do item 8.3 para acessar o local designado e permanecer nele. 

8.19.4. O INSTITUTO MAIS não disponibilizará acompanhante para guarda de criança. Assim, a candidata, nesta condição, que não levar 
acompanhante, não realizará as provas. 

8.19.5. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

8.20. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição destes e antes do início da prova, sob hipótese ainda que remota, de ocorrência 
de falhas na impressão, haverá substituição dos Cadernos com manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que impeça a nítida 
visualização da prova. 

8.20.1. Na hipótese, ainda que remota, de falta de Cadernos para substituição, será feita a leitura dos itens onde ocorreram as falhas, 
utilizando-se um Caderno completo. 

8.20.2. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Questões, mencionadas no item 8.20 e seu subitem, deste Capítulo, deverá ser 
realizada pelo candidato antes do início da prova e após determinação do Fiscal, não sendo aceitas reclamações posteriores. 

8.21. Os 03 (três) últimos candidatos em sala deverão permanecer na mesma até que o último deles termine a prova. 

8.21.1. Na recusa do candidato em permanecer em sala até o último terminar a prova, ele será eliminado do Concurso Público. 

8.22. O Gabarito da Prova Objetiva será divulgado nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br) no primeiro dia útil após a data de sua realização – após as 14h. 

8.23. O candidato que necessitar de Comprovante de Comparecimento, deverá solicitar ao Fiscal da Sala, onde estiver realizando a prova, 
e, ao seu término, deverá retirar junto à Equipe de Coordenação. Não serão emitidos Comprovantes de Comparecimento após a data de 
realização da prova.  

 

 

CAPÍTULO IX – DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS 

9.1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) dos pontos totais da 
prova e obtiver pontuação igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) dos pontos disponíveis nas questões de Conhecimentos 
Específicos. Os candidatos serão considerados habilitados na Prova Objetiva se obtiverem, cumulativamente, as seguintes quantidades de 
acertos: 

9.2. Para os cargos de 101 – Agente de Alimentação Escolar; 201 – Intérprete de Libras; 202 – Monitor de Alunos e 203 – Padeiro-
Confeiteiro: 

9.2.1. No mínimo, 25 (vinte e cinco) acertos no total de questões na Prova Objetiva; e 

9.2.2. No mínimo, 10 (dez) acertos no total de questões de Conhecimentos Específicos. 
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9.3. Para os cargos de 301 – Assistente Social, 313 – Nutricionista, 314 – Psicólogo e 316 – Terapeuta Ocupacional: 

9.3.1. No mínimo, 30 (trinta) acertos no total de questões na Prova Objetiva; e 

9.3.2. No mínimo, 13 (treze) acertos no total de questões de Conhecimentos Específicos. 

9.4. Para os cargos de 302 a 309 – Assistente Técnico Pedagógico, 310 – Coordenador Pedagógico da Educação Infantil e Ensino 
Fundamental – Anos Iniciais, 311 – Coordenador Pedagógico do Ensino Fundamental – Anos Finais e Ensino Médio, 312 – Diretor de 
Unidade Escolar e 315 – Supervisor de Ensino: 

9.4.1. No mínimo, 35 (trinta e cinco) acertos no total de questões na Prova Objetiva; e 

9.4.2. No mínimo, 15 (quinze) acertos no total de questões de Conhecimentos Específicos. 

9.5 Serão considerados habilitados os candidatos que obtiverem pontuação mínima relacionada nos itens 9.2 a 9.4 e suas respectivas 
alíneas, e que estiverem dentro dos quantitativos especificados nas Tabelas V – Cargos que farão as Provas Práticas e VI – Cargos que não 
farão as Provas Práticas, bem como dos Critérios de Habilitação e Nota de Corte Flexibilizada observando a rigorosa ordem de classificação, 
com os critérios de desempate já aplicados, incluindo os empatados na última posição, conforme Capítulo XVI – Da Classificação Final dos 
Candidatos: 

 

 

9.5.1. DO CRITÉRIO DE HABILITAÇÃO E NOTA DE CORTE FLEXIBILIZADA 

a). Cumulativamente ao disposto nos itens 9.2 a 9.5 e seus subitens, alíneas e Tabelas V e VI, para fins de prosseguimento no certame, serão 
considerados habilitados na Prova Objetiva e prosseguirão para a próxima fase os candidatos inscritos como Pessoa com Deficiência ou 
como Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola (Pcd e PPIQ) que alcançarem pontuação na Prova Objetiva de, no máximo, até 20% 
(vinte por cento) inferior à nota do último candidato classificado na Lista de Ampla Concorrência para o respectivo cargo, ou seja o candidato 
inscrito como Pessoa com Deficiência ou como Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola deverá ter atingindo, pelo menos 80% 
(oitenta por cento) da nota obtida pelo último candidato classificado na Lista de Ampla Concorrência, respeitados os limites quantitativos 
de convocação estabelecidos nas Tabelas V e VI, deste Capítulo. 

b). Para fins de regra dos 80% (oitenta por cento), entende-se por último candidato classificado em Lista de Ampla Concorrência aquele 
que ocupa a última posição dentro do limite de convocação definido nas Tabelas V e VI, deste Capítulos, para os cargos que tenham como 
uma de suas fases a Prova Discursiva ou a Prova Prática, incluindo todos os candidatos empatados nessa posição. Para o cargo 202 – 
Monitor de Alunos, entende-se por último candidato classificado na Ampla Concorrência aquele que ocupa a última posição cumprido os 
requisitos mínimos de habilitação na Prova Objetiva, conforme mencionados no item 9.2 deste Capítulo. A seguir, apresentamos alguns 
exemplos ilustrativos da aplicação da nota flexibilizada. Ressaltamos que se tratam apenas de exemplos de aplicação da metodologia e 
que a nota mínima a ser atingida pelos candidatos PcD e PPIQ poderá ser diferente da constante nos exemplos, sendo definida conforme 
o disposto na alínea “a” do subitem 9.5.1, deste Edital, podendo variar de cargo para cargo. 

b.1). O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência ou como Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola (PPIQ e PCD) para o cargo 
202 – Monitor de Alunos e que não atingir o limite estabelecido no item 9.8 será considerado inabilitado, não figurando em qualquer lista 
de classificação ou cadastro reserva do concurso, ainda que tenha atingido a nota mínima de aprovação descrita no item 9.2 deste Capítulo 
e será considerado eliminado do Concurso Público. 

EXEMPLO ILUSTRATIVO – CARGO 202 – MONITOR DE ALUNOS 

Se a nota do último candidato classificado como 
Ampla Concorrência na prova objetiva for 

Nota Mínima 

Pessoa com Deficiência – PcD 

80% da Nota do último candidato classificado na 
Ampla Concorrência. 

Nota Mínima 

Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola – 
PPIQ 

80% da Nota do último candidato classificado na 
Ampla Concorrência. 

70,00 pontos. 70,00 (AC) x 0,80 = 56 pontos 

Último candidato classificado como PCD 

Até 56,00 

70,00 (AC) x 0,80 = 56 pontos 

Último candidato classificado como PPIQ 

Até 56,00 

Nota de Corte Flexibilizada 56,00 56,00 

Candidato Eliminado do Concurso Público. Nota abaixo de 56,00 Nota abaixo de 56,00 
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b.2) O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência ou como Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola (PPIQ e PCD), para os 
demais cargos (Prova Discursiva ou Prova Prática) e que não atingir o limite estabelecido no subitem a, deste Capítulo, será considerado 
inabilitado e não terá a sua Prova Discursiva (Redação) corrigida ou não será convocado para a Prova Prática e será automaticamente 
eliminado do Concurso Público. 

EXEMPLO ILUSTRATIVO – PARA OS DEMAIS CARGOS 

Se a nota do último candidato classificado como 
Ampla Concorrência na prova objetiva for 

Nota Mínima 

Pessoa com Deficiência – PcD 

80% da Nota do último candidato classificado na 
Ampla Concorrência. 

Nota Mínima 

Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola – 
PPIQ 

80% da Nota do último candidato classificado na 
Ampla Concorrência. 

80,00 pontos. 80,00 (AC) x 0,80 = 64 pontos 

Último candidato classificado como PCD 

Até 56,00 

80,00 (AC) x 0,80 = 64 pontos 

Último candidato classificado como PPIQ 

Até 56,00 

Nota de Corte Flexibilizada 64,00 

Observados os cortes estabelecidos nas Tabelas V e 
VI deste Capítulo. 

64,00 

Observados os cortes estabelecidos nas Tabelas V e 
VI deste Capítulo. 

Candidato não terá a sua Prova Discursiva 
(Redação) corrigida ou não será convocado para a 

Prova Prática 

Candidato Eliminado do Concurso Público. 

Nota abaixo de 64,00 

Observados os cortes estabelecidos nas Tabelas V e VI 
deste Capítulo. 

Nota abaixo de 64,00 

Observados os cortes estabelecidos nas Tabelas V e VI 
deste Capítulo. 

c) Todos os candidatos inscritos como Pessoa com Deficiência ou inscritos como Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola (PPIQ e 
PCD) e que estejam empatados na última posição da nota de corte flexibilizada serão considerados habilitados para a próxima fase (correção 
a Prova Discursiva ou convocação para a Prova Prática). 

d). Todos os candidatos inscritos para a Ampla Concorrência e que estejam empatados na última posição da nota de corte serão 
considerados habilitados para a próxima fase (correção a Prova Discursiva ou convocação para a Prova Prática). 

e) Na aplicação da alínea “a”, e visando o cumprimento das políticas afirmativas, poderá haver redução na pontuação de referência descrita 
no subitem 9.5.1., respeitando-se o que consta nos itens 9.1 a 9.5, além do previsto, até que os percentuais de reserva legais sejam atingidos, 
observados os demais critérios dispostos neste Edital e desde que os candidatos tenham sido aprovados nas Provas. Independentemente 
do que consta nessa alínea (alínea “e” do subitem 9.5.1 deste Edital), nenhum candidato será aprovado com pontuação inferior a 50% 
(cinquenta por cento) dos pontos totais da prova objetiva e pontuação inferior a 50% (cinquenta por cento) dos pontos disponíveis nas 
questões de Conhecimentos Específicos, bem como, para os cargos que tenham a prova discursiva como uma de suas fases, menos do que 
15 pontos na prova discursiva. 

 

TABELA V – CARGOS QUE FARÃO AS PROVAS PRÁTICAS 

CÓDIGO 
DA 

OPÇÃO 
DO 

CARGO  

CARGO  

HABILITADO NAS PROVAS OBJETIVAS A SEREM CONVOCADOS PARA A PROVA PRÁTICA  

AC(*1) PCD(*2) 

PPIQ(*3) 

Pessoa Preta ou 
Parda 

Indígenas Quilombola 

101 
AGENTE DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 

78ª 

(septuagésima oitava) 
posição. 

06ª  

(sexta) posição. 

30ª  

(trigésima) posição 

04ª  

(quarta) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

201 INTÉRPRETE DE LIBRAS 
19ª  

(décima nona) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

04ª 

(quarta) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

203 PADEIRO-CONFEITEIRO 

12ª  

(décima segunda) 
posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

(*1) AC – Ampla Concorrência. 
(*2) PCD – Pessoa com Deficiência – PCD. 
(*3) PPIQ(*3) – Pessoas Pretas ou Pardas, Indígenas ou Quilombolas. 
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TABELA VI – CARGOS QUE TERÃO A PROVA DISCURSIVA (REDAÇÃO) CORRIGIDA 

CÓDIGO 
DA OPÇÃO 
DO CARGO  

CARGO  

HABILITADOS NAS PROVAS OBJETIVAS PARA CORREÇÃO DA PROVA DISCURSIVA (REDAÇÃO)  

AC(*1) PCD(*2) 

PPIQ(*3) 

Pessoa Preta ou 
Parda 

Indígenas Quilombola 

301 ASSISTENTE SOCIAL 
20ª 

(vigésima) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

06ª 

(sexta) posição 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

302 

302 – ASSISTENTE TÉCNICO 
PEDAGÓGICO –  

EDUCAÇÃO INFANTIL, 
PROJETO ESPECIAIS, 

ENSINO FUNDAMENTAL – 
ANOS INICIAIS E EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

30ª  

(trigésima) posição. 

04ª 

(quarta) posição. 

12ª 

(décima segunda) 
posição 

04ª  

(quarta) posição. 

04ª  

(quarta) posição. 

303 
ASSISTENTE TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – ARTE E SUAS 
TECNOLOGIAS 

15ª  

(décima quinta) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

06ª 

(sexta) posição 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

304 

ASSISTENTE TÉCNICO 
PEDAGÓGICO – CIÊNCIAS DA 

NATUREZA E SUAS 
TECNOLOGIAS 

15ª  

(décima quinta) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

06ª 

(sexta) posição 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

305 
ASSISTENTE TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – CIÊNCIAS 
HUMANAS E SOCIAIS 

15ª  

(décima quinta) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

06ª 

(sexta) posição 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

306 
ASSISTENTE TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – EDUCAÇÃO 
FÍSICA E SUAS TECNOLOGIAS 

15ª  

(décima quinta) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

06ª 

(sexta) posição 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

307 
ASSISTENTE TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – MATEMÁTICA 
E SUAS TECNOLOGIAS 

15ª  

(décima quinta) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

06ª 

(sexta) posição 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

308 
ASSISTENTE TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – LÍNGUA 
INGLESA E SUAS TECNOLOGIAS 

15ª  

(décima quinta) posição. 

02ª 

(segunda) posição 

06ª 

(sexta) posição 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

309 
ASSISTENTE TÉCNICO 

PEDAGÓGICO – LINGUAGENS E 
SUAS TECNOLOGIAS 

15ª  

(décima quinta) posição. 

02ª 

(segunda) posição 

06ª 

(sexta) posição 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

310 

COORDENADOR 
PEDAGÓGICO DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL E 
ENSINO FUNDAMENTAL – 

ANOS INICIAIS 

26ª  

(vigésima sexta) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

10ª 

(décima) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

311 

COORDENADOR 
PEDAGÓGICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL – ANOS 
FINAIS E ENSINO MÉDIO 

26ª  

(vigésima sexta) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

10ª 

(décima) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

312 
DIRETOR DE UNIDADE 

ESCOLAR 

39ª 

(trigésima nona) posição. 

03ª  

(trigésima) posição. 

14ª  

(décima quarta) 
posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

313 NUTRICIONISTA 
20ª  

(vigésima) posição. 

02ª 

 (segunda) posição. 

06ª 

(sexta) posição 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 
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CÓDIGO 
DA OPÇÃO 
DO CARGO  

CARGO  

HABILITADOS NAS PROVAS OBJETIVAS PARA CORREÇÃO DA PROVA DISCURSIVA (REDAÇÃO)  

AC(*1) PCD(*2) 

PPIQ(*3) 

Pessoa Preta ou 
Parda 

Indígenas Quilombola 

314 PSICÓLOGO 
20ª 

(vigésima) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

06ª 

(sexta) posição 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

315 SUPERVISOR DE ENSINO 
15ª  

(décima quinta) posição. 

02ª 

(segunda) posição 

06ª 

(sexta) posição 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

316 TERAPEUTA OCUPACIONAL 

25ª  

(vigésima quinta) 
posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

08ª  

(oitava) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

(*1) AC – Ampla Concorrência. 
(*2) PCD – Pessoa com Deficiência – PCD. 
(*3) PPIQ(*3) – Pessoas Pretas ou Pardas, Indígenas ou Quilombolas. 

9.6. A quantidade preestabelecida de candidatos para realização das próximas fases, poderá sofrer alteração (para mais ou para menos) 
de acordo com as necessidades da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP. 

9.7. Na ausência de candidatos aprovados nas Provas Objetivas, nas listas reservadas para Pessoa com Deficiência – PCD ou Pessoa Preta, 
Parda, Indígena e Quilombola, para a realização das Provas Práticas, as vagas de avaliação remanescentes serão revertidas observados as 
seguintes proporcionalidades (Artigo 3º do Decreto nº 12.536/2025): 

9.7.1.1. Na hipótese de não haver candidatos quilombolas em número suficiente para correção da Prova Discursiva (Redação) ou Realização 
das Provas Práticas, as vagas remanescentes serão revertidas para as Pessoas Indígenas; 

9.7.1.2. Na hipótese de não haver candidatos indígenas em número suficiente para correção da Prova Discursiva (Redação) ou Realização 
das Provas Práticas, as vagas remanescentes serão revertidas para as Pessoas Pretas ou Pardas; 

9.7.1.3. Na hipótese de não haver candidatos habilitados como Pessoas Pretas ou Pardas em número suficiente para correção da Prova 
Discursiva (Redação) ou Realização das Provas Práticas, as vagas remanescentes serão revertidas para a lista de Ampla Concorrência; 

9.7.1.4. Na hipótese de não haver candidatos habilitados para a Ampla Concorrência em número suficiente para correção da Prova 
Discursiva (Redação) ou Realização das Provas Práticas, as vagas remanescentes serão revertidas para os candidatos inscritos como Pessoas 
Pretas ou Pardas, Indígenas e Quilombolas, observada a proporcionalidade previstas nas Tabelas V e VI. 

 

PARA O CARGO DE 202 – MONITOR DE ALUNOS 

9.8. Serão considerados habilitados todos os candidatos que obtiverem pontuação mínima relacionada no item 9.2. e suas respectivas 
alíneas, observados os Critérios de Habilitação e Nota de Corte Flexibilizada relacionado no item 9.5.2 e suas alíneas, deste Capítulo. 

9.9. Em hipótese alguma haverá revisão de provas. 

9.10. Caberá recurso do resultado das Provas Objetivas e Discursiva (Redação), em conformidade com o Capítulo XIII – Dos Recursos, deste 
edital. 

 

 

CAPÍTULO X – DA AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA (REDAÇÃO) 

10.1. A Prova Discursiva (Redação) será aplicada no mesmo dia e período das Provas Objetivas, para todos os cargos de Nível Superior. 

10.1.1. Somente será corrigida a Prova Discursiva (Redação) do candidato habilitado na Prova Objetiva, na forma do Capítulo IX – Do 
Julgamento da Prova Objetiva, deste Edital. 

10.2. As Provas Discursivas (Redação) terão caráter classificatório e eliminatório e serão avaliadas na escala de 0 (zero) a 40 (quarenta) 
pontos. 

10.2.1. A nota da Prova Discursiva (Redação) será somada à nota da Prova Objetiva, para efeito de Classificação Final. 

10.3. A Prova Discursiva (Redação) constará de 01 (um) texto dissertativo/argumentativo, que deverá conter de 20 (vinte) a 30 (trinta) linhas, 
e versará sobre Tema de Relevância Social e Atual. 
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10.4. Na avaliação da Prova Discursiva (Redação) serão considerados: 

a) compreensão e o conhecimento dos temas – valendo de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos; 

b) desenvolvimento e a adequação da argumentação – valendo de 0 (zero) a 10 (dez) pontos; 

c) conexão e a pertinência – valendo de 0 (zero) a 05 (cinco) pontos; e 

d) objetividade e a sequência lógica – valendo de 0 (zero) a 05 (cinco) pontos. 

10.5. A nota será prejudicada, proporcionalmente, caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a divagações e/ou colagem 
de textos e de questões apresentados nas provas. 

10.6. Durante a realização das Provas Discursivas (Redação) não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os 
candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

10.7. O espaço para rascunho no Caderno de Questões da Prova Discursiva (Redação) é de preenchimento facultativo. 

10.7.1. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva (Redação), pela Banca 
Examinadora. 

10.8. A Prova Discursiva (Redação) não poderá ser assinada, rubricada, ou conter, em outro local que não seja o local apropriado da Folha 
de Respostas do Texto Definitivo, qualquer palavra ou marca que a identifique, sob pena de ser anulada. 

10.9. A DETECÇÃO DE QUALQUER MARCA IDENTIFICADORA NO ESPAÇO DESTINADO À TRANSCRIÇÃO DO TEXTO DEFINITIVO DAS QUESTÕES, 
ACARRETARÁ A ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO DO CONCURSO PÚBLICO. 

10.10. Será atribuída nota 0 (zero) à Prova Discursiva (Redação) que: 

a) fugir à modalidade do texto solicitado e/ou ao tema proposto; 

b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer 
fragmento de texto escrito fora do local apropriado; 

c) for assinada fora do local apropriado; 

d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 

e) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade; 

f) estiver em branco ou conter menos de 20 (vinte) linhas efetivamente escritas; 

g) apresentar letra ilegível; 

h) for respondida em outro idioma que não seja a Língua Portuguesa. 

10.11. O candidato que obtiver nota 0 (zero) e que não obtiver nota igual ou superior a 15 (quinze) pontos, nas Provas Discursivas (Redação), 
será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

10.12. A Resposta Esperada da Prova Discursiva (Redação) será elaborada pela Banca Examinadora e divulgada juntamente com o Resultado 
Provisório das Provas Objetivas e Discursivas (Redação). 

10.13. Caberá Recurso do resultado das Provas Discursivas (Redação), em conformidade com o Capítulo XIII – Dos Recursos, deste Edital. 

 

 

CAPÍTULO XI – DA AVALIAÇÃO E PROVA DE TÍTULOS  

11.1. A Prova de Títulos será aplicada a todos os candidatos habilitados nas Provas Objetiva e Discursiva (Redação), para os cargos de Nível 
Superior, conforme critérios estabelecidos nos Capítulos IX – Do Julgamento da Prova Objetiva e X – Da Avaliação da Prova Discursiva 
(Redação), deste Edital. 

11.2. Os documentos relativos à Prova de Títulos deverão ser encaminhados, por upload no site www.institutomais.org.br, na área restrita 
do candidato – Ref.: “TÍTULOS”, no período previsto de 16 a 19 de novembro de 2026, iniciando-se às 10 horas de 25 de novembro de 
2026 e encerrando-se às 17 horas de 27 de novembro de 2026, a ser divulgado quando da publicação do Resultado Provisório das Provas 
Objetivas e Discursiva (Redação) e do Edital de Convocação para a Prova de Títulos. 

11.2.1. A confirmação da data e demais informações sobre o encaminhamento dos documentos, por upload no site 
www.institutomais.org.br, na área restrita do candidato – Ref.: “TÍTULOS”, será divulgada por meio de Edital de Convocação para a Prova 
de Títulos, divulgado nos sites nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br). 
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11.2.2. Após a data de encaminhamento da documentação para a Prova de Títulos especificada no item 11.2, não serão aceitos outros 
documentos, sob qualquer hipótese. 

11.2.3. O encaminhamento dos documentos, por upload no site www.institutomais.org.br, na área restrita do candidato – Ref.: “TÍTULOS”, 
relativos à Prova de Títulos não é obrigatória, e o candidato que não encaminhar o título não será eliminado do Concurso Público. 

11.3. Os documentos da avaliação da Prova de Títulos deverão ser encaminhados, conforme instruções a seguir: 

COMO O CANDIDATO DEVERÁ ENCAMINHAR, POR UPLOAD, NA ÁREA RESTRITA, OS DOCUMENTOS PARA A AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS: 

1. O candidato deverá encaminhar os documentos para a Avaliação da Prova de Títulos no período de 25 a 27 de novembro de 2026, por upload no 
site www.institutomais.org.br, na área restrita do candidato – Ref.: “TÍTULOS”. 

2. Após a data limite de encaminhamento da documentação para a Avaliação da Prova de Títulos, especificada no item acima, não serão aceitos outros 
documentos, sob qualquer hipótese, seja qual for o motivo alegado. 

3. As CÓPIAS REPROGRÁFICAS AUTENTICADAS POR CARTÓRIO COMPETENTE, para a Avaliação da Prova de Títulos, deverão ser digitalizadas, salvas 
em formato: PDF, JPG ou GIF e com o tamanho total de até 10 (dez) MB, e encaminhadas acompanhadas do Formulário para Envio da Documentação 
da Avaliação da Prova de Títulos, disponível no Anexo VIII, deste Edital, contendo a relação de documentos encaminhados. 

4. No caso de Documento(s) Digital(is), para a Avaliação da Prova de Títulos, deverá(ão) ser baixado(s) o(s) arquivo(s) e enviar em formato: PDF, JPG 
ou GIF e com o tamanho total de até 10 (dez) MB, e encaminhados acompanhados do Formulário para Envio da Documentação da Avaliação da Prova 
de Títulos, disponível no Anexo VIII – Formulário para Envio da Documentação da Avaliação da Prova de Títulos, deste Edital, contendo a relação de 
documentos encaminhados. 

5. Os referidos documentos deverão ser apresentados em CÓPIAS REPROGRÁFICAS AUTENTICADAS POR CARTÓRIO COMPETENTE. 

ATENÇÃO: 

Não será(ão) avaliado(s) documento(s) ilegível(is) e/ou com rasura(s) ou proveniente(s) de arquivo corrompido, bem como arquivos em formatos 
diferentes de PDF, JPG ou GIF. 

Não serão considerados os documentos encaminhados por e-mail, Correios, fax ou por quaisquer outras formas diferentes da única especificada 
neste Edital. 

 

11.3.1. Antes de encaminhar os documentos comprobatórios para as Avaliações da Prova de Títulos, o candidato deverá: 

a) VERIFICAR A DOCUMENTAÇÃO que será enviada; 

b) DIGITALIZAR os documentos e salvar o arquivo em formato: PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; 

c) os documentos que possuírem frente e verso deverão ser digitalizados em ambos os lados do documento; 

d) conferir a qualidade da imagem digitalizada dos documentos;  

e) no caso de Documento Digital, baixar o arquivo e enviar em formato PDF, JPG ou GIF, com até 10 (dez) MB; e 

f) verificar se a imagem está nítida, se está completa, se é possível realizar a leitura com clareza de todas as informações, se está orientada 
corretamente e/ou outros detalhes que possam comprometer a correta leitura de seu conteúdo. 

11.3.2. AS CÓPIAS REPROGRÁFICAS AUTENTICADAS DIGITALIZADAS OU OS DOCUMENTOS DIGITAIS deverão ser enviados acompanhados 
do seu respectivo Formulário (Anexo VIII – Formulário para Envio da Documentação da Avaliação da Prova de Títulos), deste Edital, 
contendo a relação de documentos encaminhados que devem estar em conformidade com as informações constantes no presente Capítulo. 

11.3.3. Não será(ão) avaliado(s) documento(s) ilegível(is) e/ou com rasura(s) ou proveniente(s) de arquivo corrompido, bem como arquivos 
em formatos diferentes de PDF, JPG ou GIF. 

11.3.4. Não serão considerados os documentos enviados por e-mail, Correios, fax ou por quaisquer outras formas diferentes da única 
especificada neste Edital. 

11.3.5. Os documentos obtidos por meio digital (via Internet) deverão atender as seguintes condições:  

a) conter a informação de que o documento foi assinado digitalmente ou eletronicamente e a identificação do assinante; e 

b) conter o código de verificação de sua autenticidade e assinatura devidamente identificada do responsável por sua emissão. 
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11.4. Serão aceitos para a Prova de Títulos os documentos que forem representados por Diplomas e Certificados Definitivos de Conclusão 
de Curso, expedidos por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e deverão conter carimbo, a identificação da instituição e 
do responsável pela expedição do documento e o total de carga horária, acompanhado OBRIGATORIAMENTE do respectivo Histórico 
Escolar. 

11.4.1. Os documentos mencionados no item 11.4, deste Capítulo, serão aceitos somente em CÓPIA REPROGRÁFICA AUTENTICADA. 

11.4.2. Somente será computado o documento apresentado, acompanhado de seu respectivo Histórico Escolar, informando o total de 
carga horária do curso. 

11.4.3. Os documentos de Títulos que forem representados por Certificados (aqueles que não tenham caráter definitivo), Declarações, 
Certidões, Atestados e outros documentos que não tenham o cunho definitivo de Conclusão de Curso, deverão estar acompanhados 
OBRIGATORIAMENTE do respectivo Histórico Escolar e da carga horária do Curso, em cópia reprográfica autenticada, bem como deverão 
ser expedidos por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do 
responsável pela expedição do documento. 

11.4.4. Os documentos obtidos por meio digital (via Internet) deverão conter a assinatura digital ou eletrônica e a identificação do assinante, 
bem como conter o código de verificação de sua autenticidade. 

11.4.5. Os Certificados expedidos em língua estrangeira deverão vir acompanhados pela correspondente tradução, efetuada por tradutor 
juramentado ou pela revalidação dada pelo órgão competente (em cópia reprográfica autenticada). 

11.4.6. Os Cursos deverão estar autorizados pelos órgãos competentes. 

11.4.7. Todos os documentos deverão ser encaminhados frente e verso. 

11.5. É da exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e a comprovação dos documentos para a Avaliação de Títulos, conforme 
estabelece o presente Edital. 

11.6. Não serão aceitos envios ou substituições posteriormente ao que determina o item 11.2, deste Capítulo, bem como documentos que 
não constem das Tabelas apresentadas no item 11.8. 

11.7. A pontuação da documentação para a Avaliação de Títulos limitar-se-á ao valor máximo de 7,5 (sete pontos e meio), sendo somadas, 
portanto, de acordo com a pontuação apresentada na Tabela de Pontuação para Avaliação da Prova de Títulos do item 11.8, deste Edital. 

11.7.1. No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados. 

11.8. Serão considerados títulos somente os constantes nas Tabelas a seguir: 

TABELA VII – DE PONTUAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

Cargos: 302 a 309 – Assistente Técnico Pedagógico, 310 – Coordenador Pedagógico da Educação Infantil e Ensino Fundamental – Anos Iniciais, 
311 – Coordenador Pedagógico do Ensino Fundamental – Anos Finais e Ensino Médio, 312 – Diretor de Unidade Escolar e 315 – Supervisor de 

Ensino 

PROVA DE TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÁXIMO 
COMPROVANTES 

a) Título de Doutor correlato ao magistério e/ou gestão educacional, 
obtido em instituição oficial reconhecida pelo Ministério de Educação e 
Cultura (MEC), concluído até a data da apresentação dos Títulos. 

3,0 

(três pontos) 

3,0 

(três pontos) 

Diploma devidamente registrado ou 
Declaração/Certificado de conclusão de curso e 
obtenção do Título de Doutorado, acompanhado do 
respectivo Histórico Escolar. 

b) Título de Mestre correlato ao magistério e/ou gestão educacional, 
obtido em instituição oficial reconhecida pelo Ministério de Educação e 
Cultura (MEC), concluído até a data da apresentação dos Títulos. 

2,0 

(dois pontos) 

2,0 

(dois pontos) 

Diploma devidamente registrado ou 
Declaração/Certificado de conclusão de curso e 
obtenção do Título de Mestrado, acompanhado do 
respectivo Histórico Escolar. 

c) Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) correlato ao magistério e/ou 
gestão educacional, realizado em instituição oficial reconhecida pelo 
Ministério de Educação e Cultura (MEC), com carga horária mínima de 360 
(trezentas e sessenta) horas, concluída até a data de apresentação dos 
Títulos. 

1,5 

(um ponto e meio) 

1,5 

(um ponto e meio) 

Certificado, Certidão, Declaração de conclusão de Pós-
Graduação, indicando o número de horas e período de 
realização do Curso de Especialização, acompanhado 
do respectivo Histórico Escolar e Carga Horária do 
Curso. 

d) Diploma de Segunda Graduação (Nível Superior): 
d.1) Administração, Administração Pública, Gestão de Pessoas, Gestão 
Pública, Economia, Ciências Contábeis, Direito, Engenharia de Produção 
ou Tecnologia da Informação, realizado em instituição oficial reconhecida 
pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC), desde que não seja a 
graduação utilizada como requisito mínimo para o cargo inscrito; ou 

d.2) Psicopedagogia, Educação Especial ou Licenciaturas Plenas que sejam 
correlatas a área de Educação, realizado em instituição oficial reconhecida 
pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC), desde que não seja a 
graduação utilizada como requisito mínimo para o cargo inscrito. 

1,0 

(um ponto) 

1,0 

(um ponto) 

Certificado, Certidão, Declaração de conclusão de 
Graduação, acompanhado do respectivo Histórico 
Escolar. 

 

TOTAL 

7,5 

(sete pontos e 
meio) 
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TABELA VIII – DE PONTUAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

Cargos:  301 – ASSISTENTE SOCIAL, 313 – NUTRICIONISTA, 314 – PSICÓLOGO E 316 – TERAPEUTA OCUPACIONAL 

PROVA DE TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÁXIMO 
COMPROVANTES 

a) Título de Doutor correlato ao cargo, obtido em instituição oficial 
reconhecida pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC), concluído até a 
data da apresentação dos Títulos. 

3,0 

(três pontos) 

3,0 

(três pontos) 

Diploma devidamente registrado ou 
Declaração/Certificado de conclusão de curso e 
obtenção do Título de Doutorado, acompanhado do 
respectivo Histórico Escolar. 

b) Título de Mestre correlato ao cargo, obtido em instituição oficial 
reconhecida pelo Ministério de Educação e Cultura (MEC), concluído até a 
data da apresentação dos Títulos. 

2,0 

(dois pontos) 

2,0 

(dois pontos) 

Diploma devidamente registrado ou 
Declaração/Certificado de conclusão de curso e 
obtenção do Título de Mestrado, acompanhado do 
respectivo Histórico Escolar. 

c) Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) correlato ao cargo, realizado 
em instituição oficial reconhecida pelo Ministério de Educação e Cultura 
(MEC), com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas, 
concluída até a data de apresentação dos Títulos. 

1,5 

(um ponto e meio) 

1,5 

(um ponto e meio) 

Certificado, Certidão, Declaração de conclusão de Pós-
Graduação, indicando o número de horas e período de 
realização do Curso de Especialização, acompanhado 
do respectivo Histórico Escolar e Carga Horária do 
Curso. 

d) Diploma de segunda graduação (Nível Superior) em Medicina, 
Enfermagem, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Odontologia, Psicologia, 
Terapia Ocupacional, Nutrição ou outra graduação que tenha correlação 
com o cargo no qual o candidato fez a sua inscrição, realizado em 
instituição oficial reconhecida pelo Ministério de Educação e Cultura 
(MEC), desde que não seja a graduação utilizada como requisito mínimo 
para o cargo inscrito. 

1,0 

(um ponto) 

1,0 

(um ponto) 

Certificado, Certidão, Declaração de conclusão de 
Graduação, acompanhado do respectivo Histórico 
Escolar. 

 

TOTAL 

7,5 

(sete pontos e 
meio) 

 

 

11.9. Não será computado como título o Curso de Graduação ou Especialização que se constituir pré-requisito para a inscrição no presente 
Concurso Público. 

11.9.1. O Curso de Graduação ou Especialização que se constituir pré-requisito para a posse no presente Concurso Público, deverá ser 
apresentado em cópia simples dos documentos, juntamente com os demais documentos comprobatórios de Títulos, conforme item 11.8. 
e deverá ser informado no documento que constitui o pré-requisito do cargo. 

11.10. Somente serão pontuados os cursos reconhecidos, estando vedada a pontuação de qualquer curso/documento que não preencher 
todas as condições previstas neste Edital. 

11.11. Cada Título será considerado uma única vez. 

11.12. Será atribuída nota Zero, ao candidato que: 

11.12.1. Não encaminhar o Formulário de Entrega dos Documentos de Títulos, conforme Anexo VIII, deste Edital; 

11.12.2. Não encaminhar a documentação no formato exigido neste Capítulo; 

11.12.3. Não encaminhar Cópia Autenticada dos Documentos, por Cartório Competente ou não encaminhar os Documentos Digitais, 
conforme item 11.3., subitem 11.3.5, alíneas “a” e “b”, deste Edital; e 

11.12.4. Não encaminhar os Diplomas ou Certificados acompanhados do Histórico Escolar. 

11.13. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos constantes da Tabela apresentada neste 
Edital, o candidato terá anulada a respectiva pontuação e comprovada a culpa do mesmo, este será eliminado do Concurso Público. 

11.14. A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP poderá solicitar, no ato da convocação, a apresentação dos 
documentos originais apresentados para a Prova de Títulos, para verificação da autenticidade de suas cópias. 

11.15. Caberá recurso da Prova de Títulos, em conformidade com o Capítulo XIII – Dos Recursos, deste Edital. 
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CAPÍTULO XII – DA APLICAÇÃO E AVALIAÇÃO DAS PROVAS PRÁTICAS  

12.1. As Provas Práticas, para os cargos de 101 – Agente de Alimentação Escolar, 201 – Intérprete de Libras e 203 – Padeiro – Confeiteiro, 
serão realizadas no município de Ilhabela/SP, na(s) data(s) previstas no Cronograma de Atividades, Anexo IX, deste Edital. 

12.2. Para a realização das Provas Práticas serão convocados os candidatos classificados na Prova Objetiva, conforme disposto no Capítulo 
IX – Do Julgamento das Provas Objetivas, deste Edital, observando a rigorosa ordem de classificação, com os critérios de desempate 
aplicados, conforme Capítulo XIV – Da Classificação Final dos Candidatos, e que estiverem posicionados dentro da quantidade 
preestabelecida na Tabela IV, do Capítulo IX – Do Julgamento das Provas Objetivas e a seguir relacionados: 

TABELA IX – CARGOS QUE FARÃO AS PROVAS PRÁTICAS 

CÓDIGO 
DA 

OPÇÃO 
DO 

CARGO  

CARGO  

HABILITADO NAS PROVAS OBJETIVAS A SEREM CONVOCADOS PARA A PROVA PRÁTICA  

AC(*1) PCD(*2) 

PPIQ(*3) 

Pessoa Preta ou 
Parda 

(25%) 

Indígenas 

(3%) 

Quilombola 

(2%) 

101 
AGENTE DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 

78ª 

(septuagésima oitava) 
posição. 

06ª  

(sexta) posição. 

30ª  

(trigésima) posição 

04ª  

(quarta) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

201 INTÉRPRETE DE LIBRAS 
19ª  

(décima nona) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

04ª 

(quarta) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

203 PADEIRO-CONFEITEIRO 

12ª  

(décima segunda) 
posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

02ª 

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

02ª  

(segunda) posição. 

(*1) AC – Ampla Concorrência. 
(*2) PCD – Pessoa com Deficiência – PCD. 
(*3) PPIQ(*3) – Pessoas Pretas ou Pardas, Indígenas ou Quilombolas. 

12.2.1. Na ausência de candidatos aprovados nas Provas Objetivas, nas listas reservadas para Pessoa com Deficiência – PCD ou Pessoa Preta 
ou Parda, Indígena e Quilombola, para a realização das Provas Práticas, as vagas de avaliação remanescentes serão revertidas observados 
as seguintes proporcionalidades (Artigo 3º do Decreto nº 12.536/2025): 

12.2.1.2. Na hipótese de não haver candidatos quilombolas em número suficiente para Realização das Provas Práticas, as vagas 
remanescentes serão revertidas para as pessoas indígenas; 

12.2.1.3 Na hipótese de não haver candidatos indígenas em número suficiente para Realização das Provas Práticas, as vagas remanescentes 
serão revertidas para as Pessoas Pretas ou Pardas; 

12.2.1.4. Na hipótese de não haver candidatos habilitados como Pessoas Pretas ou Pardas em número suficiente para Realização das Provas 
Práticas, as vagas remanescentes serão revertidas para a lista de Ampla Concorrência; 

12.2.1.5. Na hipótese de não haver candidatos habilitados para a Ampla Concorrência em número suficiente para Realização das Provas 
Práticas, as vagas remanescentes serão revertidas para os candidatos inscritos como Pessoas Pretas ou Pardas, Indígenas e Quilombolas, 
observada a proporcionalidade previstas nos subitens 12.2.1 e suas alíneas. 

12.2.2. A quantidade preestabelecida de candidatos para realização das próximas fases, poderá sofrer alteração (para mais ou para menos) 
de acordo com as necessidades da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP. 

12.2.3. Os candidatos que não obtiverem classificação nos termos do item 9.2 e seus subitens e suas alíneas, deste Edital, serão excluídos 
do Concurso Público e poderão obter informação sobre seu desempenho acessando a sua área restrita. 

12.2.4. Para fins de convocação dos candidatos classificados, serão utilizados os critérios de desempate estabelecidos no Capítulo XIV – Da 
Classificação dos Final Candidatos. 

12.2.5. Serão convocados para as Provas Práticas, os candidatos inscritos como Pessoa com Deficiência – PCD e como Pessoas Pretas ou 
Pardas, Indígenas ou Quilombola, obedecendo à ordem de classificação, com os critérios de desempate aplicados, e que estiverem 
posicionados dentro da quantidade preestabelecida na Tabela IV, constante do Capítulo IX – Do Julgamento da Prova Objetiva, bem como 
na Tabela VIII, do item 12.1, deste Capítulo. 

12.2.5.1. Não serão concedidos equipamentos adaptados para a situação do candidato com deficiência, assim como posteriormente, no 
exercício das atividades, não serão fornecidos equipamentos especiais. 
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12.3. O Edital de Convocação contendo o local e horário para a realização das Provas Práticas será publicado na Internet, nos sites do 
INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP 
(www.ilhabela.sp.gov.br).  

12.3.1. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento da convocação para as Provas Práticas, não podendo ser alegada 
qualquer espécie de desconhecimento. 

12.3.2. Ao candidato somente será permitida a participação nas Provas Práticas na respectiva data, horário e local, a serem divulgados de 
acordo com as informações constantes no Edital de Convocação. 

12.3.2.1. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das Provas Práticas em outro dia, horário ou fora do local designado. 

12.3.2.2. Não haverá segunda chamada ou repetição das Provas Práticas seja qual for o motivo alegado. 

12.4. O candidato deverá comparecer ao local designado para as Provas Práticas com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do 

horário marcado para sua realização, munido de: 

a) ORIGINAL de um dos documentos de identidade a seguir: Carteira Oficial de Identidade (RG); Carteira de Registro Nacional Migratório 

(CRNM); Carteira de Identidade Nacional (CIN); Carteiras Funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham como 

identidade; Carteira e/ou Cédula de Identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar ou pelo 

Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de 

Identificação Profissional fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por Lei Federal valem como documento de identidade (OAB, 

CRC, CRA, CREA, CRF, CRQ, etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (CNH) (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/1997); OU 

a.1.) APLICATIVO de um dos seguintes documentos digitais de identificação: Carteira de Identidade (RG), Carteira de Identidade Nacional 
(CIN) ou Carteira Nacional de Habilitação ou Título Eleitoral Digital (e-Título) com foto. Neste caso, a conferência será feita exclusivamente 
por meio do acesso ao documento no aplicativo do órgão emissor. 

12.4.1. Para os candidatos que optarem pela apresentação de documento de identidade em formato digital (aplicativo), conforme previsto 
no item 12.4, alínea a.1, fica sob sua exclusiva responsabilidade garantir as condições necessárias para o acesso ao respectivo aplicativo no 
momento da identificação. 

12.4.1.1. O INSTITUTO MAIS, a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, bem como os locais de prova não 
disponibilizarão rede wi-fi, nem qualquer outro meio de conexão à internet para esse fim. Da mesma forma, é vedado aos fiscais, equipe 
de coordenação e demais membros da equipe compartilhar conexão de dados móveis de seus dispositivos pessoais com os candidatos. 

12.4.2. O candidato que comparecer ao local de prova sem documento de identidade original válido (físico), conforme previsto no item 8.3, 
alínea a.1, e cujo aparelho celular ou aparelho eletrônico estiver sem bateria, sem crédito de dados ou impossibilitado de acessar o 
aplicativo por qualquer outro motivo, não terá sua identificação realizada e não poderá realizar a prova. 

12.5. O candidato deverá se preparar com antecedência para realização das Provas Práticas, sendo de sua responsabilidade a sua 

preparação e conhecimento da área, não podendo interferir no andamento do Concurso Público. 

12.5.1. Os candidatos convocados para as Provas Práticas deverão comparecer ao local designado trajando vestimenta adequada à natureza 

das atividades a serem desempenhadas, observando obrigatoriamente as disposições deste Edital. 

12.5.1.1. Será permitido o uso de: 

a) calça comprida, preferencialmente em tecido resistente; 

b) camiseta ou camisa com mangas (curtas ou longas); 

c) calçado fechado, firme ao pé, com solado antiderrapante (ex.: tênis ou bota); 

d) vestimenta que proporcione mobilidade e segurança para execução das tarefas. 

12.5.1.2. Será expressamente proibido o uso de: 

a) chinelos, sandálias, rasteiras ou quaisquer calçados abertos; 

b) calçados com salto alto, plataforma ou que não se fixem adequadamente aos pés; 

c) bermudas, shorts, saias, vestidos ou quaisquer vestimentas que não cubram integralmente as pernas; 

d) vestimentas que dificultem a execução das tarefas ou ofereçam risco de acidentes ou que possam comprometer a segurança do 

candidato. 
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12.5.2. O candidato que comparecer em desacordo com as regras dos subitens acima, poderá ser impedido de realizar as Provas Práticas, 

sendo considerado Eliminado do Concurso Público. 

12.5.3. A responsabilidade pela escolha da vestimenta adequada é exclusiva do candidato, não cabendo ao INSTITUTO MAIS ou a 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP fornecer roupas ou equipamentos. 

12.5.4. A Banca Examinadora poderá, a qualquer momento, avaliar a adequação da vestimenta, visando à segurança do candidato e à 

regular execução das Provas Práticas. 

12.6. O candidato no dia da realização das Provas Práticas terá acesso à Planilha de Avaliação contendo os critérios que serão utilizados na 

realização da prova. 

12.6.1. Após a ciência dos critérios a serem avaliados nas Provas Práticas, o candidato assinará a respectiva Planilha, não cabendo alegação 

de desconhecimento do seu conteúdo. 

12.7. As Provas Práticas serão aplicadas por Banca Examinadora presidida por profissionais da Área de Avaliação. 

 

Das Provas Práticas 

12.8. A Prova Prática para o cargo 101 – Agente de Alimentação Escolar tem por objetivo avaliar as habilidades do candidato em técnicas 

de preparações e distribuições de refeições, além de sua capacidade de organizar o trabalho, seguir normas de higiene e segurança 

alimentar e apresentar produtos de qualidade. A Prova Prática poderá contemplar qualquer uma das tarefas relacionadas na Tabela a 

seguir: 

TABELA IX 

CARGO TAREFAS A SEREM PROPOSTAS PELA BANCA EXAMINADORA 

101 – AGENTE DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 

Prepara e distribui refeições selecionando ingredientes necessários com observância de higiene e 

conservação dos mesmos para garantir atendimento aos cardápios pré-estabelecidos pela equipe técnica 

de alimentação escolar; recebe, confere e armazena os gêneros alimentícios necessários à confecção das 

preparações, de acordo com as normas e instruções estabelecidas para obter melhor aproveitamento e 

conservação dos mesmos; realiza a limpeza, lavagem e guarda dos utensílios de copa e cozinha e outras 

atividades que a Banca Examinadora julgar necessária. 

12.8.1 A Prova Prática para o cargo 201 – Intérprete de Libras tem por objetivo avaliar a fluência do candidato na Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), sua capacidade de interpretação e tradução, bem como a sua habilidade de comunicação e interação em ambientes públicos e 
institucionais, além de aferir a sua capacidade técnica, adequação funcional e situacional. A Prova Prática poderá contemplar qualquer uma 
das tarefas relacionadas na Tabela a seguir 

TABELA X 

CARGO TAREFAS A SEREM PROPOSTAS PELA BANCA EXAMINADORA 

201 – INTÉRPRETE DE LIBRAS 

Efetua comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdocegos, por meio da Língua 

Brasileira de Sinais para a língua oral e vice-versa em cursos e eventos em geral; coleta informações sobre 

o conteúdo a ser trabalhado para facilitar a tradução da língua no momento da atividade; planeja 

antecipadamente, junto com o responsável pelo evento, sua atuação e limites no trabalho a ser 

executado; elabora recursos comunicacionais acessíveis; promove encontros e seminários para a 

comunidade;  outras atividades que a Banca Examinadora julgar necessária. 

12.8.2. A Prova Prática para o cargo 203 – Padeiro - Confeiteiro tem por objetivo avaliar as habilidades do candidato em técnicas de 
panificação e confeitaria, além de sua capacidade de organizar o trabalho, seguir normas de higiene e segurança alimentar e apresentar 

produtos de qualidade. A prova prática poderá contemplar qualquer uma das tarefas relacionadas na Tabela a seguir: 
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TABELA XI 

CARGO TAREFAS A SEREM PROPOSTAS PELA BANCA EXAMINADORA 

203 – PADEIRO-CONFEITEIRO 

Executa serviços relacionados ao preparo e entrega de pães e similares, confeita doces, prepara recheios, 

contribuindo para o enriquecimento da alimentação, escolar; zela pela segurança na fabricação dos 

produtos da área observando o correto uso dos equipamentos e utensílios utilizados; e outras atividades 

que a Banca Examinadora julgar necessária. 

12.9. A condição de saúde do candidato, no dia de realização das Provas Práticas, será de sua exclusiva responsabilidade. 

12.9.1. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico de sua 

confiança, e a Equipe de Coordenadores, responsáveis pela aplicação das Provas Práticas, dará todo o apoio que for necessário. 

12.9.2. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao local 

das Provas Práticas, sendo eliminado do Concurso Público. 

12.10. O local de realização das Provas Práticas será de acesso exclusivo dos candidatos convocados, da Equipe de Coordenadores, Fiscais 

e Apoios, não sendo permitido permanecer no local qualquer acompanhante de candidatos (idosos, menores de idade que não necessitem 

de amamentação, etc.), bem como aqueles que já realizaram a referida prova. 

12.11. O candidato ao ingressar no local de realização das Provas Práticas deverá, obrigatoriamente, manter desligado qualquer aparelho 

eletrônico que esteja sob sua posse, incluindo os sinais de alarme e os modos de vibração e silencioso. 

12.11.1. O uso de qualquer espécie de relógio e/ou qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação, tais como, gravador, telefone 

celular, notebook, tablets, smartphones, pulseiras e relógios inteligentes ou outros equipamentos similares, bem como protetores 

auriculares e fones de ouvido, poderá resultar na eliminação do candidato do Concurso Público, caracterizando-se tentativa de fraude. 

12.11.1.1. O candidato que estiver portando equipamento eletrônico, como os indicados no subitem 12.11.1, deverá desligá-lo, ter a 

respectiva bateria retirada, quando possível, e acondicioná-lo em embalagem cedida para guarda, permanecendo nesta condição até a 

saída do candidato do local de realização das Provas Práticas, sendo que o INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 

BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP não se responsabilizarão por perdas ou extravios de objetos, de documentos ou de equipamentos eletrônicos 

ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados. 

12.11.2. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de prova. Assim, ainda que o candidato tenha terminado 

sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que a 

embalagem, não reutilizável, fornecida para o recolhimento de tais aparelhos, somente seja rompida após a saída do candidato do local de 

provas. 

12.11.3. Para a segurança de todos os envolvidos no Concurso Público, é vedado que os candidatos portem arma de fogo no dia de 

realização das provas, salvo os candidatos amparados pela Lei Federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, e alterações. 

12.11.3.1. O candidato que estiver portando arma de fogo, amparados pela Lei mencionada acima, deverá realizar o desmuniciamento da 

mesma e acondicioná-la em embalagem cedida para guarda, permanecendo nesta condição até a saída do candidato do local de realização 

das provas. 

12.12. Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, ainda, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa 

de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao Concurso Público, aos comunicados, às Instruções ao 

Candidato ou às Instruções constantes da prova, bem como o tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação 

das provas. 

12.13. O candidato que se apresentar no dia da realização das Provas Práticas com sinais de embriaguez e/ou de uso de entorpecentes, 

com alteração da capacidade psicomotora ou não, será impedido de realizar a Prova Prática, sendo de inteira responsabilidade do candidato 

esta ocorrência. 

12.14. A critério do INSTITUTO MAIS, as Provas Práticas serão gravadas em vídeo, para fins de subsidiar a decisão dos recursos nesta fase. 

Os vídeos, porém, não serão disponibilizados aos candidatos participantes. 

  



44 
 

 

12.15. O Resultado das Provas Práticas será registrado pela Banca Examinadora na Planilha de Avaliação de cada candidato. 

12.16. A Prova Prática terá caráter eliminatório e valerá no total de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, sendo considerado habilitado o candidato 

que obtiver nota igual ou superior 05 (cinco) pontos  

12.16.1. Os candidatos habilitados na Prova Prática, ou seja, que atingir nota igual ou superior a 05 (cinco) pontos, será considerado “apto” 

e habilitados no Concurso Público e os candidatos que não atingir 05(cinco) pontos serão considerados “inaptos” e eliminados do Concurso 

Público. 

12.16.2. Apesar da Prova Prática ter caráter apenas eliminatório, após a sua realização, os candidatos habilitados nessa etapa serão 
reclassificados, desconsiderando-se, na lista de Resultado Final, os candidatos eliminados nessa etapa, não havendo alteração da posição 
entre os candidatos habilitados. 

12.17. Os critérios de Avaliação das Provas Práticas serão divulgados quando da publicação do Edital de Convocação das Provas Práticas na 

data prevista no Cronograma de Atividades, Anexo IX, deste Edital, nos nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br), sendo de responsabilidade do candidato 

acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo. 

12.18. O candidato considerado eliminado na Prova Prática ou que não comparecer para realizá-la, será automaticamente eliminado do 

Concurso Público. 

12.19. O candidato que necessitar de Comprovante de Comparecimento, deverá solicitar ao Fiscal responsável onde estiver realizando a 

prova e retirá-lo junto à Equipe de Coordenação, não sendo emitido Comprovante posteriormente. 

12.20. Caberá recurso das Provas Práticas, em conformidade com o Capítulo XIII – Dos Recursos, deste Edital. 

 

 

CAPÍTULO XIII – DOS RECURSOS 

13.1. Serão admitidos recursos a serem interpostos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contado a partir da data da: 

a) resultado da Análise das Solicitações de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição; 

b) divulgação dos Deferimentos, Indeferimentos e Homologação das Inscrições; 

c) aplicação das Provas Objetivas, Discursivas (Redação), Práticas; 

d) divulgação do Gabarito Provisório das Provas Objetivas; e 

e) divulgação do Resultado Provisório das Provas Objetivas, Discursivas (Redação), Práticas, Avaliação Médica – PCD e Procedimento e 
Heteroidentificação. 

13.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e seguir as instruções ali contidas. 

13.2.1. No prazo de recurso previsto no item 13.1, alínea “d”, será disponibilizado na área restrita do candidato, um exemplar do Caderno 
de Questões referente à prova realizada. 

13.2.2. No prazo de recurso previsto no item 13.1, alínea “e”, serão disponibilizadas, na área restrita dos candidatos, a Folha de Resposta 
da Prova Objetiva e da Prova Discursiva (Redação) dos candidatos habilitados nas Provas Objetivas e que tiveram a Prova Discursiva 
(Redação) corrigida e o Espelho da Resposta Esperada da Prova Discursiva. 

13.2.3. Não será permitido adicionar documentos complementares que não foram enviados anteriormente. 

13.3. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão apreciados. 

13.4. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter o seu questionamento. 

13.5. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 13.1. 

13.6. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do Cronograma do Concurso Público. 

13.7. Não serão aceitos recursos interpostos por outro meio que não seja o estabelecido no item 13.2. 

13.8. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos os candidatos presentes à prova, exceto no caso em 
que o candidato já tenha obtido o ponto por ocasião da divulgação do Gabarito após realização da Prova Objetiva e antes do prazo recursal. 
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13.8.1. A quantidade de questões estabelecidas no Capítulo VII – Das Provas, bem como os critérios estabelecidos no Capítulo IX – Do 
Julgamento das Provas Objetivas, não sofrerão alteração em razão de questão eventualmente anulada. 

13.8.2. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar a classificação inicial obtida 
pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver nota 
mínima exigida para aprovação. 

13.8.3. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o Resultado Final do Concurso Público. 

13.9. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados: 

13.9.1. Em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

13.9.2. Fora do prazo estabelecido; 

13.9.3. Sem fundamentação lógica e consistente; 

13.9.4. Com argumentação idêntica a outros recursos; 

13.9.5. Contra terceiros; e 

13.9.6. Com teor que desrespeite a Banca Examinadora. 

13.10. Em hipótese alguma, serão aceitos revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de Gabarito Final Definitivo. 

13.11. As decisões dos recursos serão dadas a conhecer, coletivamente, aos pedidos Deferidos e Indeferidos, por meio dos sites do 
INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP 
(www.ilhabela.sp.gov.br). 

13.12. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 
recursos adicionais. 

13.13. O INSTITUTO MAIS e a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP não se responsabilizam por recursos via 
Internet não recebidos por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

 

 

CAPÍTULO XIV – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 

14.1. A Nota Final de cada candidato, será: 

14.1.1. Para os cargos de Nível Superior, igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva somado ao total de pontos obtidos na Prova 
Discursiva (Redação) e Títulos); e 

14.1.2. Para os demais cargos, igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva. 

14.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da Nota Final, em lista de classificação, por cargo. 

14.3. A publicação do Resultado do Concurso Público será feita em 03 (três) listas de classificação, na seguinte conformidade:  

a) uma Lista Geral, com a relação de todos os candidatos, inclusive os candidatos que se declararam Pessoa com Deficiência – PCD, na 
forma da legislação específica e os candidatos inscritos para reserva de vaga para Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola;  

b) uma Lista Especial, com a relação apenas dos candidatos que se declararam Pessoa com Deficiência – PCD; e 

c) uma Lista Especial, com a relação apenas dos candidatos inscritos para reserva de vaga de Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola. 

14.4. No caso de igualdade das Notas, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 

a) Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição deste Concurso Público, conforme Artigo 27, Parágrafo 
Único, da Lei Federal n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa); 

b) Obtiver maior número de pontos na Prova de Conhecimentos Específicos; 

c) Obtiver maior número de pontos na Prova de Língua Portuguesa; 

d) Obtiver maior número de pontos na Prova de Noções de Direito Aplicadas à Gestão Educacional e Legislação Municipal (se houver); 

e) Obtiver maior número de pontos na Prova de Noções de Direito Administrativo e Legislação Municipal; 

f) Obtiver maior número de pontos na Prova de Noções de Administração e Situações Gerenciais (se houver); 

g) Obtiver maior número de pontos na Prova de Legislação Municipal (se houver); 

h) Obtiver maior número de pontos na Prova de Matemática e Raciocínio Lógico; 



46 
 

i) Obtiver maior número de pontos na Prova de Noções de Informática; 

j) Obtiver maior nota na Prova Discursiva – Redação (se houver); 

k) Obtiver maior pontuação na Prova de Títulos (se houver) 

l) maior idade inferior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições (contando-se os anos, os meses e os dias); 

m) Tiver exercido efetivamente a Função de Jurado no período entre a data de publicação da Lei Federal n.º 11.689/08 até a data de 
publicação deste Edital. 

14.5. O Resultado Final do Concurso Público, será publicado na Internet, nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br). 

14.6. O candidato não aprovado será eliminado do Concurso Público e não constará da lista de classificação definitiva. 

14.7. A classificação, no presente Concurso Público, não gera aos candidatos direito à nomeação para o cargo, cabendo preferencialmente 
à PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP o direito de aproveitar os candidatos aprovados em número 
estritamente necessário, exceto para aqueles classificados dentro do número de vagas oferecidas, não havendo obrigatoriedade de 
nomeação de todos os candidatos aprovados, respeitando sempre a ordem de classificação.  

 

 

CAPÍTULO XV – DOS PROCEDIMENTOS PRÉ-ADMISSIONAIS E EXAMES MÉDICOS 

15.1. Os candidatos aprovados e convocados para a nomeação deverão realizar o procedimento pré-admissional, sob responsabilidade e 

de custeio integral da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP. 

DA AVALIAÇÃO MÉDICA ADMISSIONAL 

15.2. A avaliação médica admissional, realizada com base no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO da PREFEITURA 

MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP e na Norma Regulamentadora nº 7, tem somente caráter eliminatório e será 

agendada e custeada exclusivamente pela PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP. 

15.2.1 A avaliação compreenderá exame clínico e a realização de exames complementares, com o objetivo de atestar a aptidão física e 

mental do candidato para o exercício pleno das atribuições do cargo a ser provido. 

15.2.2. O Resultado Final da avaliação médica admissional será expresso mediante a indicação de “APTO” ou “INAPTO” para o exercício do 

cargo. Fica assegurado ao candidato o acesso ao laudo médico fundamentado, contendo as razões e a motivação da decisão, em tempo 

hábil e precedentemente à abertura do prazo recursal. 

15.2.3. O não comparecimento do candidato na data agendada, ou a não conclusão do conjunto de exames no prazo estipulado pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, sem justificativa prévia e fundamentada, em decorrência de alguma 

falta por parte do candidato, implicará na desistência do candidato e no seu consequente desligamento do processo de admissão. 

 

DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA ADMISSIONAL 

15.3. A avaliação psicológica admissional, igualmente de caráter eliminatório e custeada pela PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 

BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, visa aferir a aptidão psicológica do candidato para o desempenho das funções específicas do cargo. 

15.3.1. O Resultado Final da Psicológica Admissional será expresso mediante a indicação de “APTO” ou “INAPTO” para o exercício do cargo. 

Fica assegurado ao candidato o acesso ao Laudo Psicológico admissional fundamentado, contendo as razões e a motivação da decisão, em 

tempo hábil e precedentemente à abertura do prazo recursal. 

15.3.2. O não comparecimento do candidato na data agendada, ou a não conclusão do conjunto de exames no prazo estipulado pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, sem justificativa prévia e fundamentada, em decorrência de alguma 

falta por parte do candidato, implicará na desistência do candidato e no seu consequente desligamento do processo de admissão. 
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DOS EXAMES COMPLEMENTARES ESPECIALIZADOS 

15.4. Fica ressalvada a possibilidade de serem exigidos exames complementares especializados, além da rotina prevista no PCMSO, quando 

estritamente necessários para atestar a aptidão para atribuições específicas do cargo, conforme análise prévia das atividades a serem 

exercidas. 

15.4.1. A exigência de tais exames será fundamentada nas atribuições do cargo constantes do presente Edital e no PCMSO vigente. 

 

 

CAPÍTULO XVI – DA POSSE 

16.1. A posse dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados, observada a necessidade da 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP. 

16.1.1. A nomeação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à nomeação, exceto para aqueles 
classificados dentro do número de vagas oferecidas. 

16.1.2. Os candidatos que vierem a ser convocados para nomeação na PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP 
serão investidos conforme preceitos do regime ESTATUTÁRIO. 

16.1.3. Por ocasião da posse, os candidatos convocados deverão apresentar documentos originais, acompanhados de uma cópia, que 
comprovem os requisitos mínimos para provimento e que deram condições de inscrição, estabelecidas no presente Edital. 

16.2. A convocação será publicada na imprensa oficial e o candidato deverá se apresentar à PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP no prazo estabelecido. 

16.3. Os candidatos, no ato da posse, deverão apresentar os documentos discriminados a seguir: 

a) Certificado de conclusão de escolaridade prevista na Tabela I, do Capítulo I – Das Disposições Preliminares deste Edital, conforme 
exigência do cargo; 

b) Comprovação de inscrição em órgão de classe, quando houver, acompanhada da certidão de quitação da anuidade; 

c) Comprovação de tempo de serviço mínimo exigido para o exercício do cargo se for o caso; 

d) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) atualizada (parte da foto, qualificação civil, as folhas de anotações de contratos 
existentes e a próxima folha em branco); 

e) 01 (uma) foto 3 x 4 recentes (colorida e sem data); 

f) Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento com as respectivas averbações se for o caso Cédula de Identidade; 

g) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

h) Título de eleitor, com o comprovante de votação na última eleição ou certidão de quitação eleitoral – pode ser a expedida no site 
www.tre-sp.gov.br; 

i) Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para os candidatos do sexo masculino, cuja idade seja inferior a 46 anos; 

j) Documento de inscrição no PIS (Caixa Econômica Federal) e PASEP (Banco do Brasil); 

k) Comprovante de residência (com CEP); 

l) Certidão negativa de antecedentes criminais – consultar o site www.ssp.sp.gov.br; 

m). Certidão de Distribuição Criminal de Ações Criminais – solicitar pelo site https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do; 

n) Certidão de Execução Criminal - SIVEC e Certidão de Objeto e Pé – Criminal (somente se constar processo em andamento na certidão 
do item l); 

o) CPF dos dependentes; 

p) Certidão de nascimento dos filhos; 

p.1) Atestado ou caderneta de vacinação obrigatória dos filhos menores de seis anos de idade ou equiparado; 

p.2) Comprovante semestral de frequência à escola dos filhos menores de 14 anos de idade ou equiparado; 

q) Declaração de não acúmulo de cargo, emprego ou função pública (retirar modelo na CRH); 

r) Declaração de bens e valores que constituem o patrimônio (retirar modelo na CRH); 

s) Ficha Complementar para cadastro de servidor (retirar modelo na CRH); 
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t) Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS – expedido pelo INSS (site); 

u) Exame Médico Admissional;  

v) Conta bancária; 

w) Consulta Qualificação Cadastral (http://consultacadastral.inss.gov.br/Esocial/pages/index.xhtml) - imprimir a página do Resultado); 

x) Comprovante de Situação Cadastral no CPF; 

(https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp) 

y) Cópia do comprovante de Vacinação Covid 19 (1ª e 2ª dose). 

16.4. No ato de sua posse, o candidato deverá declarar, sob as penas da Lei, se é ou se já foi funcionário público (Federal, Estadual ou 
Municipal), seja como celetista, estatutário ou contratado; 

16.5. Caso haja necessidade, a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP poderá solicitar documentos 
complementares. 

16.6. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos serão submetidos a exame médico. 

16.7. As decisões do Serviço Médico da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, de caráter eliminatório para 
efeito de nomeação, são soberanas e delas não caberá qualquer recurso; 

16.8. Em caso de ausência no exame médico, o candidato será eliminado do Concurso Público. 

16.9. Não serão aceitos, no ato da nomeação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As cópias somente serão aceitas se estiverem 
acompanhadas do original. 

16.10. Na hipótese de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, o fato deverá ser formalizado por ele, por 
meio do Termo de Desistência. 

16.11. Caso o candidato não seja localizado para formalizar a desistência por meio do Termo mencionado ou se recuse a fazê-lo, a 
materialização da desistência ocorrerá somente pela Portaria da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP; 

16.12. A ausência do candidato para a realização dos exames admissionais no dia, horário e local informados pela PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, no Edital de Convocação, implicará a sua desistência, que será formalizada por meio de Portaria, 
e permitirá a convocação imediata do próximo classificado; 

16.13.O candidato que não atender à convocação para a nomeação no local determinado pela PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, ou atendê-la, mas recusar-se ao preenchimento da vaga, será excluído do Concurso Público. 

16.14.O candidato classificado se obriga a manter atualizado o endereço perante a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
ILHABELA/SP, conforme o disposto no presente Edital Nº 01/2026. 

16.15. Não será nomeado e/ou investido o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata para fins 
de nomeação ou posse ou que não possuir os requisitos mínimos exigidos no Edital. 

 

 

CAPÍTULO XVII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação tácita das condições do Concurso Público, 
tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, das quais não poderá alegar desconhecimento. 

17.2. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou tentativa de burla a 
quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou nas instruções constantes na(s) prova(s), bem como o tratamento incorreto e/ou 
descortês a qualquer pessoa envolvida para aplicação. 

17.3. A inexatidão das informações e/ou irregularidades e/ou falsidades nos documentos, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em 
especial por ocasião da posse, acarretarão a nulidade da inscrição com todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de 
ordem administrativa, civil e criminal. 

17.3.1. Comprovada a inexatidão ou irregularidades, descrita no item 17.3., deste Capítulo, o candidato estará sujeito a responder por 
Falsidade Ideológica de acordo com o Artigo 299 do Código Penal. 

17.4. Todos os cálculos descritos neste Edital, relativo ao Resultado das provas, serão realizados com 02 (duas) casas decimais, 
arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a 05 (cinco). 

17.5. Caberá ao chefe do Executivo Municipal a Homologação do Resultado deste Concurso Público. 

17.5.1. A homologação do Resultado Final poderá ocorrer em sua íntegra, englobando todos os cargos em concurso ou parcialmente para 
cada cargo em Concurso, ou seja, a homologação poderá ser em única data para todos os cargos em Concurso ou em datas diferenciadas 
(para cada um dos cargos em concurso). 
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17.6. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço, desde a inscrição até a publicação da classificação definitiva junto ao 
INSTITUTO MAIS e, após esse período, desde que aprovado, na PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, não 
lhe cabendo qualquer reclamação caso não seja possível à PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP informá-lo 
da nomeação, por falta da citada atualização. 

17.7. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência ou 
evento que lhes disser respeito ou circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado no site do INSTITUTO MAIS 
(www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br). 

17.8. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público (deslocamentos, hospedagem e alimentação) e à apresentação 
para posse e exercício correrão às expensas do próprio candidato, eximindo-se a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
ILHABELA/SP e o INSTITUTO MAIS da responsabilidade por essas despesas e outras decorrentes das necessidades advindas da realização 
do Concurso Público, inclusive das despesas relativas à realização dos exames médicos. 

17.9. O não atendimento pelo candidato, dentro dos prazos previstos, de quaisquer das condições estabelecidas neste Edital, implicará em 
sua eliminação do Concurso Público. 

17.10. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os Editais, Comunicados, Convocações, inclusive para os exames médicos e 
demais publicações referentes a este Concurso Público, nos sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br). 

17.11. Os candidatos classificados serão nomeados para os cargos, observando-se rigorosamente a ordem de classificação definitiva por 
cargo, segundo a conveniência da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP. 

17.12. Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes, terá como referência o horário de Brasília/DF. 

17.13. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos, serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, por meio de seus órgãos competentes e, pelo INSTITUTO MAIS, no que 
a cada um couber, ouvida sempre a Comissão do Concurso Público. 

17.14. A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP e o INSTITUTO MAIS, não se responsabilizam por quaisquer 
cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 

17.15. A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP e o INSTITUTO MAIS não emitirão Declaração de Aprovação 
neste Concurso Público, sendo a própria publicação na imprensa oficial, documento hábil para fins de comprovação de sua aprovação. 

17.16. A legislação a ser abordada no conteúdo programático será aquela vigente até a data de publicação do presente Edital. 

 

Ilhabela/SP, 31 de julho de 2026. 

ANTÔNIO LUIZ COLUCCI 

Prefeito Municipal da Estância Balneária de Ilhabela 

 

 

 

REALIZAÇÃO: 
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ANEXO I  

ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DOS CARGOS  

 

CARGOS  ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DOS CARGOS  

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

101 – AGENTE DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

Prepara e distribui refeições selecionando ingredientes necessários com observância de higiene e conservação 

dos mesmos para garantir atendimento aos cardápios pré-estabelecidos pela equipe técnica de alimentação 

escolar; recebe, confere e armazena os gêneros alimentícios necessários à confecção das preparações, de acordo 

com as normas e instruções estabelecidas para obter melhor aproveitamento e conservação dos mesmos; realiza 

a limpeza, lavagem e guarda dos utensílios de copa e cozinha; executa outras tarefas correlatas que lhe forem 

atribuídas pelo superior imediato. 

ENSINO MÉDIO COMPLETO OU ENSINO MÉDIO TÉCNICO COMPLETO 

201 – INTÉRPRETE DE LIBRAS 

Efetua comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdocegos, por meio da Língua Brasileira 

de Sinais para a língua oral e vice-versa em cursos e eventos em geral; coleta informações sobre o conteúdo a 

ser trabalhado para facilitar a tradução da língua no momento da atividade; planeja antecipadamente, junto 

com o responsável pelo evento, sua atuação e limites no trabalho a ser executado; participa de atividades como 

palestras, cursos, jogos, encontros, debates e visitas, junto com a turma em que exercite a atividade como 

intérprete; interpreta a língua de forma fiel não alterando a informação a ser interpretada; elabora recursos 

comunicacionais acessíveis; promove encontros e seminários para a comunidade; executa outras atividades 

correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato. 

202 – MONITOR DE ALUNOS 

Orienta os alunos quanto às normas da unidade escolar; organiza a entrada e saída dos alunos; zela pela disciplina 

dos alunos dentro e fora das salas de aula; monitora o deslocamento e permanência dos alunos nos corredores 

e banheiros da unidade escolar; presta assistência, no que lhe couber, ao aluno que adoecer ou sofrer qualquer 

acidente, comunicando o fato de forma imediata à autoridade escolar competente; leva ao conhecimento do 

diretor escolar os casos de infração e indisciplina; encaminha à orientação educacional e/ou supervisão escolar 

o aluno retardatário e não permite, antes de findar os trabalhos escolares, a saída de alunos sem a devida 

autorização; atua no acompanhamento dos alunos junto ao transporte escolar, zelando pela integridade física e 

moral dos mesmos, orientando os estudantes sobre regras e procedimentos de acordo com as normas de 

trânsito e auxiliando os estudantes com dificuldades de locomoção no momento de embarque e desembarque; 

desempenha com zelo e presteza os trabalhos de que for incumbido; executa outras tarefas correlatas que lhe 

forem atribuídas pelo superior imediato. 

203 – PADEIRO - CONFEITEIRO 

Executa serviços relacionados ao preparo e entrega de pães e similares, confeita doces, prepara recheios, 

contribuindo para o enriquecimento da alimentação escolar; zela pela segurança na fabricação dos produtos da 

área observando o correto uso dos equipamentos e utensílios utilizados; executa outras tarefas correlatas que 

lhe forem atribuídas pelo superior imediato. 
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301 – ASSISTENTE SOCIAL 

Elabora, implementa e acompanha projetos na área social, baseados na identificação das necessidades 

individuais e coletivas, visando o atendimento e a garantia dos direitos enquanto cidadãos, da população usuária 

dos serviços desenvolvidos pela Prefeitura; planeja e promove atendimento a grupos e indivíduos, identificando, 

analisando e propondo soluções a problemas de ordem social, material e educativo, aconselhando e orientando 

os cidadãos; realiza diagnósticos, estudos, pesquisas e levantamentos que forneçam subsídios à formulação de 

políticas, diretrizes e planos de ação, e à implantação, manutenção e funcionamento de programas relacionados 

à cidadania e ao desenvolvimento social; executa outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo 

superior imediato. 

302 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO –  
EDUCAÇÃO INFANTIL, PROJETO ESPECIAIS, 
ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS E 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

303 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – ARTE 
E SUAS TECNOLOGIAS 

304 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS 

305 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 

306 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
EDUCAÇÃO FÍSICA E SUAS TECNOLOGIAS 

307 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS 

308 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
LÍNGUA INGLESA E SUAS TECNOLOGIAS 

309 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – 
LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS 

a) Planeja, coordena e promove a execução de todas as atividades relacionadas com a equipe de profissionais 

de seu campo de atuação na Rede Municipal de Ilhabela. 

b) Organiza e orienta as atividades de apoio técnico-pedagógico com o objetivo de assegurar a implementação 

das ações integradas das diferentes modalidades e ciclos de ensino. 

c) Presta serviço de apoio pedagógico com eficiência e qualidade.  

d) Planeja, organiza e coordena a execução dos programas de ensino e outras atividades de cunho didático-

pedagógicas destinadas a capacitação e atualização dos Profissionais de toda a Rede Municipal. 

e) Participa e orienta a elaboração, o desenvolvimento e a avaliação para construção da Proposta Pedagógica e 

do Plano Escolar. 

f) Presta informações e dá apoio técnico-pedagógico aos profissionais da rede municipal de ensino, seguindo no 

exercício de suas funções as diretrizes técnicas e legais do Sistema Público de Ensino e as Metas Pedagógicas 

das Unidades Escolares. 

g) Orienta os profissionais do seu campo de atuação mantendo um fluxo de informações contínuas, realizando 

avaliação qualitativa das ações implementadas, buscando uma constante renovação/inovação na relação 

ensino-aprendizagem.  

h) Coleta informações, dados e outros mecanismos que possam melhorar, adaptar e/ou modificar o 

desempenho dos que estão afetos a relação ensino-aprendizagem. 

i) Colabora com todas as instâncias e órgãos da Secretaria Municipal de Educação no sentido de prestar serviços 

públicos de natureza educacional com qualidade. 

j) Participa e conduz reuniões de planejamento anual, reuniões pedagógicas e horas de trabalho pedagógico. 

k) Coleta, prepara e armazena dados de caráter técnico-pedagógicos, devidamente sistematizados alimentando 

Sistema de Informações Gerenciais e Educacionais da Secretaria Municipal de Educação. 

l) Participa dos horários de trabalho pedagógico, estudando as técnicas pedagógicas e avaliações do rendimento 

escolar, orientando a equipe pedagógica da Unidade Escolar. 

m) Acompanha e orienta avaliando os projetos de recuperação e reforço nas Unidades Escolares. Programa e 

coordena um calendário anual de capacitação, especialização e atualização para atender a valorização do 

Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar. 

n) Organiza e promove eventos e projetos de enriquecimento curricular com todas as Unidades Escolares. 

o) Proporciona entre os seus pares o planejamento de atividades destinadas a interdisciplinaridade e 

contextualização das atividades curriculares em todas as áreas.  

p) Executa outras tarefas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato, consideradas necessárias ao bom 

desenvolvimento da Proposta Pedagógica e das metas estabelecidas pela Política Educacional do Município.  

q) Realiza regularmente em conjunto com Gestores e Supervisores de Ensino Básico o levantamento de 

necessidades de formação/ aperfeiçoamento/ desenvolvimento e atualização de pessoal docente, técnico e 

administrativo encaminhando as propostas ao órgão responsável.  

r) Participa de cursos, seminários, encontros e outros, buscando a fundamentação, atualização e 

redimensionamento da ação específica do Assistente Técnico Pedagógico. 
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310 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL – 

ANOS INICIAIS 

 

311 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS E ENSINO MÉDIO 

a) Elaborar, desenvolver, monitorar e avaliar todas as atividades relacionadas ao processo de ensino-

aprendizagem e à formação continuada dos professores, bem como do Currículo vigente adotado. 

b) Zelar, em conjunto com a direção e os professores, pela aprendizagem dos alunos. 

c) Estimular o trabalho em equipe entre professores, monitorando a troca de experiências e construção coletiva 

de conhecimento. 

d) Contribuir com a formação docente nos estudos individuais e coletivos realizados na unidade escolar, visando 

o aprimoramento do trabalho e o cumprimento das metas educacionais estabelecidas. 

e) Comprometer-se, junto com a direção da escola e os docentes, com o cumprimento da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) e o conjunto de aprendizagens essenciais e indispensáveis a que todos os estudantes, crianças, 

jovens e adultos têm direito, valorizando e promovendo a efetivação das Competências Gerais da BNCC e suas 

competências específicas, bem como demais documentos que legislam a educação brasileira. 

f) Implementar e Coordenar projetos pedagógicos na escola, buscando a melhoria contínua da qualidade de 

ensino. Garantir a evolução para alcançar os resultados e índices propostos. 

g) Acompanhar as avaliações internas e externas, bem como o desempenho dos alunos analisando os resultados 

e propondo ações para garantir o sucesso escolar. Exercer as funções de Diretor de Unidade Escolar, quando 

este estiver ausente ou quando a Unidade Escolar, pela baixa demanda, não necessitar da atribuição de Diretor 

de Unidade Escolar. 

312 – DIRETOR DE UNIDADE ESCOLAR 

a) Administrar a unidade escolar de acordo com organização, normas e planejamento definidos pela Secretaria 

Municipal da Educação, realizando a gestão para alcançar os resultados e índices propostos. 

b) Coordenar a organização escolar nas dimensões político-institucional, pedagógica, pessoal, relacional e 

administrativo financeira, desenvolvendo ambiente colaborativo e de corresponsabilidade, construindo 

coletivamente o projeto político pedagógico da escola e exercendo liderança focada em objetivos bem definidos. 

c) Configurar a cultura organizacional em conjunto com a equipe, incentivando o estabelecimento de ambiente 

escolar organizado, e produtivo, concentrado na excelência do ensino e aprendizagem. Supervisionando e 

mantendo todos os setores envolvidos no funcionamento escolar no mesmo propósito. d) Comprometer se com 

o cumprimento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o conjunto de aprendizagens essenciais e 

indispensáveis a que todos os estudantes, crianças, jovens e adultos têm direito, valorizando e promovendo a 

efetivação das Competências Gerais da BNCC e suas competências específicas, bem como demais documentos 

que legislam a educação brasileira. 

e) Valorizar o desenvolvimento profissional da equipe escolar, promovendo formação continuada e apoio com 

foco nas Competências Gerais dos Docentes, assim como nas competências específicas vinculadas às dimensões 

do conhecimento, da prática e do engajamento profissional, conforme a BNCC e Currículo, mobilizando a equipe 

para uma atuação de excelência. 

f) Coordenar o projeto político pedagógico da escola, aplicando os conhecimentos e práticas que impulsionem 

ações exitosas, pautando-se em dados concretos, incentivando clima escolar propício para a aprendizagem, 

realizando monitoramento e avaliação constante do desempenho dos estudantes e engajando a equipe para o 

compromisso com a proposta da escola.  

g) Gerenciar os recursos municipais, estaduais e federais, garantir o funcionamento eficiente da organização 

escolar. Implementar estratégias de gestão financeira eficazes. 

h) Ter proatividade para buscar diferentes soluções para aprimorar o funcionamento da escola, com espírito 

inovador, criativo e orientado para resolução de problemas e criar o mesmo senso de responsabilidade na equipe 

escolar. 

i) Relacionar a escola com o contexto externo, incentivando a parceria entre a escola, famílias e comunidade, 

mediante comunicação e interação positivas, orientadas para o cumprimento do projeto pedagógico da escola. 

j) Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, promovendo o respeito ao outro e aos 

direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 

identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza, para promover ambiente 

colaborativo nos locais de aprendizagem.  

k) Agir e incentivar pessoal e coletivamente, com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência, a 

abertura a diferentes opiniões e concepções pedagógicas, tomando decisões com base em princípios éticos, 

democráticos, inclusivo, sustentáveis e solidários, para que o ambiente de aprendizagem possa refletir esses 

valores. 

313 – NUTRICIONISTA 

Planeja, coordena e supervisiona serviços e programas de nutrição nas áreas da saúde, educação e outras afins 

que requeiram atenção de processos e procedimentos nutricionais para melhoria da qualidade de saúde da 

população; controla a estocagem, preparação, conservação e distribuição dos alimentos, garantindo as 

condições higiênico sanitárias de acordo com a legislação vigente; procede ao planejamento e elaboração de 

cardápios e dietas especiais para oferecer refeições balanceadas; supervisiona, controla e fiscaliza o preparo, a 

distribuição e o armazenamento das refeições nas escolas; programa e desenvolve o treinamento, em serviço, 

do pessoal auxiliar de alimentação; executa outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior 

imediato. 
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314 – PSICÓLOGO 

Desenvolve e coordena ações, estudos e levantamentos nas áreas de psicologia organizacional e aplicada ao 

trabalho, clínica, educacional e social; realiza análise, diagnóstico e terapia de indivíduos com distúrbios psíquicos 

ou com problemas de comportamento familiar ou social; planeja, organiza e supervisiona serviços 

socioassistenciais de promoção à segurança de convívio social e familiar vinculados aos programas e projetos da 

rede municipal de assistência social em um território e/ou em ações multidisciplinares; executa outras tarefas 

correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato. 

315 – SUPERVISOR DE ENSINO 

Orientar o acompanhamento, avaliação e controle das proposições curriculares na área de sua jurisdição; 

compatibilizar os projetos das áreas administrativas e técnico-pedagógicas, nível interescolar; garantir o fluxo 

reciproco das informações entre a unidade escolar e a Secretaria Municipal de Educação; assistir tecnicamente 

os diretores para solucionar problemas de elaboração e execução do plano escolar; assessorar pedagogicamente 

as unidades escolares de educação básica do sistema municipal de ensino; manter-se permanentemente em 

contato com as escolas sob a jurisdição, por intermédio de visitas regulares e de reunião com os diretores e/ou 

professores, através dos quais se fará sua ação de natureza pedagógica; determinar providências tendentes a 

corrigir eventuais falhas administrativas; participar da elaboração de programas e projetos relativos à Secretaria 

Municipal de Educação; cumprir e fazer cumprir as disposições legais relativas à organização didática, 

administrativa e disciplinar emanadas das autoridades superiores; apresentar relatórios das atividades 

desenvolvidas; supervisionar os estabelecimentos de ensino e verificar a observância dos respectivos regimentos 

escolares garantir a integração do sistema municipal de ensino em seus aspectos administrativos, fazendo 

observar o cumprimento das normas legais e das determinações dos órgãos superiores; manter os 

estabelecimentos de ensino informados das diretrizes e determinações superiores e assistir os diretores na 

interpretação de textos legais; acompanhar os programas de integração escola comunidade; analisar os 

estatutos das instituições auxiliares das escolas, verificar sua observância e controlar a execução dos seus 

programas; examinar as condições físicas do ambiente, dos implementos e dos instrumentos utilizados, tendo 

em vista a higiene e a segurança do trabalho escolar; orientar a matrícula de acordo com as instruções fixadas 

pela Secretaria Municipal de Educação; orientar e analisar levantamento de dados estatísticos sobre as escolas; 

constatar e analisar problemas de evasão escolar e formular soluções; examinar e visar documentos da via 

escolar do aluno, bem como os livros de registro do estabelecimento de ensino; sugerir medidas para o bom 

funcionamento das escolas sob sua supervisão; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior 

imediato. 

316 – TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Preparar os programas ocupacionais destinados a pessoas portadoras de deficiência; articular-se com 

profissionais de saúde mental e outros, para elaboração e execução de programas de assistência e apoio a grupos 

específicos de pessoas; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, 

fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades 

em sua área de atuação; orientar os pais, familiares e cuidadores sobre como ofertar e encorajar experiências 

domiciliares para dar condições de competência quanto às habilidades necessárias ao adequado desempenho 

ocupacional; elaborar junto aos pais, familiares e cuidadores uma rotina que integre as funções e o adequado 

desempenho de seu cotidiano, na escola, na participação social e nos papéis ocupacionais; atribuir diagnóstico 

do desempenho ocupacional que estiver relacionado ao processamento sensorial, bem como aos processos de 

aprendizagem escolar/acadêmica e das habilidades percepto-cognitivas; realizar consulta e intervenção 

terapêutica ocupacional, solicitar e realizar encaminhamentos, quando necessário; determinar condições de alta 

terapêutica ocupacional; registrar, em prontuário próprio, dados sobre avaliação, diagnóstico, prognóstico, 

intervenção, evolução, intercorrências e alta terapêutica ocupacional; emitir laudos, pareceres, relatórios e 

atestados terapêuticos ocupacionais; trabalhar em equipe multiprofissional na atenção ao indivíduo com 

alterações e/ou disfunções de integração sensorial. 
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ANEXO II  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Toda legislação e jurisprudência devem ser consideradas com as alterações e atualizações vigentes até a data da publicação do Edital de 
Abertura de Inscrições. Legislação e julgados com entrada em vigor após a publicação do Edital de Abertura de Inscrições poderão ser 
utilizados, quando supervenientes ou complementares a algum tópico já previsto ou indispensável à avaliação para o cargo. Todos os temas 
englobam também a legislação que lhes é pertinente, ainda que não expressa no conteúdo programático. 

ENSINO FUNDAMENTAL 

101 – AGENTE DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das 
palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: 
emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação 
pronominal. Crase. 
 
MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 
Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, 
nas suas representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra 
de três simples ou composta; Equações do 1º ou do 2º graus; Sistema de equações do 1º grau; Grandezas e medidas – quantidade, tempo, 
comprimento, superfície, capacidade e massa; Relação entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média aritmética 
simples; Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales. Raciocínio Lógico: Estruturas 
lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (ou proposicional): proposições simples 
e compostas; tabelas-verdade; equivalências; leis de Morgan; diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. 
 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
Windows 10 ou superior: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de 
arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos do Microsoft-365: Word: estrutura 
básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, 
tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de 
texto. Excel: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de 
fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção 
de dados externos, classificação de dados. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de 
arquivos. Internet: navegação internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. MS Teams: chats, chamadas de áudio 
e vídeo, criação de grupos, trabalho em equipe: Word, Excel, PowerPoint, SharePoint e OneNote, agendamento de 
reuniões e gravação. OneDrive: armazenamento e compartilhamento de arquivos. 
 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 
Estatuto dos servidores públicos municipais do Município da Estância Balneária de Ilhabela – Lei Complementar n.º 1.326, de 26/10/2018: 
artigos 1º e 2º, 6º ao 17, 19 a 27, 33 a 41, 47, 49 e 50, 52, 62 a 65, 67, 69 a 72, 74 e 75, 78 a 80, 82 a 85, 92 a 109, 114 a 124 (Disponível 
em: https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813267). Plano de cargos, carreiras e 
vencimentos do Quadro Geral do Município da Estância Balneária de Ilhabela – Lei Municipal nº 1.328, de 26/10/2018: artigos 1º parágrafo 
único a 2º, 4º a 12, 14 e 19 a 22 (Disponível em: 
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813283&NroLei=1.328&Word=&Word2=). 
Código de Ética e Conduta do Agente Público Municipal da Administração Direta e Indireta do Município de Ilhabela – Decreto Municipal 
Nº 11.210, de 11/02/2025 (Disponível em: 
https://cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=202511210&NroLei=11.210&Word=&Word2=). 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Noções Gerais sobre Alimentos e Nutrição: Conceitos básicos: alimento, nutriente, alimentação e nutrição; funções dos alimentos: 
energética, construtora e reguladora; principais vitaminas e minerais: funções e fontes alimentares; alimentação saudável: grupos 
alimentares, pirâmide alimentar e hábitos saudáveis; merenda escolar: conceito, finalidade e diretrizes básicas. Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) – Noções Gerais: O que é o PNAE: objetivos, público-alvo e finalidade; atuação do agente de alimentação 
escolar no PNAE: responsabilidades e limites; respeito ao cardápio planejado e definido previamente: execução e fidelidade ao 
planejamento. Recebimento, Estocagem e Controle de Alimentos: Recebimento de gêneros alimentícios: procedimentos básicos; 
Estocagem dos alimentos: condições adequadas de armazenamento; controle de estoque: organização, rotatividade e controle de validade; 
validade dos alimentos: identificação, verificação e descarte quando vencidos; reaproveitamento de alimentos: técnicas e limites 
(respeitando o planejamento nutricional e as condições sanitárias dos alimentos). Higiene e Segurança Alimentar: Contaminação dos 
alimentos: agentes biológicos, químicos e físicos; Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA): principais sintomas e prevenção. Boas Práticas 

https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813267
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813283&NroLei=1.328&Word=&Word2=
https://cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=202511210&NroLei=11.210&Word=&Word2=
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de Manipulação de Alimentos (BPM): cuidados com manipuladores, higiene pessoal e uso de uniformes; higienização de alimentos, 
utensílios, equipamentos e ambiente; controle de qualidade na preparação e distribuição das refeições. Preparo e Distribuição de Refeições: 
pré-preparo dos alimentos: seleção, lavagem e descarte adequado; técnicas de cocção e preparação das refeições; distribuição das 
refeições: quantidades, horários e cuidados; recebimento, conferência e armazenamento de gêneros alimentícios; limpeza, lavagem e 
guarda de utensílios de copa e cozinha. Segurança do Trabalho e Cuidados com o Ambiente: Segurança e higiene do trabalho: prevenção 
de acidentes; cuidados com equipamentos e utensílios: uso adequado e conservação; limpeza e organização do local de trabalho: rotinas 
e responsabilidades; remoção, destino e seleção de lixo e detritos: descarte adequado de resíduos; gestão de resíduos: separação, destino 
e cuidados com meio ambiente. Atuação no Ambiente Escolar: subordinação a Coordenação e Direção da Unidade Escolar: cumprimento 
de ordens e diretrizes; trabalho em equipe; atendimento a alunos com restrições alimentares (alergias, intolerâncias, necessidades 
especiais). Legislação Federal: Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 
a 70-B. 9. Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 
2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 73-A a 75; 77 e 78; 88; 95. 10. Programa de Combate à Intimidação 
Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 13.185/2015). 
 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 
 

201 – INTÉRPRETE DE LIBRAS, 202 – MONITOR DE ALUNOS E 203 – PADEIRO-CONFEITEIRO 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: 
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das 
palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: 
emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação 
pronominal. Crase. 
 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 
Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, 
nas suas representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra 
de três simples ou composta; Equações do 1º ou do 2º graus; Sistema de equações do 1º grau; Grandezas e medidas – quantidade, tempo, 
comprimento, superfície, capacidade e massa; Relação entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média aritmética 
simples; Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales. Raciocínio Lógico: Estruturas 
lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (ou proposicional): proposições simples 
e compostas; tabelas-verdade; equivalências; leis de Morgan; diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
Windows 10 ou superior: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de 
arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos do Microsoft-365: Word: estrutura 
básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, 
tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de 
texto. Excel: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de 
fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção 
de dados externos, classificação de dados. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de 
arquivos. Internet: navegação internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. MS Teams: chats, chamadas de áudio 
e vídeo, criação de grupos, trabalho em equipe: Word, Excel, PowerPoint, SharePoint e OneNote, agendamento de 
reuniões e gravação. OneDrive: armazenamento e compartilhamento de arquivos. 
 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL:  
Estatuto dos servidores públicos municipais do Município da Estância Balneária de Ilhabela – Lei Complementar n.º 1.326, de 26/10/2018: 
artigos 1º e 2º, 6º ao 17, 19 a 27, 33 a 41, 47, 49 e 50, 52, 62 a 65, 67, 69 a 72, 74 e 75, 78 a 80, 82 a 85, 92 a 109, 114 a 124 (Disponível 
em: https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813267). Plano de cargos, carreiras e 
vencimentos do Quadro Geral do Município da Estância Balneária de Ilhabela – Lei Municipal nº 1.328, de 26/10/2018: artigos 1º parágrafo 
único a 2º, 4º a 12, 14 e 19 a 22 (Disponível em: 
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813283&NroLei=1.328&Word=&Word2=). 
Código de Ética e Conduta do Agente Público Municipal da Administração Direta e Indireta do Município de Ilhabela – Decreto Municipal 
Nº 11.210, de 11/02/2025 (Disponível em: 
https://cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=202511210&NroLei=11.210&Word=&Word2=). 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

201 – INTÉRPRETE DE LIBRAS: 
Fluência e domínio da Língua de Sinais envolvendo: vocabulário, classificadores, uso do espaço e expressão facial (os parâmetros da Língua 

de Sinais). Estruturação textual: Interpretação e tradução de textos da Língua Portuguesa para Língua de Sinais e vice-versa. Compreender 

e executar a tradução/interpretação simultânea. Fluência em português: vocabulário português. O tradutor e intérprete de língua brasileira 

de sinais e língua portuguesa/Secretaria de Educação Especial; Programa Nacional de Apoio à Educação de Surdos - Brasília: MEC; SEESP, 

2004. 94 p.: il: https://www.gov.br/mec/pt-br/media/publicacoes/semesp/tradutorlibras.pdf. Lei n.º 12.319/2010, que regulamenta a 

profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras): https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2010/lei/l12319.htm. Postura Profissional e Relações Humanas: Postura ética e sigilo profissional no ambiente escolar. Comunicação 

assertiva e acolhimento aos estudantes e responsáveis. Respeito às normas escolares e incentivo à convivência cidadã. Estatuto da Pessoa 

com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 73-A a 75; 77 e 78; 88; 

95. 7. Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 13.185/2015). Lei n.º 14.704/2023, que 

alterou Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, para dispor sobre o exercício profissional e as condições de trabalho do profissional 

tradutor, intérprete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras): https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-

2026/2023/lei/l14704.htm. Código de ética profissional. 

 

202 – MONITOR DE ALUNOS: 
Atribuições e Responsabilidades do Monitor de Alunos: papel do monitor na organização da rotina escolar; acompanhamento da entrada, 
permanência e saída dos alunos; organização de filas, recreios, horários e deslocamentos internos; zelo pela disciplina dos alunos dentro e 
fora das salas de aula; atendimento a chefia imediata e cumprimento de ordens e diretrizes; trabalho em equipe com os demais servidores. 
Transporte Escolar e Segurança: normas de segurança no transporte escolar: embarque, desembarque e permanência durante o trajeto; 
recebimento do aluno do responsável no ponto de embarque; entrega do aluno ao responsável no ponto de desembarque; verificação de 
presença de todos os alunos no veículo; uso correto de cintos de segurança e dispositivos de retenção; apoio ao motorista: manutenção 
da ordem e redução de ruídos internos; procedimentos em caso de acidente ou emergência no transporte; prevenção de acidentes no 
ambiente escolar, transporte e locomoção. Desenvolvimento Infantil e Convivência Escolar: prevenção e identificação de bullying, 
preconceito e violência escolar; orientações de comportamento e disciplina com base no diálogo e mediação de conflitos; atendimento e 
apoio a estudantes PcD e outros que demandem mais atenção; noções de acessibilidade física, pedagógica e comunicacional; educação 
inclusiva e práticas de acolhimento. Postura Profissional e Relações Humanas: postura ética e sigilo profissional no ambiente escolar; 
comunicação assertiva e acolhimento aos estudantes e responsáveis; respeito às normas escolares e incentivo à convivência cidadã. 
Primeiros Socorros (Guia de Orientações de Primeiros Socorros: https://www.gov.br/mec/pt-
br/proleei/arquivos/GUIAPRIMEIROSSOCORROSLEEINORTEUNIFAP.pdf). Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): 
Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B. Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 73-A a 75; 77 e 78; 88; 
95. LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 1º a 6º; 7º-A e 8º; 9º, incisos I, IV e IV-A; 10º, incisos II, III, VI e VII; 11 a 15; 18; 21 a 26; 27; 29 a 32; 58 
a 59-A; 60-A a 62-A; 65; 67; 74 e 75; 79-B; 81-A e 82; 85. 14. Constituição Federal de 1988: Art. 208, inciso VII. Programa de Combate à 
Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 13.185/2015). Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997): Arts. 136 
a 139. Guia de Transporte Escolar: https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnate/media-
pnate/cartilhas-e-manuais/guia_do_transporte_escolar.pdf 
 
203 – PADEIRO-CONFEITEIRO: 
Tipos de farinhas; tipos de massas; principais cereais utilizados na alimentação humana; ingredientes utilizados na fabricação de massas; 
ingredientes utilizados em panificação e confeitaria; métodos de panificação e confeitaria; equipamentos utilizados em padarias; 
modelagem de massas manual e mecanicamente; tipos e características de máquinas, equipamentos e utensílios; técnicas de divisão de 
massas; preparação de massas de pães salgados, semidoses e doces; receitas clássicas e tradicionais de pães e doces: elaboração, 
processamento e conservação; preparação de recheios e coberturas; acondicionamento dos produtos; pesagem e dosagem de ingredientes; 
noções de medida e proporção; controle de processos de cozimento; controle de processo de fermentação; noções de sanitização e 
preparo de soluções sanificantes (200 ppm); controle do processo de forneamento; diferenciação de características e funções dos 
ingredientes básicos em pães e confeitos; criação de doces diversos; produção de fermento natural; acabamento final dos produtos; 
avaliação de produtos; preparação de produtos para exposição; conceitos de higiene alimentar e princípios básicos de higienização, com 
ênfase em padarias e confeitarias e noções gerais de Segurança do trabalho. Atendimento da alimentação escolar no âmbito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. Portaria CVS-5, de 9 de abril de 2013. Resolução-RDC n.º 216, de 15 de setembro de 2004: 
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/alimentos/manuais-guias-e-orientacoes/cartilha-boas-praticas-para-
servicos-de-alimentacao.pd 
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SUPERIOR COMPLETO 

301 – ASSISTENTE SOCIAL, 313 – NUTRICIONISTA, 314 – PSICÓLOGO E 316 – TERAPEUTA OCUPACIONAL 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das 
palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: 
emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação 
pronominal. Crase. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da República). Adequação da linguagem ao tipo 
de documento. Adequação do formato do texto ao gênero. 
 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 
Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, 
nas suas representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra 
de três simples ou composta; Equações do 1º ou do 2º graus; Sistema de equações do 1º grau; Grandezas e medidas – quantidade, tempo, 
comprimento, superfície, capacidade e massa; Relação entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média aritmética 
simples; Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales. Raciocínio Lógico: Estruturas 
lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (ou proposicional): proposições simples 
e compostas; tabelas-verdade; equivalências; leis de Morgan; diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
Windows 10 ou superior: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de 
arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos do Microsoft-365: Word: estrutura 
básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, 
tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de 
texto. Excel: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de 
fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção 
de dados externos, classificação de dados. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de 
arquivos. Internet: navegação internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. MS Teams: chats, chamadas de áudio 
e vídeo, criação de grupos, trabalho em equipe: Word, Excel, PowerPoint, SharePoint e OneNote, agendamento de 
reuniões e gravação. OneDrive: armazenamento e compartilhamento de arquivos. 
 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 
Estatuto dos servidores públicos municipais do Município da Estância Balneária de Ilhabela – Lei Complementar n.º 1.326, de 26/10/2018: 
artigos 1º e 2º, 6º ao 17, 19 a 27, 33 a 41, 47, 49 e 50, 52, 62 a 65, 67, 69 a 72, 74 e 75, 78 a 80, 82 a 85, 92 a 109, 114 a 124 (Disponível 
em: https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813267). Plano de cargos, carreiras e 
vencimentos do Quadro Geral do Município da Estância Balneária de Ilhabela – Lei Municipal nº 1.328, de 26/10/2018: artigos 1º parágrafo 
único a 2º, 4º a 12, 14 e 19 a 22 (Disponível em: 
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813283&NroLei=1.328&Word=&Word2=). 
Código de Ética e Conduta do Agente Público Municipal da Administração Direta e Indireta do Município de Ilhabela – Decreto Municipal 
Nº 11.210, de 11/02/2025 (Disponível em: 
https://cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=202511210&NroLei=11.210&Word=&Word2=). 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

301 – ASSISTENTE SOCIAL: 
Fundamentos Históricos, Teóricos e Metodológicos do Serviço Social: O Serviço Social na atualidade: bases teórico-metodológicas, 
significação sócio-histórica e implicações éticas, políticas e prático-profissionais. Tendências do debate contemporâneo da profissão. 
Instrumental de pesquisa em processos de investigação social. Procedimentos teórico-metodológicos em Serviço Social. O projeto ético-
político do profissional de Serviço Social. Planejamento, Gestão e Avaliação de Políticas e Programas Sociais: Planejamento e gestão de 
serviços sociais. Elaboração, coordenação, execução e avaliação de programas e projetos sociais. Avaliação de políticas sociais. Políticas 
sociais: fundamentos, significados e funções. Seguridade Social e Políticas Públicas: Seguridade Social: conceitos, princípios e organização 
(Assistência Social, Previdência Social e Saúde). Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS – Lei n.º 8.742/1993): diretrizes, objetivos e 
organização. Sistema Único de Assistência Social (SUAS): princípios, níveis de proteção (básica e especial) e gestão. Sistema Único de Saúde 
(SUS): princípios, diretrizes e controle social. Previdência Social: regime geral e regimes próprios. Serviço Social na Saúde Pública: A prática 
do Serviço Social no âmbito da Saúde Pública. Reforma Psiquiátrica no Brasil: Lei n.º 10.216/2001, mudanças e a nova lógica da assistência 
em saúde mental. Saúde e ambiente: determinantes sociais da saúde. Atuação do assistente social em equipes multiprofissionais na saúde. 
Serviço Social na Educação: Atuação do assistente social no ambiente escolar. Evasão escolar: causas, diagnóstico e estratégias de 
enfrentamento. Violência no ambiente escolar (bullying, violência física e psicológica) e papel do assistente social. Abandono e negligência 
familiar: impactos no desenvolvimento e aprendizagem. Violência doméstica e intrafamiliar: identificação, notificação e encaminhamento. 
Trabalho infantil: identificação, encaminhamento e atuação intersetorial. Relação escola-família-comunidade: mediação e construção de 
vínculos. Serviço Social e Família: A família como unidade de atendimento: abordagens e intervenções. Violência doméstica e intrafamiliar: 
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leis de proteção e rede de enfrentamento (Lei Maria da Penha – Lei n.º 11.340/2006). Abandono e negligência: impactos e estratégias de 
intervenção. Uso de substâncias psicoativas por familiares e sua repercussão nas relações familiares e no cuidado com crianças e 
adolescentes. Responsabilidade parental, guarda compartilhada e proteção de crianças e adolescentes em situação de risco. Serviço Social, 
Vulnerabilidade e Prevenção: Vulnerabilidade social e fatores de risco. Uso de substâncias psicoativas no ambiente escolar: prevenção, 
identificação e abordagem com alunos. Uso de substâncias psicoativas no ambiente familiar e comunitário: implicações sociais e estratégias 
de intervenção. Políticas públicas de prevenção ao uso de drogas e redução de danos. Acolhimento institucional e familiar para crianças e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade. Legislação e Proteção de Grupos Específicos: Estatuto da Pessoa Idosa (Lei n.º 10.741/2003): 
direitos e proteção. Ética Profissional: Código de Ética Profissional do Assistente Social (Resolução CFESS n.º 273/1993 e atualizações). 
Direitos e deveres do assistente social. Sigilo profissional e confidencialidade. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA – Lei n.º 
8.069/1990 e atualizações). Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 
13.146/2015): Arts. 2º ao 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 73-A a 75; 77 e 78; 88; 95. LDBEN (Lei n.º 
9.394/1996 e atualizações): Arts. 3º e 4º; 7º-A; 12, incisos V, VI e VIII; 12, incisos III, IV e VI; 22; 58 a 59-A; 60-A e 60-B; 79-B; 81-A; 85. LGPD 
(Lei n.º 13.709/2018 e atualizações): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. 
 
 

313 – NUTRICIONISTA: 
Nutrição Básica e Metabolismo: Digestão, absorção e metabolismo de macronutrientes (carboidratos, lipídios e proteínas). Digestão, 
absorção e metabolismo de micronutrientes (vitaminas e minerais). Necessidades nutricionais e deficiências nutricionais. Avaliação 
nutricional: indicadores antropométricos, bioquímicos, dietéticos e clínicos. Nutrição nas Fases do Ciclo da Vida: Nutrição materno-infantil: 
aleitamento materno, alimentação complementar e introdução alimentar. Nutrição da criança e do adolescente: crescimento, 
desenvolvimento, necessidades nutricionais e hábitos alimentares. Nutrição do adulto: necessidades nutricionais e prevenção de doenças 
crônicas não transmissíveis. Nutrição do idoso: alterações fisiológicas, necessidades nutricionais e prevenção de sarcopenia. Dietoterapia 
e Patologia: Dietoterapia nas patologias dos sistemas gastrointestinal, cardiovascular, endócrino, respiratório e renal. Desnutrição: 
classificação, etiologia, diagnóstico e conduta nutricional. Obesidade: etiologia, classificação, diagnóstico e conduta nutricional. Diabetes 
mellitus, hipertensão arterial e dislipidemias: diagnóstico e conduta nutricional. Alimentação Inclusiva e Situações Especiais: Alergias e 
intolerâncias alimentares: diagnóstico, substituições e adaptações dietéticas. Transtornos alimentares: anorexia, bulimia e compulsão 
alimentar – conduta nutricional e abordagem multiprofissional. Seletividade alimentar no Transtorno do Espectro Autista (TEA): 
características e estratégias de intervenção nutricional. Adaptações dietéticas para disfagia: níveis de consistência e modificação de textura. 
Atendimento a pessoas com deficiência física e intelectual: adequação da oferta alimentar e adaptações de utensílios. Atendimento à 
diversidade alimentar: restrições religiosas, culturais, vegetarianismo e veganismo. Alimentos e Controle Higiênico-Sanitário: Propriedades 
físico-químicas dos alimentos e tecnologia de alimentos: processamento, conservação e aditivos. Higiene, microbiologia e controle de 
qualidade dos alimentos. Contaminação dos alimentos: agentes biológicos, químicos e físicos. Doenças transmitidas por alimentos (DTA): 
agentes etiológicos, sintomatologia, medidas preventivas e investigação de surtos. Boas Práticas de Manipulação, Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POP) e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC). Técnica Dietética e Gestão de Unidades de 
Alimentação e Nutrição: Planejamento e aquisição de gêneros alimentícios. Técnicas de cocção, fichas técnicas e aproveitamento integral 
dos alimentos. Administração de Serviços de Alimentação e Nutrição: planejamento, organização, controle, gestão de recursos humanos, 
estoque, armazenamento, resíduos, custos e orçamento. Elaboração de cardápios para coletividades: critérios, adequação a diferentes 
públicos e cardápios inclusivos. Políticas Públicas e Programa Nacional de Alimentação Escolar: Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE): diretrizes, objetivos, público-alvo, percentuais de recursos, agricultura familiar e controle social. Política Nacional de Alimentação 
e Nutrição (PNAN): diretrizes, Guia Alimentar para a População Brasileira e estratégias de promoção da alimentação adequada e saudável. 
Segurança alimentar e nutricional: conceitos, dimensões, políticas públicas e Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). 
Ética, Legislação Profissional e Educação Alimentar: Código de Ética do Nutricionista (Resolução CFN n.º 856/2026 e atualizações). 
Legislação de alimentos: Boas Práticas de Fabricação (BPF), rotulagem e informação nutricional. Legislação sanitária de alimentos: RDC n.º 
216/2004, RDC n.º 275/2002 e Portaria n.º 1.428/1993. Metodologias de educação em saúde e comunicação em nutrição. Educação 
nutricional no ambiente escolar: ações educativas individuais e coletivas, desenvolvimento de habilidades culinárias e letramento alimentar 
e nutricional. Atuação Multiprofissional: Atuação em equipe multiprofissional com profissionais da saúde, educação e assistência social. 
Atuação na alimentação escolar e em coletividade: planejamento, supervisão, formação de manipuladores, gestão de qualidade e 
segurança alimentar. Adaptação da prática profissional a diferentes demandas institucionais. Legislação e Proteção de Grupos Específicos: 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA – Lei n.º 8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B. Estatuto Digital da 
Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 
28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 73-A a 75; 77 e 78; 88; 95. LDBEN (Lei n.º 9.394/1996): Arts. 3º e 4º; 7º-A; 12, incisos V, VI 
e VIII; 13, incisos III, IV e VI; 22; 58 a 59-A; 60-A e 60-B; 79-B; 81-A; 85. LGPD (Lei nº 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51.  
 
 

314 – PSICÓLOGO: 
Fundamentos da Psicologia: Histórico e principais abordagens teóricas da Psicologia. Processos psicológicos básicos: sensação, percepção, 
atenção, memória, pensamento, linguagem, emoção e afetividade. Teorias da aprendizagem e do desenvolvimento humano. Psicologia da 
personalidade: teorias, traços e mecanismos de defesa. Avaliação e Diagnóstico Psicológico: Processo de avaliação psicológica: entrevista, 
anamnese, observação e testes psicológicos. Principais instrumentos de avaliação: testes psicométricos e projetivos. Diagnóstico clínico, 
organizacional e psicossocial. Elaboração e emissão de laudos, atestados e pareceres. Psicopatologia e Saúde Mental: Classificação dos 
transtornos mentais (DSM-5 e CID-11). Transtornos de ansiedade, humor, psicóticos e de personalidade. Transtornos do desenvolvimento: 
TEA, TDAH e deficiência intelectual. Transtornos alimentares e uso de substâncias psicoativas. Reforma Psiquiátrica: Lei n.º 10.216/2001, 
desinstitucionalização, RAPS e CAPS. Psicologia Clínica e Psicoterapia: Abordagens psicoterapêuticas: psicanálise, cognitivo-
comportamental, humanista, Gestalt e sistêmica. Psicoterapia individual, de grupo, familiar e de casal. Psicoterapia com crianças, 
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adolescentes, adultos e idosos. Intervenções breves, emergenciais e prevenção em saúde mental. Escuta qualificada, acolhimento e vínculo 
terapêutico. Psicologia da Educação e do Desenvolvimento: Desenvolvimento infantil, adolescente e adulto: aspectos cognitivos, afetivos 
e sociais. Processos de ensino-aprendizagem e dificuldades de aprendizagem. Inclusão escolar e diversidade: atendimento a pessoas com 
deficiência, TEA e TDAH. Bullying, violência escolar e promoção de cultura de paz. Relação escola-família-comunidade e orientação a 
educadores. Psicologia Organizacional e do Trabalho: Psicologia organizacional: conceitos, cultura e clima organizacional. Recrutamento, 
seleção de pessoal e dinâmicas de grupo. Avaliação de desempenho e desenvolvimento de carreira. Qualidade de vida no trabalho, saúde 
mental do trabalhador e prevenção de adoecimento. Liderança, motivação, criatividade e trabalho em equipe. Programas de retenção, 
desligamento e preparação para aposentadoria. Psicologia Social e Comunitária: Processos de socialização: identidade, preconceito, 
estigma e exclusão social. Dinâmicas de grupo, processos grupais e mediação de conflitos. Atuação comunitária: grupos, lideranças 
comunitárias e empoderamento. Políticas públicas de assistência social e direitos humanos. Atuação em equipes multiprofissionais (saúde, 
educação, assistência social). Psicologia da Saúde: Atuação do psicólogo na saúde pública (SUS, atenção primária, hospitalar). Promoção 
da saúde e prevenção de agravos. Acompanhamento de pacientes com doenças crônicas, terminais e cuidados paliativos. Psicologia 
hospitalar e intervenções em contextos de internação. Ética Profissional e Legislação: Código de Ética Profissional do Psicólogo (Resolução 
CFP n.º 10/2005 e atualizações). Sigilo, confidencialidade e limites da atuação profissional. Planejamento, coordenação, assessoramento e 
execução de programas e projetos em Psicologia. Supervisão técnica e desenvolvimento de equipes. Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA – Lei n.º 8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B. Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (Lei n.º 
15.211/2025). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 
62-A e 63; 73-A a 75; 77 e 78; 88; 95. LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 3º e 4º; 7º-A; 12, incisos V, VI e VIII; 13, incisos III, IV e VI; 22; 58 a 
59-A; 60-A e 60-B; 79-B; 81-A; 85. LGPD (Lei n.º 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51.  
 
 
316 – TERAPEUTA OCUPACIONAL: 
Fundamentos e História da Terapia Ocupacional: Processo histórico e epistemológico da terapia ocupacional. Fundamentos da terapia 
ocupacional: ocupação, desempenho ocupacional, prática centrada no cliente, autonomia e participação social. Raciocínio clínico e prática 
baseada em evidência. Estrutura da Prática da Terapia Ocupacional – 4ª edição. Modelos do processo: positivista, humanista e materialista 
histórico. Avaliação e Intervenção em Terapia Ocupacional: Instrumentos de avaliação em terapia ocupacional. Modelos de intervenção 
terapêutico-ocupacional. Habilidade e coordenação motora: avaliação e intervenção. Tecnologia assistiva: conceitos, recursos e aplicações. 
Atuação da Terapia Ocupacional Nas Áreas da Saúde: Atuação na neurologia: doenças e condições neurológicas. Atuação na saúde mental: 
transtornos mentais e psicossociais. Atuação em doenças neuromusculares e reumatológicas. Atuação em traumato-ortopedia e 
reabilitação física. Terapia Ocupacional na Educação e na Inclusão: Atuação da terapia ocupacional no ambiente escolar. Inclusão escolar 
de pessoas com deficiência: adaptações curriculares e de acesso. Atendimento a crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA): estratégias de intervenção. Integração sensorial: conceitos e intervenções. Acessibilidade arquitetônica, comunicacional e 
atitudinal. Trabalho em Equipe e Abordagens Grupais: Modelos de interação em equipe multiprofissional. Abordagens grupais em terapia 
ocupacional. Atuação em equipes interdisciplinares na saúde, educação e assistência social. Ética Profissional: Código de Ética e Deontologia 
da Terapia Ocupacional. Sigilo, confidencialidade e limites da atuação profissional. Responsabilidades e deveres do terapeuta ocupacional. 
Políticas Públicas e Legislação: Sistema Único de Saúde (SUS – Lei nº 8.080/1990): princípios, diretrizes e organização. Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS): níveis de proteção e gestão. Políticas públicas de saúde mental, reabilitação e inclusão social. Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA – Lei n.º 8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B. Estatuto Digital da Criança e do Adolescente 
(Lei n.º 15.211/2025).  Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 
56 e 57; 62-A e 63; 73-A a 75; 77 e 78; 88; 95. 10. LDBEN (Lei n.º 9.394/1996): Arts. 3º e 4º; 7º-A; 12, incisos V, VI e VIII; 13, incisos III, IV e 
VI; 22; 58 a 59-A; 60-A e 60-B; 79-B; 81-A; 85. LGPD (Lei n.º 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. 
 
 

SUPERIOR COMPLETO 

302 a 309 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO, 310 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
E ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS E 311 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

– ANOS FINAIS E ENSINO MÉDIO 
 

LÍNGUA PORTUGUESA: 
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das 
palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: 
emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação 
pronominal. Crase. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da República). Adequação da linguagem ao tipo 
de documento. Adequação do formato do texto ao gênero. 
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MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 
Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, 
nas suas representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra 
de três simples ou composta; Equações do 1º ou do 2º graus; Sistema de equações do 1º grau; Grandezas e medidas – quantidade, tempo, 
comprimento, superfície, capacidade e massa; Relação entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média aritmética 
simples; Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales. Raciocínio Lógico: Estruturas 
lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (ou proposicional): proposições simples 
e compostas; tabelas-verdade; equivalências; leis de Morgan; diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
Windows 10 ou superior: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de 
arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos do Microsoft-365: Word: estrutura 
básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, 
tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de 
texto. Excel: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de 
fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção 
de dados externos, classificação de dados. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de 
arquivos. Internet: navegação internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. MS Teams: chats, chamadas de áudio 
e vídeo, criação de grupos, trabalho em equipe: Word, Excel, PowerPoint, SharePoint e OneNote, agendamento de 
reuniões e gravação. OneDrive: armazenamento e compartilhamento de arquivos. 
 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 
Estatuto dos servidores públicos municipais do Município da Estância Balneária de Ilhabela – Lei Complementar nº 1.326, de 26/10/2018: 
artigos 1º e ao 3º, 6º ao 42, 45 a 47, 49 e 50, 52, 60, 62 a 72, 74 a 109, 114 a 124 (Disponível em: 
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813267). Plano de cargos, carreira e vencimentos 
do Magistério Público Municipal da Estância Balneária de Ilhabela – Lei Municipal nº 1.327, de 26/10/2018: artigos 1º parágrafo único a 2º, 
4º e 5º, 7º a 8º, 12 e 13, 16 a 44, 47, 49, 50-A, 54 a 58, 64 e 65 (Disponível em: 
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813271&NroLei=1.327&Word=&Word2=). 
Código de Ética e Conduta do Agente Público Municipal da Administração Direta e Indireta do Município de Ilhabela – Decreto Municipal 
Nº 11.210, de 11/02/2025 (Disponível em: 
https://cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=202511210&NroLei=11.210&Word=&Word2=). 
 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO E SITUAÇÕES GERENCIAIS: 
Aspectos gerais da administração. Organizações como sistemas abertos. Funções administrativas. Planejamento, organização, direção e 
controle. Motivação, comunicação e liderança. Processo decisório e resolução de problemas. Noções básicas de gerência e gestão de 
organizações e de pessoas. Eficiência e funcionamento de grupos. O indivíduo na organização: papéis e interações. Trabalho em equipe. 
Equipes de trabalho. Responsabilidade, coordenação, autoridade, poder e delegação. Avaliação de desempenho. Compromisso com a 
qualidade nos serviços prestados. Relações pessoais no ambiente de trabalho. Organização do trabalho na repartição pública: economia 
de suprimentos. Comunicação interpessoal e solução de conflitos. Excelência no atendimento ao cidadão. O enfoque na qualidade. O 
atendimento presencial e por telefone. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
 

302 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – EDUCAÇÃO INFANTIL, PROJETOS ESPECIAIS, ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS E 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Visão histórica da Educação Infantil no Brasil. Concepção de Educação Infantil, de infância e de criança. O imaginário infantil. O professor 
de Educação Infantil: Perfil. Desenvolvimento infantil: físico, afetivo, cognitivo e social. Relação entre o cuidar e o educar. A construção do 
raciocínio matemático. Pensamento e linguagem – leitura e escrita – letramento. A instituição e o projeto educativo. O jogo como recurso 
privilegiado. O brincar e o brinquedo. Construção das diferentes linguagens pelas crianças: movimento, música, artes visuais, natureza e 
ambiente, e matemática. Avaliação do processo educativo na Educação Infantil. A criança e a formação pessoal e social; o conhecimento 
do mundo. A construção da identidade e da autonomia das crianças. A infância e a cultura; a arte enquanto espaço da produção cultural 
da infância. A criança e as interações. A educação escolar – aprendizagens e ensino: Ensino e a aprendizagem da língua. Alfabetização. O 
texto como unidade de ensino. Diversidade textual e gêneros discursivos. Ensino e aprendizagem da matemática. Construção da 
competência leitora e escritora das crianças. A criança enquanto ser em transformação. Educação inclusiva. Diversidade, identidade e 
construção da autonomia. Brincadeira, interação e inclusão. Resolução de conflitos. Planejamento, estratégias e gestão educacional. 
 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA:  
ANTUNES, Celso, 1937 – O jogo e a educação infantil: falar e dizer, olhar e ver, escutar e ouvir. Fascículo 15 / Celso Antunes. – Petrópolis, 
RJ: Vozes, 2017. 
BARBOSA, Maria Carmem. As especificidades da ação pedagógica com os bebês. Brasília, MEC, 2010. 
BEE, Helen. BOYD, Denise. A criança em desenvolvimento – 12. ed. Porto Alegre: Artmed, 2011. 

https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813267
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813271&NroLei=1.327&Word=&Word2=
https://cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=202511210&NroLei=11.210&Word=&Word2=
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ELENA, Luiza. Brincar de Aprender: uni-duni-tê: o escolhido foi você! R. J. Waked, 2008.  
GALVÃO, Isabel. Henri Wallon: uma concepção dialética do desenvolvimento infantil. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995.  
GOBBI, Márcia. Múltiplas linguagens de meninos, meninas no cotidiano da Educação Infantil. Brasília, MEC, 2010. 
GREGORIN FILHO, José Nicolau. Literatura Infantil – Múltiplas linguagens na formação de leitores. São Paulo: Editora Melhoramentos, 2010. 
KAMII, Constance. A criança e o número: implicações educacionais da teoria de Piaget para a atuação com escolares de 4 a 6 anos. 39ª ed. 
Campinas, São Paulo: Papirus, 2012.  
KISHIMOTO, Tizuko M. (Org.). Jogo, brinquedo, brincadeira e a educação. São Paulo: Cortez, 2017. 
KISHIMOTO, Tizuko M. (Org.). O brincar e suas teorias. - São Paulo: Cengage Learning, 2008. 
RAU, Maria Cristina Trois Dorneles. A ludicidade na educação: uma atitude pedagógica [livro eletrônico] / Maria Cristina Trois Dorneles Rau. 
– Curitiba ibpex, 2013. 
SILVA, Sandreilane Cano da. Avaliação na educação infantil. Série Universitária. [eBook]. 2024 
TELES, Fabrícia Pereira. Educação Infantil e atividades sociais: teoria e prática de uma organização curricular. – Teresina, PI: EDUFPI, 2019 
ZILBERMAN, R. A literatura infantil na escola. São Paulo. Ed. ABDR ed. Afiliada, 2003. 
Brasil. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular – BNCC. Brasília: MEC, 2017: Etapa do ensino infantil. 
Brasil. Ministério da Educação. Educação Infantil e práticas promotoras de igualdade racial. Brasília: MEC. 
Brasil. Ministério da Educação. Guia de contação de histórias. 
BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica - Brinquedos e brincadeiras nas creches: manual de orientação pedagógica 
/Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. - Brasília: MEC/SEB, 2012. 
BRASIL – Parâmetros Curriculares Nacionais de 1ª a 4ª Série – Volumes de 1 a 5 (acesso por meio do site do MEC www.mec.gov.br)  
FERREIRO, Emília. Reflexões sobre alfabetização. 25. ed. São Paulo: Cortez, 2010.  
LERNER, Delia. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto Alegre: Artmed, 2002.  
LERNER, Delia; SADOVSKY, Patrícia. O sistema de numeração: um problema didático. In: PARRA, Cecília (Org.).  
Didática da Matemática: reflexões psicopedagógicas. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996. p. 73-155.  
SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Porto Alegre: Artmed, 1998.  
TEBEROSKY, Ana; COLOMER, Teresa. Aprender a ler e a escrever: uma proposta construtivista. Porto Alegre: Artmed, 2002.  
WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Ática, 2002.  
LERNER, Delia. A matemática na escola aqui e agora. Porto Alegre. Artmed, 1996.  
MACEDO, Lino de – Ensaios Pedagógicos: como construir uma escola para todos? Artmed – Porto Alegre – 2005.  
HOFFMAN, Jussara – Avaliação Mito & Desafio – Editora Mediação – 2003. 
BNCC (Base Nacional Comum Curricular) – Ensino Fundamental – Anos Iniciais. 
DECRETO Nº 11.556, DE 12 DE JUNHO DE 2023 - Institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada. 
DECRETO Nº 12.191, DE 20 DE SETEMBRO DE 2024 - Institui o Selo Nacional Compromisso com a Alfabetização no âmbito do Compromisso 
Nacional Criança Alfabetizada. 
AINSCOW, Mel. Tornar a educação inclusiva: como esta tarefa deve ser conceituada? In: FÁVERO, Osmar; 
FERREIRA, Windyz; IRELAND, Timothy; BARREIROS,Débora (orgs.). Tornar a educação inclusiva. Brasília: UNESCO, 2009. p. 11-23. 
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Diferenciar para incluir ou para excluir? Por uma pedagogia da diferença. Diversa. 29 out. 2013. Disponível 
em: < https://diversa.org.br/artigos/diferenciar-para-incluir-ou-para-excluir-por-uma-pedagogia-da-diferenca/ >. 
CAVALLEIRO, Eliane (org.). Racismo e anti-racismo na educação: repensando nossa escola. São Paulo: Summus, 2001. (Capítulos: Formação 
de educadores/as para o combate ao racismo: mais uma tarefa essencial, p. 65-82 / Educação anti-racista: compromisso indispensável para 
um mundo melhor, p. 141-160 / Negritude, letramento e uso social da oralidade, p. 179-194). 
SILVA, Ana Beatriz Barbosa. Bullying: Mentes perigosas nas escolas. 2. ed. São Paulo: Principium, 2015. 
F. ARAUJO, Ulisses, Assembleia Escolar. Um Caminho Para a Resolução de Conflitos. Moderna, 2014. 
GANDIN, Danilo. GANDIN, Luís Armando, Autogestão na sala de aula: as assembleias escolares. Editora Summus, 2015. 
LIPP, Marilda (Org.), Temas para um projeto político-pedagógico. Editora Vozes, 2011. 
CARDOSO Afonso Ligório. QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, SEABRA, Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo 
Águas. NEVES, Edna Rosa Correia, Sentimentos que causam stress: Como lidar com eles. Papirus Editora, 2015. 
DE CARDOSO, Afonso Ligório, Educação integral e as múltiplas formas de aprendizagem. Editora CRV, 2021. 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B.  
Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 73-
A a 75; 77 e 78; 88; 95.  
LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 1º a 6º; 7º-A e 8º; 9º, incisos I, IV e IV-A; 10º, incisos II, III, VI e VII; 11 a 15; 18; 21 a 26; 27; 29 a 32; 58 a 
59-A; 60-A a 62-A; 65; 67; 74 e 75; 79-B; 81-A e 82; 85.  
LGPD (Lei nº 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. 
Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 13.185/2015). 
Lei nº 14.811/2024. 
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303 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – ARTE E SUAS TECNOLOGIAS: 
Aspectos conceituais do ensino da arte; Arte como expressão; Arte como linguagem e arte como área de conhecimento. Abordagens 
metodológicas do ensino da arte. Contextualização, reflexão e fazer artístico. Artes visuais e percepção visual. História da arte; movimentos 
artísticos; originalidade e continuidade. Elementos formais das Artes Visuais; da Dança; da Música e do Teatro. Educação artística e 
educação estética. Arte, diversidade e representatividade. Acessibilidade nas Artes (recursos de acessibilidade; autodescrição; legendagem 
e interpretação em LIBRAS; experiências artísticas multissensoriais). Resolução de conflitos. Planejamento, estratégias e gestão educacional. 
 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA:  

BRASIL, Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. 5ª a 8ª Série. Arte. Secretaria de Educação Fundamental. 
Brasília.MEC/ SEF, 1997. 
PILLAR, Analice Dutra (organizadora). A educação do olhar no ensino das artes (textos). Ana BARBOSA, Ana Mae. Arte-Educação: 
conflitos/acertos. São Paulo: Max Limonad. 
________. Teoria e prática da educação artística. São Paulo: Cultrix. 
FISCHER, Ernest. A necessidade da arte. Rio de Janeiro: Zahar. 
BARBOSA, Ana Mae. John Dewey e o ensino da arte no Brasil. São Paulo: Cortez, 2001. 
BETINA, Rugna. Teatro em sala de aula. São Paulo: Alaúde Editorial, 2009. 
BOUCIER, Paul. História da dança no ocidente. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 
CAZNOK, Yara Borges. Música: Entre o Audível e o Visível. Editora UNESP, 2008. 
MARQUES, Isabel. Linguagem e dança. São Paulo: Digitexto, 2010. 
PILLAR, Analice Dutra (Org.). A educação do olhar no ensino das artes. Porto Alegre: Mediação, 1999. 
SPOLIN, Viola. Jogos teatrais na sala de aula. São Paulo: Perspectiva, 2008. 
BNCC: Competências Gerais da Educação Básica; Área de Linguagens; Componente Curricular Arte; Competências; Específicas de Arte; 
Dimensões do conhecimento em Arte (criação, crítica, estesia, expressão, fruição e reflexão) e Objetos de conhecimento e habilidades da 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e EJA (quando previsto pelos sistemas de ensino). 
BARBOSA, Ana Mae. A imagem no ensino da arte. 9. ed. São Paulo: Perspectiva, 2019. 
___________. Inquietações e mudanças no ensino da arte. 7 ed. São Paulo: Cortez, 2012. 
___________. Tópicos utópicos. Belo Horizonte: C/Arte, 1998. 
___________. Arte-Educação no Brasil. São Paulo: Perspectiva, 1999. 
OSTROWER, Fayga. Criatividade e processos de criação. 30. ed. Petrópolis: Vozes, 2014. 
___________. Universos da Arte. Rio de Janeiro: Campus, 2013. 
DEWEY, John. Arte como experiência. São Paulo: Martins Fontes, 2010. 
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? Por quê? Como fazer? São Paulo: Moderna, 2015. 
___________. A escola comum inclusiva. Petrópolis: Vozes, 2008. 
HERNÁNDEZ, Fernando. Transgressão e mudança na educação: os projetos de trabalho. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
HERNÁNDEZ, Fernando; VENTURA, Montserrat. A organização do currículo por projetos de trabalho. Porto Alegre: Artmed, 2017. 
F. ARAUJO, Ulisses, Assembleia Escolar. Um Caminho Para a Resolução de Conflitos. Moderna, 2014. 
GANDIN, Danilo. GANDIN, Luís Armando, Autogestão na sala de aula: as assembleias escolares. Editora Summus, 2015. 
LIPP, Marilda (Org.), Temas para um projeto político-pedagógico. Editora Vozes, 2011. 
CARDOSO Afonso Ligório.  QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, SEABRA, Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo 
Águas. NEVES, Edna Rosa Correia, Sentimentos que causam stress: Como lidar com eles. Papirus Editora, 2015. 
DE CARDOSO, Afonso Ligório, Educação integral e as múltiplas formas de aprendizagem. Editora CRV, 2021. 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B.  
Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 73-
A a 75; 77 e 78; 88; 95. 
LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 1º a 6º; 7º-A e 8º; 9º, incisos I, IV e IV-A; 10º, incisos II, III e VI; 11 a 15; 18; 21 a 26; 27; 29 a 32; 58 a 59-
A; 60-A a 62-A; 65; 67; 74 e 75; 79-B; 81-A e 82; 85.  
LGPD (Lei nº 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. 
Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 13.185/2015). 
Lei nº 14.811/2024. 
 

304 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – CIÊNCIAS DA NATUREZA E SUAS TECNOLOGIAS: 
Ciências: Biologia Celular. Tipos Celulares. Membrana Plasmática e os Tipos de Transporte e Organelas Citoplasmáticas. Metabolismo 
Energético da Célula: Fermentação e Respiração Aeróbia. Cromossomos, Genes e Divisões Celulares: Mitose, Meiose. Estudo da 
Hereditariedade e as Aplicações na Biotecnologia.  Bioquímica Celular: Carboidratos; Proteínas e Ácidos Nucléicos. Vírus e principais viroses. 
Bactérias e Fungos: Características Gerais. Classificação; Reprodução e Doenças Relacionadas à Saúde Humana. Morfologia e Fisiologia 
Vegetal: Briófitas, Pteridófitas, Gimnospermas e Angiospermas. Reino Animal. Filos animais. Estruturas dos Ecossistemas. Teia alimentar e 
Ciclos Biogeoquímicos. Histologia Humana: tecidos animais e suas relações. Genética: principais conceitos. Mono e diibridismo. Herança 
ligada ao sexo. Evolução: principais teorias evolutivas. Mecanismos e evidências da evolução biológica. Origem das espécies. Química: 
Tabela Periódica de Elementos Químicos. Símbolos dos elementos e suas características. Famílias e Períodos. Átomo. Estrutura atômica. 
Ligações químicas: covalentes e iônicas. Cátions e Ânions. Distribuição eletrônica dos elementos químicos. Níveis e subníveis de cada 
elemento. Funções químicas: ácidos, bases, sais e óxidos: características e funções. Elementos químicos do cotidiano: como se organizam 
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e onde são encontrados. Reações químicas: simples troca e dupla troca. Química do futuro: remédios e tratamentos que envolvem química.  
Física: Conceitos importantes: trajetória, referencial, repouso, movimento. Substâncias, misturas e combinações. Métodos de separação 
de misturas. Matéria. Energia. Estados físicos da matéria. Mudanças dos estados físicos da matéria. Newton. Leis de Newton. Einstein. 
Teoria da Relatividade Geral. Movimento retilíneo uniforme; Movimento retilíneo uniformemente variado; Movimento circular. Relação 
entre velocidade, distância e tempo. Luz: reflexão e refração. Magnetismo. Eletromagnetismo. Som. Ondas sonoras. Educação Inclusiva 
aplicada ao ensino das Ciências. Tecnologias assistivas (recursos digitais acessíveis; modelos táteis; materiais concretos; audiodescrição de 
imagens científicas). Bioética e Inclusão. Resolução de conflitos. Planejamento, estratégias e gestão educacional. 
 

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA:  
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2002.  
CACHAPUZ, A., GIL-PEREZ, D., CARVALHO, A.M.P., PRAIA, J. E VILCHES, A. A Necessária Renovação do Ensino das Ciências. São Paulo: Editora 
Cortez, 2005.  
CAMPBELL, Neil. et al. Biologia. 12. ed., Porto Alegre: Artmed, 2022.  
CARVALHO, Isabel Cristina de Moura. Educação ambiental: a formação do sujeito ecológico. 5. ed., São Paulo: Cortez, 2011.  
GASPAR, Alberto. Física. São Paulo: Editora Ática, 2000.  
GOTELLI, N.J. Ecologia. Editora Planta, Londrina. 2007.  
GRIFFTHS, AJF; MILLER, JH; SUZUKI, DT; LEWONTIN, RC; GELBART, WM. Introdução à Genética. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002.   
KNIGHT, Randall D. Física: uma abordagem estratégica. v. 1 a 4, 2ª Ed. São Paulo: Bookman Companhia, 2009.  
KRASILCHIK, M., MARANDINO, M. Ensino de Ciências e Cidadania. São Paulo: Editora Moderna Ltda, 2004.  
MÁXIMO, Antonio; ALVARENGA, Beatriz. Física – volume único. São Paulo: Scipione, 2008.  
MORIN, Edgard. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez; Brasília, DF: Unesco, 2000.   
PERUZZO. F.M.; CANTO. E.L., Química na abordagem do cotidiano. volume 1, 4ª edição, ed moderna, São Paulo, 2006  
PRIMACK, RB; RODRIGUES, E. Biologia da conservação. Londrina: Vida, 2001.   
RANDALL, D; WARREN, B; RATHLEEN, F. Fisiologia animal: mecanismos e adaptações. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2000.   
RAVEN, PH; EVERT, RF; EICHHORN, SE. Biologia Vegetal. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2001.  
RICKLEFS, R.E.  A Economia da Natureza. 5ª ed. Editora Guanabara Koogan, Rio de Janeiro, 2003. SANTOS, Cecília Helena Vechiatto dos et 
al.  Biologia.  
SANTOS, Wildson Luiz Pereira dos (coord.), Química & Sociedade, vol. único, São Paulo: Nova Geração, 2005.   
SANTOS, F. M. T. & GRECA, I. M. (org). A pesquisa em Ensino de Ciências no Brasil e suas Metodologias. Ijuí: Ed UNIJUÍ, 2006.  
TEIXEIRA, M.M. (org.). Ensino de Ciências - Pesquisas e reflexões. São Paulo: Holos Editora Ltda, 2006.  
TOWNSEND, C. R., M. BEGON E J. L. HARPER. Fundamentos em Ecologia. 2ªed. Artmed, Porto Alegre, 2006.  
USBERCO, João; Salvador, Edgard. Química Geral. 12ª.ed. São Paulo: Saraiva, 2006. 
CHRISPINO, Álvaro; FATIA, Pedro. Manual de química experimental. 1. ed. Campinas: Átomo, 2010. 
ANTONIASSI, Beatriz; JOHANSEN, Herbert Duchatsch. Manual de química prática. 1. ed. Bauru: Canal 6 Editora, 2020. 
MARIANO, Jamile. Introdução à química experimental. 1. ed. Rio de Janeiro: Viseu, 2025. 
SANTOS, Jacyelle Cardoso Marinho dos. Química orgânica experimental. 1. ed. Curitiba: Intersaberes, 2022.  
SILVA, Roberto; BOCCHI, Neriso; ROCHA-FILHO, Romeu; MACHADO, Patrícia Fernandes L. Introdução à química experimental. 1. ed. São 
Carlos: EdUFSCar, 2021. 
CAMPOS, Agostinho A.; ALVES, Elmo Salomão; SPEZIALI, Nivaldo Lúcio. Física experimental básica na universidade. Belo Horizonte: Editora 
UFMG. Disponível em: https://sites.google.com/view/febu/home. Acesso em: 21 jul. 2026. 
CARLOS, Carlos André; CHESMANN, Carlos; MACEDO, Augusto. Física moderna experimental e aplicada. 1. ed. São Paulo: LF Editorial, 
2004. 
PERUZZO, Jucimar. A física através de experimentos. 1. ed. [S. l.]: Clube dos Autores, 2019. 
F. ARAUJO, Ulisses, Assembleia Escolar. Um Caminho Para a Resolução de Conflitos. Moderna, 2014. 
GANDIN, Danilo. GANDIN, Luís Armando, Autogestão na sala de aula: as assembleias escolares. Editora Summus, 2015. 
LIPP, Marilda (Org.), Temas para um projeto político-pedagógico. Editora Vozes, 2011. 
CARDOSO Afonso Ligório.  QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, SEABRA, Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo 
Águas. NEVES, Edna Rosa Correia, Sentimentos que causam stress: Como lidar com eles. Papirus Editora, 2015. 
DE CARDOSO, Afonso Ligório, Educação integral e as múltiplas formas de aprendizagem. Editora CRV, 2021. 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B.  
Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 
73-A a 75; 77 e 78; 88; 95.  
LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 1º a 6º; 7º-A e 8º; 9º, incisos I, IV e IV-A; 10º, incisos II, III e VI; 11 a 15; 18; 21 a 26; 27; 29 a 32; 58 a 59-
A; 60-A a 62-A; 65; 67; 74 e 75; 79-B; 81-A e 82; 85.  
LGPD (Lei nº 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. 
Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 13.185/2015). 
Lei nº 14.811/2024. 
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305 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS: 
Cultura caiçara, patrimônio cultural e identidade local de Ilhabela. Desigualdade social no Brasil e as transformações contemporâneas. 
Educação ambiental e sustentabilidade. Educação das relações étnico-raciais. Educação inclusiva da concepção teórica às práticas. EJA e 
diversidade dos sujeitos da aprendizagem. Ensino de Filosofia e tendências teórico metodológicas. Ensino de Geografia e tendências teórico 
metodológicas. Ensino de História e tendências teórico metodológicas. Ensino de Sociologia e tendências teórico metodológicas. Formação 
docente continuada. Geopolítica e atualidades. Gestão democrática e planejamento escolar. História da Educação no Brasil. História do 
Tempo Presente. Organização da educação brasileira. Pensamento social brasileiro. Processos avaliativos na Educação Básica. Teorias 
curriculares e interdisciplinaridade. Teorias da aprendizagem e desenvolvimento humano. Educação Inclusiva e Direitos Humanos. 
Educação antirracista. Acessibilidade e participação social. Resolução de conflitos. Planejamento, estratégias e gestão educacional. 
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PARO, Vitor Henrique. Gestão democrática da escola pública. São Paulo: Cortez, 2016. 
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TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. Petrópolis: Vozes, 2014. 
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PEREIRA, Ana Carolina Reis. Direitos Humanos, Justiça Restaurativa e Violência Escolar / Ana Carolina Reis Pereira. - 1. ed. - Jundiaí [SP]: 
Paco Editorial, 2020. 
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GANDIN, Danilo. GANDIN, Luís Armando, Autogestão na sala de aula: as assembleias escolares. Editora Summus, 2015. 
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CARDOSO Afonso Ligório. QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, SEABRA, Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo 
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Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B. 
Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 
73-A a 75; 77 e 78; 88; 95.  
LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 1º a 6º; 7º-A e 8º; 9º, incisos I, IV e IV-A; 10º, incisos II, III e VI; 11 a 15; 18; 21 a 26; 27; 29 a 32; 58 a 59-
A; 60-A a 62-A; 65; 67; 74 e 75; 79-B; 81-A e 82; 85. 
LGPD (Lei nº 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. 
Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 13.185/2015). 
Lei nº 14.811/2024. 
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306 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – EDUCAÇÃO FÍSICA E SUAS TECNOLOGIAS: 
Educação Física, reprodução e mudança: elementos para uma prática libertadora e democrática. A educação física no currículo da educação 
básica: significado e possibilidades. Desenvolvimento motor e desenvolvimento social: análise das tendências pedagógicas em Educação 
Física. Corpo e sociedade: a cultura corporal enquanto construção social. Corporeidade na escola: as práticas corporais no contexto das 
ações escolares. Esporte: dimensões educativas do esporte e da competição no âmbito escolar. Educação Física, esporte, recreação e lazer. 
Ética Profissional. Educação Física Inclusiva. Esporte Adaptado. Corporeidade e diversidade. Cultura corporal inclusiva. Jogos Cooperativos. 
Tecnologias Assistivas na Educação Física. Resolução de conflitos. Planejamento, estratégias e gestão educacional. O esporte e a atividade 
física como fatores de proteção e intervenção pedagógica frente aos transtornos contemporâneos (ansiedade, depressão e estresse em 
ambiente escolar). O sedentarismo tecnológico e o comportamento sedentário: estratégias da Educação Física escolar no combate ao uso 
excessivo de telas e smartphones e na promoção do bem-estar biopsicossocial. 
 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA:  
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KUNZ, Eleonor. Transformação didático-pedagógica do esporte. 7. ed., Ijuí: Unijuí, 2010. 
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STIGGER, Marco Paulo. Educação Física, esporte e diversidade. Campinas: Autores Associados, 2005. 
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MESQUITA, Rosa M.; MESQUITA, Maria E. Exercício Físico e Depressão - Aspectos Teóricos e Terapêuticos. Rio de Janeiro: MedBook Editora, 
2021. E-book. p.i. ISBN 9786557830802. Disponível em: https://app.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9786557830802/. Acesso em: 
20 jul. 2026 (LIVRO. 
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LIPP, Marilda (Org.), Temas para um projeto político-pedagógico. Editora Vozes, 2011. 
CARDOSO Afonso Ligório.  QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, SEABRA, Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo 
Águas. NEVES, Edna Rosa Correia, Sentimentos que causam stress: Como lidar com eles. Papirus Editora, 2015. 
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Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 
73-A a 75; 77 e 78; 88; 95. 
LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 1º a 6º; 7º-A e 8º; 9º, incisos I, IV e IV-A; 10º, incisos II, III e VI; 11 a 15; 18; 21 a 26; 27; 29 a 32; 58 a 59-
A; 60-A a 62-A; 65; 67; 74 e 75; 79-B; 81-A e 82; 85. 
LGPD (Lei nº 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. 
Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 13.185/2015). 
Lei nº 14.811/2024. 
 

307 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS: 
O ensino de Matemática no ensino fundamental: Objetivos do ensino de Matemática e critérios de seleção de conteúdos; uso de recursos 
no processo de ensino-aprendizagem de matemática: (livros, calculadora, vídeo, computador, jornal, revista, jogos outros materiais). Os 
números: naturais e inteiros; operações, propriedades, divisibilidade; racionais: representação fracionária e decimal, operações e 
propriedades; irracionais e reais: caracterização, representação na reta, representação como radical, operações, propriedades. A álgebra: 
cálculo literal, equações redutíveis às do 1º e 2 º graus, funções de 1º e 2º graus, gráficos e inequações. Situações problemas 
contextualizadas: proporcionalidade, regra de três simples ou composta, porcentagem, juros simples e noção de juros compostos. 
Geometria: propriedades fundamentais de ângulos, polígonos, círculos; semelhança; relações métricas e trigonométricas nos triângulos: 
áreas das principais figuras planas; volumes dos principais sólidos. Medidas: sistemas de medidas usuais, decimais ou não. Educação 
Matemática Inclusiva. Avaliação Inclusiva. Práticas pedagógicas inclusivas no ensino da matemática: mapeamento de dificuldades de 
aprendizagem e estratégias de remediação escolar. Tecnologias Assistivas (Soroban; Materiais manipuláveis; Geoplano; Softwares 
matemáticos). Jogos Matemáticos Inclusivos. Planejamento e orientação técnico-pedagógica no ensino da matemática: da transposição 
didática à consolidação de habilidades essenciais. Resolução colaborativa de problemas. A interdisciplinaridade e a transversalidade no 
ensino da matemática: a matemática como linguagem universal, contextualização histórico-cultural e conexões com as demais áreas do 
conhecimento. Gestão Curricular e Planejamento em Matemática; Avaliação de Resultados e Gestão de Indicadores; Estratégias 
Metodológicas e Inovação (Foco em Gestão). 
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LIPP, Marilda (Org.), Temas para um projeto político-pedagógico. Editora Vozes, 2011. 
CARDOSO Afonso Ligório.  QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, SEABRA, Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo 
Águas. NEVES, Edna Rosa Correia, Sentimentos que causam stress: Como lidar com eles. Papirus Editora, 2015. 
DE CARDOSO, Afonso Ligório, Educação integral e as múltiplas formas de aprendizagem. Editora CRV, 2021. 
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Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 
73-A a 75; 77 e 78; 88; 95.  
LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 1º a 6º; 7º-A e 8º; 9º, incisos I, IV e IV-A; 10º, incisos II, III e VI; 11 a 15; 18; 21 a 26; 27; 29 a 32; 58 a 59-
A; 60-A a 62-A; 65; 67; 74 e 75; 79-B; 81-A e 82; 85.  
LGPD (Lei nº 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. 
Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 13.185/2015). 
Lei nº 14.811/2024. 
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308 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – LÍNGUA INGLESA E SUAS TECNOLOGIAS:  
English Language. Language as communication. Morphology: The morphemic System. Syntax: The syntatic structure Phonology: Sound 
description; Intonation patterns. Uses and functions of language. The ideational function. - The interpersonal function. - The textual 
function. - Measurement of reading comprehensions abilities. Productive and receptive skills (the four languages skills). Dealing with the 
four language skills. Dealing with techniques & resources. Evaluating available materials. Tecnologias Assistivas (Leitores de tela; Aplicativos 
acessíveis; Recursos multimodais). Transtorno do Espectro Autista (TEA). Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH).  
Avaliação Inclusiva. Ensino para estudantes surdos. Ensino para estudantes cegos. Recursos digitais acessíveis. Resolução de conflitos. 
Planejamento, estratégias e gestão educacional. 
 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA:  
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F. ARAUJO, Ulisses, Assembleia Escolar. Um Caminho Para a Resolução de Conflitos. Moderna, 2014. 
GANDIN, Danilo. GANDIN, Luís Armando, Autogestão na sala de aula: as assembleias escolares. Editora Summus, 2015. 
LIPP, Marilda (Org.), Temas para um projeto político-pedagógico. Editora Vozes, 2011. 
CARDOSO Afonso Ligório.  QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, SEABRA, Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo 
Águas. NEVES, Edna Rosa Correia, Sentimentos que causam stress: Como lidar com eles. Papirus Editora, 2015. 
DE CARDOSO, Afonso Ligório, Educação integral e as múltiplas formas de aprendizagem. Editora CRV, 2021. 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B.  
Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 
73-A a 75; 77 e 78; 88; 95.  
LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 1º a 6º; 7º-A e 8º; 9º, incisos I, IV e IV-A; 10º, incisos II, III e VI; 11 a 15; 18; 21 a 26; 27; 29 a 32; 58 a 59-
A; 60-A a 62-A; 65; 67; 74 e 75; 79-B; 81-A e 82; 85.  
LGPD (Lei nº 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. 
Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 13.185/2015). 
Lei nº 14.811/2024. 
 

309 – ASSISTENTE TÉCNICO PEDAGÓGICO – LINGUAGENS E SUAS TECNOLOGIAS:  
Processos de ensino e da aprendizagem da gramática normativa. Concepção de Área. Aprendizagem da língua materna: tecendo 
conhecimentos sobre a sua estrutura, uso e funções. Linguagem: Uso/função/análise e reflexão. Língua oral/escrita. Variações linguísticas. 
Norma padrão. Leitura, Produção de Textos, Análise e Reflexão sobre a língua. Texto/textualidade. Coesão textual. Coerência textual. 
Letramento e Alfabetização Inclusivos. Produção textual inclusiva. Estratégias inclusivas de leitura. Literatura Inclusiva (Literatura afro-
brasileira; Literatura indígena; Literatura produzida por autores com deficiência). Multiletramentos. Avaliação Inclusiva. Tecnologias 
Assistivas para leitura e escrita. Resolução de conflitos. Planejamento, estratégias e gestão educacional. 
 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA:  
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SOARES, M. Linguagem e escrita: uma perspectiva social. 15a ed. São Paulo: Ática, 1997. 
VANOYE, Francis.Usos da linguagem, São Paulo: Martins Fontes, 1998, 11a ed. 
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BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. 37 ed., Rio de Janeiro: Editora Lucerna, 2009. 
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BOSI, Alfredo. História concisa da literatura brasileira. São Paulo: Cultrix, 2017.  
MOISÉS, Massaud. A literatura portuguesa. São Paulo: Cultrix, 2013. 
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SAGLIA, Valter de Lima; AZEVEDO, Cleomar. O papel do professor na competência da leitura e da escrita: didática e prática pedagógica. 
Curitiba: Appris, 2017. 
COSSON, Rildo. Letramento literário: teoria e prática. 2. ed. São Paulo: Contexto, 2006. 
PINHEIRO, Hélder. Poesia na sala de aula. São Paulo: Parábola Editorial, 2018. 
FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 17. ed. São Paulo: Ática, 2007. 
FISCHER, Steven Roger. História da escrita. Tradução de Mirna Pinsky. São Paulo: Editora UNESP, 2025. 
BNCC – 4.1. A área de Linguagens. Competências específicas de Linguagens para o Ensino Fundamental. 4.1.1 Língua Portuguesa. 
4.1.1Competências específicas de Língua Portuguesa para o Ensino Fundamental. 4.1.1.1 Língua Portuguesa no Ensino Fundamental – 
Anos Iniciais: práticas de linguagem, objetos de conhecimento e habilidades. 4.1.1.2 Língua Portuguesa no Ensino Fundamental – Anos 
Finais: práticas de linguagem, objetos de conhecimento e habilidades.  
Fonte: https://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_20dez_site.pdf 
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GANDIN, Danilo. GANDIN, Luís Armando, Autogestão na sala de aula: as assembleias escolares. Editora Summus, 2015. 
LIPP, Marilda (Org.), Temas para um projeto político-pedagógico. Editora Vozes, 2011. 
CARDOSO Afonso Ligório.  QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, SEABRA, Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo 
Águas. NEVES, Edna Rosa Correia, Sentimentos que causam stress: Como lidar com eles. Papirus Editora, 2015. 
DE CARDOSO, Afonso Ligório, Educação integral e as múltiplas formas de aprendizagem. Editora CRV, 2021. 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B.  
Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 
73-A a 75; 77 e 78; 88; 95.  
LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 1º a 6º; 7º-A e 8º; 9º, incisos I, IV e IV-A; 10º, incisos II, III e VI; 11 a 15; 18; 21 a 26; 27; 29 a 32; 58 a 59-
A; 60-A a 62-A; 65; 67; 74 e 75; 79-B; 81-A e 82; 85.  
LGPD (Lei nº 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. 
Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 13.185/2015). 
Lei nº 14.811/2024. 
 

310 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS INICIAIS 
Danyelle Nilin Gonçalves, Elizabeth Furtado, Epitácio Macário Moura. Sociologia da Educação. 3ª Ed. Fortaleza, UECE, 2019. Osmar Hélio 
Alves Araújo. COORDENADOR PEDAGÓGICO E A FORMAÇÃO DOCENTE Diálogos possíveis no âmbito escolar, 1ª Ed. Recife: UFPE, 2017. 
HEES, Luciana Weber Baia.  HEES, Carlos Alexandre. Ramirez, Germana Ponce de Leon (organizadores). Discussões e estudos sobre gestão 
educacional. Volumes 1 e 2.  Ponta Grossa: Atena, 2022.  VIEIRA, Sofia Lerche. Estrutura e Funcionamento da Educação Básica. Fortaleza: 
UECE, 2015. BOURDIEU, Pierre. A Escola Conservadora: as desigualdades frente à escola e à cultura. In NOGUEIRA, M. A.; CATANI, A. Escritos 
de Educação. 2ª ed. Petrópolis: Vozes, 1999. FERREIRA, Naura Syria Carapeto (org). Gestão democrática da educação: atuais tendências, 
novos desafios. 8ª ed. São Paulo: Cortez, 2013. FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 57ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 2014. LIBÂNEO, José 
Carlos; OLIVEIRA, José Ferreira de Toschi; SEABRA, Mirza. Educação escolar: política, estrutura e organização. 10ª ed. São Paulo: Cortez, 
2012. LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1983. LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar. 17ª ed. São 
Paulo: Cortez, 2005. PARO, Vitor. A educação, a política e a administração: reflexões sobre a prática do diretor de escola In: Educação e 
Pesquisa, São Paulo, v. 36, n.3, p. 763-778, set./dez, 2010. PARO, Vitor. Diretor Escolar: educador ou gerente? São Paulo: Cortez, 2015. 
PARO, Vitor. Gestão Democrática da Escola Pública. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2016. VYGOTSKY, L. Pensamento e linguagem. São Paulo: 
Martins Fontes, 2001. MARTINS, Lígia Márcia. O desenvolvimento do psiquismo e a educação escolar: contribuições a luz da Psicologia 
Histórico-Cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica. Campinas, SP: Autores Associados, 2013. SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia. São 
Paulo: Cortez; Campinas, SP: Autores Associados, 1983. SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações. Campinas, 
SP: Autores Associados, 2011. MURICI, Izabela. CHAVES, Neuza. Gestão Para Resultados na Educação. Editora Falconi, 2016. VILLA BOAS, 
Benigna (Org.), Avaliação: Interações com o trabalho pedagógico. Papirus Editora, 2017. SAMPAIO, Simaia. Dificuldades de Aprendizagem, 
5ª Edição. Rio de Janeiro: Wak Editora, 2019. F. ARAUJO, Ulisses. Assembleia Escolar. Um Caminho Para a Resolução de Conflitos. Moderna, 
2014. F. ARAUJO, Ulisses. Autogestão na sala de aula: as assembleias escolares. Editora Summus, 2015. GANDIN, Danilo. GANDIN, Luís 
Armando. Temas para um projeto político-pedagógico. Editora Vozes, 2011. LIPP, Marilda (Org.). Sentimentos que causam stress: Como 
lidar com eles. Papirus Editora, 2015.  CARDOSO Afonso Ligório.  QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, SEABRA, 
Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo Águas. NEVES, Edna Rosa Correia. Educação integral e as múltiplas formas de aprendizagem. 
Editora CRV, 2021. F. ARAUJO, Ulisses, Assembleia Escolar. Um Caminho Para a Resolução de Conflitos. Moderna, 2014. GANDIN, Danilo. 
GANDIN, Luís Armando, Autogestão na sala de aula: as assembleias escolares. Editora Summus, 2015. LIPP, Marilda (Org.), Temas para um 
projeto político-pedagógico. Editora Vozes, 2011. CARDOSO Afonso Ligório.  QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, 
SEABRA, Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo Águas. NEVES, Edna Rosa Correia, Sentimentos que causam stress: Como lidar com eles. 
Papirus Editora, 2015. DE CARDOSO, Afonso Ligório, Educação integral e as múltiplas formas de aprendizagem. Editora CRV, 2021. PEREIRA, 
Ana Carolina Reis. Direitos Humanos, Justiça Restaurativa e Violência Escolar / Ana Carolina Reis Pereira. - 1. ed. - Jundiaí [SP]: Paco Editorial, 
2020. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B. Estatuto Digital 
da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 
a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 73-A a 75; 77 e 78; 88; 95. LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 1º a 6º; 7º-A e 8º; 9º, incisos 
I, IV e IV-A; 10º, incisos II, III e VI; 11 a 15; 18; 21 a 26; 27; 29 a 32; 58 a 59-A; 60-A a 62-A; 65; 67; 74 e 75; 79-B; 81-A e 82; 85. LGPD (Lei 
nº 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 
13.185/2015). Lei nº 14.811/2024. Como agir em casos de bullying e cyberbullying na escola: https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-que-
protege/arquivos/1738guiarapidosobrecomoagiremcasos.pdf. Gestão Pedagógica da Educação Inclusiva. Formação Continuada dos 

https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_1?ie=UTF8&field-author=Afonso+Lig%C3%B3rio+Cardoso&text=Afonso+Lig%C3%B3rio+Cardoso&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_2?ie=UTF8&field-author=Silvia+Cristina+de+Oliveira+Quadros&text=Silvia+Cristina+de+Oliveira+Quadros&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_3?ie=UTF8&field-author=Carlos+Alberto+Ferri&text=Carlos+Alberto+Ferri&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_4?ie=UTF8&field-author=Alessandra+Gotuzo+Seabra&text=Alessandra+Gotuzo+Seabra&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_5?ie=UTF8&field-author=Suzete+Ara%C3%BAjo+%C3%81guas+Maia&text=Suzete+Ara%C3%BAjo+%C3%81guas+Maia&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.amazon.com.br/s/ref=dp_byline_sr_book_6?ie=UTF8&field-author=Edna+Rosa+Correia+Neves&text=Edna+Rosa+Correia+Neves&sort=relevancerank&search-alias=stripbooks
https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-que-protege/arquivos/1738guiarapidosobrecomoagiremcasos.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-que-protege/arquivos/1738guiarapidosobrecomoagiremcasos.pdf
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Professores. Planejamento Pedagógico Inclusivo. Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA). Educação Especial na perspectiva 
inclusiva. Gestão da Diversidade. Mediação de Conflitos. Tecnologias Assistivas. Acessibilidade Escolar (Arquitetônica; Comunicacional; 
Pedagógica; Digital; Atitudinal). Trabalho Interdisciplinar. Relação Escola-Família. 
 
311 – COORDENADOR PEDAGÓGICO DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS E ENSINO MÉDIO 
Danyelle Nilin Gonçalves, Elizabeth Furtado, Epitácio Macário Moura. Sociologia da Educação. 3ª Ed. Fortaleza, UECE, 2019. Osmar Hélio 
Alves Araújo. COORDENADOR PEDAGÓGICO E A FORMAÇÃO DOCENTE Diálogos possíveis no âmbito escolar, 1ª Ed. Recife: UFPE, 2017. 
HEES, Luciana Weber Baia.  HEES, Carlos Alexandre. Ramirez, Germana Ponce de Leon (organizadores). Discussões e estudos sobre gestão 
educacional. Volumes 1 e 2.  Ponta Grossa: Atena, 2022.  VIEIRA, Sofia Lerche. Estrutura e Funcionamento da Educação Básica. Fortaleza: 
UECE, 2015. BOURDIEU, Pierre. A Escola Conservadora: as desigualdades frente à escola e à cultura. In NOGUEIRA, M. A.; CATANI, A. Escritos 
de Educação. 2ª ed. Petrópolis: Vozes, 1999. FERREIRA, Naura Syria Carapeto (org). Gestão democrática da educação: atuais tendências, 
novos desafios. 8ª ed. São Paulo: Cortez, 2013. FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 57ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 2014. LIBÂNEO, José 
Carlos; OLIVEIRA, José Ferreira de Toschi; SEABRA, Mirza. Educação escolar: política, estrutura e organização. 10ª ed. São Paulo: Cortez, 
2012. LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1983. LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar. 17ª ed. São 
Paulo: Cortez, 2005. PARO, Vitor. A educação, a política e a administração: reflexões sobre a prática do diretor de escola In: Educação e 
Pesquisa, São Paulo, v. 36, n.3, p. 763-778, set./dez, 2010. PARO, Vitor. Diretor Escolar: educador ou gerente? São Paulo: Cortez, 2015. 
PARO, Vitor. Gestão Democrática da Escola Pública. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2016. VYGOTSKY, L. Pensamento e linguagem. São Paulo: 
Martins Fontes, 2001. MARTINS, Lígia Márcia. O desenvolvimento do psiquismo e a educação escolar: contribuições a luz da Psicologia 
Histórico-Cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica. Campinas, SP: Autores Associados, 2013. SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia. São 
Paulo: Cortez; Campinas, SP: Autores Associados, 1983. SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações. Campinas, 
SP: Autores Associados, 2011. MURICI, Izabela. CHAVES, Neuza. Gestão Para Resultados na Educação. Editora Falconi, 2016. VILLA BOAS, 
Benigna (Org.), Avaliação: Interações com o trabalho pedagógico. Papirus Editora, 2017. SAMPAIO, Simaia. Dificuldades de Aprendizagem, 
5ª Edição. Rio de Janeiro: Wak Editora, 2019. F. ARAUJO, Ulisses. Assembleia Escolar. Um Caminho Para a Resolução de Conflitos. Moderna, 
2014. F. ARAUJO, Ulisses. Autogestão na sala de aula: as assembleias escolares. Editora Summus, 2015. GANDIN, Danilo. GANDIN, Luís 
Armando. Temas para um projeto político-pedagógico. Editora Vozes, 2011. LIPP, Marilda (Org.). Sentimentos que causam stress: Como 
lidar com eles. Papirus Editora, 2015.  CARDOSO Afonso Ligório.  QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, SEABRA, 
Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo Águas. NEVES, Edna Rosa Correia. Educação integral e as múltiplas formas de aprendizagem. 
Editora CRV, 2021. F. ARAUJO, Ulisses, Assembleia Escolar. Um Caminho Para a Resolução de Conflitos. Moderna, 2014. GANDIN, Danilo. 
GANDIN, Luís Armando, Autogestão na sala de aula: as assembleias escolares. Editora Summus, 2015. LIPP, Marilda (Org.), Temas para um 
projeto político-pedagógico. Editora Vozes, 2011. CARDOSO Afonso Ligório.  QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, 
SEABRA, Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo Águas. NEVES, Edna Rosa Correia, Sentimentos que causam stress: Como lidar com eles. 
Papirus Editora, 2015. DE CARDOSO, Afonso Ligório, Educação integral e as múltiplas formas de aprendizagem. Editora CRV, 2021. PEREIRA, 
Ana Carolina Reis. Direitos Humanos, Justiça Restaurativa e Violência Escolar / Ana Carolina Reis Pereira. - 1. ed. - Jundiaí [SP]: Paco Editorial, 
2020. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B. Estatuto Digital 
da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 
a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 73-A a 75; 77 e 78; 88; 95. LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 1º a 6º; 7º-A e 8º; 9º, incisos 
I, IV e IV-A; 10º, incisos II, III e VI; 11 a 15; 18; 21 a 26; 27; 29 a 32; 58 a 59-A; 60-A a 62-A; 65; 67; 74 e 75; 79-B; 81-A e 82; 85. LGPD (Lei 
nº 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 
13.185/2015). Lei nº 14.811/2024. Como agir em casos de bullying e cyberbullying na escola: https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-que-
protege/arquivos/1738guiarapidosobrecomoagiremcasos.pdf. Gestão Pedagógica da Educação Inclusiva. Formação Continuada dos 
Professores. Planejamento Pedagógico Inclusivo. Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA). Educação Especial na perspectiva 
inclusiva. Gestão da Diversidade. Mediação de Conflitos. Tecnologias Assistivas. Acessibilidade Escolar (Arquitetônica; Comunicacional; 
Pedagógica; Digital; Atitudinal). Trabalho Interdisciplinar. Relação Escola-Família. 
 
 

SUPERIOR COMPLETO  

312 – DIRETOR DE UNIDADE ESCOLAR 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das 
palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: 
emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação 
pronominal. Crase. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da República). Adequação da linguagem ao tipo 
de documento. Adequação do formato do texto ao gênero. 
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MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 
Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, 
nas suas representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra 
de três simples ou composta; Equações do 1º ou do 2º graus; Sistema de equações do 1º grau; Grandezas e medidas – quantidade, tempo, 
comprimento, superfície, capacidade e massa; Relação entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média aritmética 
simples; Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales. Raciocínio Lógico: Estruturas 
lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (ou proposicional): proposições simples 
e compostas; tabelas-verdade; equivalências; leis de Morgan; diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
Windows 10 ou superior: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de 
arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos do Microsoft-365: Word: estrutura 
básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, 
tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de 
texto. Excel: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de 
fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção 
de dados externos, classificação de dados. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de 
arquivos. Internet: navegação internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. MS Teams: chats, chamadas de áudio 
e vídeo, criação de grupos, trabalho em equipe: Word, Excel, PowerPoint, SharePoint e OneNote, agendamento de reuniões e gravação. 
OneDrive: armazenamento e compartilhamento de arquivos. 
 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO E SITUAÇÕES GERENCIAIS: 
Aspectos gerais da administração. Organizações como sistemas abertos. Funções administrativas. Planejamento, organização, direção e 
controle. Motivação, comunicação e liderança. Processo decisório e resolução de problemas. Noções básicas de gerência e gestão de 
organizações e de pessoas. Eficiência e funcionamento de grupos. O indivíduo na organização: papéis e interações. Trabalho em equipe. 
Equipes de trabalho. Responsabilidade, coordenação, autoridade, poder e delegação. Avaliação de desempenho. Compromisso com a 
qualidade nos serviços prestados. Relações pessoais no ambiente de trabalho. Organização do trabalho na repartição pública: economia 
de suprimentos. Comunicação interpessoal e solução de conflitos. Excelência no atendimento ao cidadão. O enfoque na qualidade. O 
atendimento presencial e por telefone. 
 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 
Direito Administrativo: 1. Regime Jurídico Administrativo: 1.1. Regime Jurídico da Administração e Regime Jurídico Administrativo. 1.2. 
Princípios Expressos, Explícitos ou Constitucionais. 1.3. Princípios Implícitos, Reconhecidos e infraconstitucionais; 2. Atos administrativos: 
2.1. Conceito de Atos Administrativos. 2.2. Mérito Administrativo. 2.3. Elementos, Requisitos e Pressupostos (Atos Administrativos). 2.4. 
Atributos ou Características dos Atos Administrativos. 2.5. Atos Administrativos: Espécies, Classificação, Fases de Constituição. 2.6. 
Desfazimento do Ato Administrativo (Anulação, Revogação, Cassação, Caducidade, Contraposição). 2.7. Convalidação e Conversão dos Atos 
Administrativos. 2.8. Teoria dos Motivos Determinantes. 3. Poderes e Deveres da Administração: 3.1. Poder Vinculado e Discricionário. 3.2. 
Poder Hierárquico. 3.3. Poder Disciplinar. 3.4. Poder de Polícia. 3.5. Abuso de Poder (Excesso de Poder e Desvio de Finalidade). 3.6. Deveres 
da Administração. 4. Organização Administrativa: 4.1. Administração Direta e Indireta. 4.2. Desconcentração e Descentralização. 5. 
Responsabilidade Civil do Estado: 5.1. Responsabilidade dos Agentes Públicos e Direito de Regresso. 6. Agentes Públicos: 6.1. Aspectos 
Constitucionais pertinentes aos Servidores Públicos: 6.1.1. Concurso Público. 6.1.2. Acessibilidade aos Cargos e Empregos Públicos e 
Principais Diferenças entre cargo, emprego e função pública. 6.1.3. Mandato Eletivo (art. 38 da CF/88). Lei Federal n.º 8.429/92 (Lei de 
Improbidade Administrativa): Art. 1º ao 13, 19 a 22. Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos): Art. 1º a 32, Art. 40 a 
50, Art. 72 a 75, 78, 104, 115 a 123, 155 a 163. Legislação Municipal: Estatuto dos servidores públicos municipais do Município da Estância 
Balneária de Ilhabela – Lei Complementar nº 1.326, de 26/10/2018: artigos 1º e ao 3º, 6º ao 42, 45 a 47, 49 e 50, 52, 60, 62 a 72, 74 a 109, 
114 a 124 (Disponível em: https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813267). Plano de 
cargos, carreira e vencimentos do Magistério Público Municipal da Estância Balneária de Ilhabela – Lei Municipal nº 1.327, de 26/10/2018: 
artigos 1º parágrafo único a 2º, 4º e 5º, 7º a 8º, 12 e 13, 16 a 44, 47, 49, 50-A, 54 a 58, 64 e 65 (Disponível em: 
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813271&NroLei=1.327&Word=&Word2=). 
Código de Ética e Conduta do Agente Público Municipal da Administração Direta e Indireta do Município de Ilhabela – Decreto Municipal 
Nº 11.210, de 11/02/2025 (Disponível em: 
https://cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=202511210&NroLei=11.210&Word=&Word2=). Programa 
Dinheiro Direto na Escola Pública Municipal de Ilhabela - Lei Municipal nº 1.623, de 14/11/2023 (Disponível em: 
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=20231623#a19). 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia: geral e Brasil, 3ª ed. São Paulo: Moderna 2006. BOURDIEU, Pierre. 
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SUPERIOR COMPLETO  

315 – SUPERVISOR DE ENSINO 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: 
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado das 
palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: 
emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação 
pronominal. Crase. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da Presidência da República). Adequação da linguagem ao tipo 
de documento. Adequação do formato do texto ao gênero. 
 
MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 
Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com números racionais, 
nas suas representações fracionária ou decimal; Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum; Porcentagem; Razão e proporção; Regra 
de três simples ou composta; Equações do 1º ou do 2º graus; Sistema de equações do 1º grau; Grandezas e medidas – quantidade, tempo, 
comprimento, superfície, capacidade e massa; Relação entre grandezas – tabela ou gráfico; Tratamento da informação – média aritmética 
simples; Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales. Raciocínio Lógico: Estruturas 
lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Lógica sentencial (ou proposicional): proposições simples 
e compostas; tabelas-verdade; equivalências; leis de Morgan; diagramas lógicos. Lógica de primeira ordem. 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
Windows 10 ou superior: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de 
arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos do Microsoft-365: Word: estrutura 
básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, 
tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de 
texto. Excel: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de 
fórmulas, funções e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, obtenção 
de dados externos, classificação de dados. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de 
arquivos. Internet: navegação internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. MS Teams: chats, chamadas de áudio 
e vídeo, criação de grupos, trabalho em equipe: Word, Excel, PowerPoint, SharePoint e OneNote, agendamento de reuniões e gravação. 
OneDrive: armazenamento e compartilhamento de arquivos. 
 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO E SITUAÇÕES GERENCIAIS: 
Aspectos gerais da administração. Organizações como sistemas abertos. Funções administrativas. Planejamento, organização, direção e 
controle. Motivação, comunicação e liderança. Processo decisório e resolução de problemas. Noções básicas de gerência e gestão de 
organizações e de pessoas. Eficiência e funcionamento de grupos. O indivíduo na organização: papéis e interações. Trabalho em equipe. 
Equipes de trabalho. Responsabilidade, coordenação, autoridade, poder e delegação. Avaliação de desempenho. Compromisso com a 
qualidade nos serviços prestados. Relações pessoais no ambiente de trabalho. Organização do trabalho na repartição pública: economia 
de suprimentos. Comunicação interpessoal e solução de conflitos. Excelência no atendimento ao cidadão. O enfoque na qualidade. O 
atendimento presencial e por telefone. 
 
NOÇÕES DE DIREITO APLICADAS À GESTÃO EDUCACIONAL E LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 
Noções de Direito Aplicadas à Gestão Educacional e Legislação Municipal: Direito Constitucional: CF/88: Art. 1º ao 4º; Art. 5º incisos I a X, 
XII, XIV, XVII a XXI, XXVIII, XXXIII a XXXVI, XXXIX a XLIV, LVII, LXVIII a LXXIII, LXXVI a LXXIX; Art. 6º; Art. 7º incisos IV, VI a X, XIII a XVII, XXII a 
XXXIV; Art. 8º; Art. 10º; Art. 22 inciso XXVII; Art. 23 inciso V; Art. 24 inciso IX; Art. 30 incisos I e II, V e VI; Art. 31; Art. 37; Art. 39; Art. 40 
§§1º, 4º, 4º-A, 4º-C, 5º, 6º, 9º, 10 – A, 12, 14, 19, 20; Art. 41; Art. 205 a 214. Direito Penal: Código Penal: Art. 138 a 141; Art. 146 a 147-C; 
Art. 151; Art. 153 a 154-B; Art. 203; Art. 246; Art. 297; Art. 299 a 301; Art.305; Art. 307; Art. 312 a 317; Art. 319; Art. 320; Art. 323 a 328; 
Art. 330 a 333; Art. 335 a 337; Art. 337-E a 337-P; Art. 339 a 341; Art. 345. Direito Administrativo: 1. Regime Jurídico Administrativo: 1.1. 
Regime Jurídico da Administração e Regime Jurídico Administrativo. 1.2. Princípios Expressos, Explícitos ou Constitucionais. 1.3. Princípios 
Implícitos, Reconhecidos e infraconstitucionais; 2. Atos administrativos: 2.1. Conceito de Atos Administrativos. 2.2. Mérito Administrativo. 
2.3. Elementos, Requisitos e Pressupostos (Atos Administrativos). 2.4. Atributos ou Características dos Atos Administrativos. 2.5. Atos 
Administrativos: Espécies, Classificação, Fases de Constituição. 2.6. Desfazimento do Ato Administrativo (Anulação, Revogação, Cassação, 
Caducidade, Contraposição). 2.7. Convalidação e Conversão dos Atos Administrativos. 2.8. Teoria dos Motivos Determinantes. 3. Poderes 
e Deveres da Administração: 3.1. Poder Vinculado e Discricionário. 3.2. Poder Hierárquico. 3.3. Poder Disciplinar. 3.4. Poder de Polícia. 3.5. 
Abuso de Poder (Excesso de Poder e Desvio de Finalidade). 3.6. Deveres da Administração. 4. Organização Administrativa: 4.1. 
Administração Direta e Indireta. 4.2. Desconcentração e Descentralização. 5. Responsabilidade Civil do Estado: 5.1.  Responsabilidade dos 
Agentes Públicos e Direito de Regresso. 6. Agentes Públicos: 6.1. Aspectos Constitucionais pertinentes aos Servidores Públicos: 6.1.1. 
Concurso Público. 6.1.2. Acessibilidade aos Cargos e Empregos Públicos e Principais Diferenças entre cargo, emprego e função pública. 
6.1.3. Mandato Eletivo (art. 38 da CF/88). Lei Federal n.º 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa): Art. 1º ao 13; 19 a 22. Lei 
14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos): Art. 1º a 32; Art. 40 a 50; Art. 72 a 75; 78; 104; 115 a 123; 155 a 163. Legislação 
Municipal: Estatuto dos servidores públicos municipais do Município da Estância Balneária de Ilhabela – Lei Complementar nº 1.326, de 
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26/10/2018: artigos 1º e ao 3º; 6º ao 42; 45 a 47; 49 e 50; 52; 60; 62 a 72; 74 a 109; 114 a 124 (Disponível em: 
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813267). Plano de cargos, carreira e vencimentos 
do Magistério Público Municipal da Estância Balneária de Ilhabela – Lei Municipal nº 1.327, de 26/10/2018: artigos 1º parágrafo único a 2º; 
4º e 5º; 7º a 8º; 12 e 13; 16 a 44; 47; 49; 50-A; 54 a 58; 64 e 65 (Disponível em: 
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813271&NroLei=1.327&Word=&Word2=). 
Código de Ética e Conduta do Agente Público Municipal da Administração Direta e Indireta do Município de Ilhabela – Decreto Municipal 
Nº 11.210, de 11/02/2025 (Disponível em: 
https://cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=202511210&NroLei=11.210&Word=&Word2=). Programa 
Dinheiro Direto na Escola Pública Municipal de Ilhabela - Lei Municipal nº 1.623, de 14/11/2023 (Disponível em: 
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=20231623#a19). 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia: geral e Brasil, 3ª ed. São Paulo: Moderna 2006. BOURDIEU, Pierre. 
A Escola Conservadora: as desigualdades frente à escola e à cultura. In NOGUEIRA, M. A.; CATANI, A. Escritos de Educação. 2ª ed. Petrópolis: 
Vozes, 1999. FERREIRA, Naura Syria Carapeto (org). Gestão democrática da educação: atuais tendências, novos desafios. 8ª ed. São Paulo: 
Cortez, 2013. FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 57ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 2014. LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, José Ferreira de 
Toschi; SEABRA, Mirza. Educação escolar: política, estrutura e organização. 10ª ed. São Paulo: Cortez, 2012. LIBÂNEO, José Carlos. Didática. 
São Paulo: Cortez, 1983. LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar. 17ª ed. São Paulo: Cortez, 2005. PARO, Vitor. A 
educação, a política e a administração: reflexões sobre a prática do diretor de escola In: Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 36, n.3, p. 763-
778, set./dez, 2010. PARO, Vitor. Diretor Escolar: educador ou gerente? São Paulo: Cortez, 2015. PARO, Vitor. Gestão Democrática da Escola 
Pública. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2016. VYGOTSKY, L. Pensamento e linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 2001. VEIGA, Ilma Passos 
Alencastro. Inovações e Projeto Político-Pedagógico: uma relação regulatória ou emancipatória? In: Caderno Cedes, Campinas, v. 23, n. 61, 
p. 267-281. VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto Político Pedagógico da escola: uma construção possível. São Paulo: Papirus, 1998. 
MARSIGLIA, Ana Carolina Galvão. A prática pedagógica histórico-crítica na educação infantil e no ensino fundamental. Campinas, SP: 
Autores Associados, 2011. MARTINS, Lígia Márcia. O desenvolvimento do psiquismo e a educação escolar: contribuições a luz da Psicologia 
Histórico-Cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica. Campinas, SP: Autores Associados, 2013. SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia. São 
Paulo: Cortez; Campinas, SP: Autores Associados, 1983. SAVIANI, Dermeval. O papel do diretor de escola numa sociedade em crise. In: 
Educação: do Senso Comum à Consciência Filosófica. Coleção Educação Contemporânea. 11ª edição. São Paulo: Editora Autores 
Associados,1996, p. 206 a 209. SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-Crítica: primeiras aproximações. Campinas, SP: Autores Associados, 
2011. F. ARAUJO, Ulisses, Assembleia Escolar. Um Caminho Para a Resolução de Conflitos. Moderna, 2014. GANDIN, Danilo. GANDIN, Luís 
Armando, Autogestão na sala de aula: as assembleias escolares. Editora Summus, 2015. LIPP, Marilda (Org.), Temas para um projeto 
político-pedagógico. Editora Vozes, 2011. CARDOSO Afonso Ligório. QUADROS Silvia Cristina de Oliveira. FERRI, Carlos Alberto, SEABRA, 
Alessandra Gotuzo. MAIA, Suzete Araújo Águas. NEVES, Edna Rosa Correia, Sentimentos que causam stress: Como lidar com eles. Papirus 
Editora, 2015. DE CARDOSO, Afonso Ligório, Educação integral e as múltiplas formas de aprendizagem. Editora CRV, 2021. AINSCOW, Mel. 
Tornar a educação inclusiva: como esta tarefa deve ser conceituada? In: FÁVERO, Osmar; FERREIRA, Windyz; IRELAND, Timothy; BARREIROS, 
Débora (orgs.). Tornar a educação inclusiva. Brasília: UNESCO, 2009. p. 11-23. MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Diferenciar para incluir ou 
para excluir? Por uma pedagogia da diferença. Diversa. 29 out. 2013. Disponível em: < https://diversa.org.br/artigos/diferenciar-para-
incluir-ou-para-excluir-por-uma-pedagogia-da-diferenca/ >. CAVALLEIRO, Eliane (org.). Racismo e anti-racismo na educação: repensando 
nossa escola. São Paulo: Summus, 2001. (Capítulos: Formação de educadores/as para o combate ao racismo: mais uma tarefa essencial, p. 
65-82 / Educação anti-racista: compromisso indispensável para um mundo melhor, p. 141-160 / Negritude, letramento e uso social da 
oralidade, p. 179-194). SILVA, Ana Beatriz Barbosa. Bullying: Mentes perigosas nas escolas. 2. ed. São Paulo: Principium, 2015. BERBEL, 
Neusi Aparecida Navas. As metodologias ativas e a promoção da autonomia de estudantes. Semina: Ciências Sociais e Humanas, Londrina, 
v. 32, n. 1, p. 25-40, jan./jun. 2011. SASSERON, Lúcia Helena; CARVALHO, Anna Maria Pessoa de. Alfabetização científica: uma revisão 
bibliográfica. Investigações em Ensino de Ciências, Porto Alegre, v. 16, n. 1, p. 59-77, 2011. SILVA, Janssen Felipe; HOFFMANN, Jussara; 
ESTEBAN, Maria Teresa (orgs.). Práticas avaliativas e aprendizagens significativas: em diferentes áreas do currículo. Porto Alegre: Mediação, 
2003. Como agir em casos de bullying e cyberbullying na escola: https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-que-

protege/arquivos/1738guiarapidosobrecomoagiremcasos.pdf. PEREIRA, Ana Carolina Reis. Direitos Humanos, Justiça Restaurativa e 

Violência Escolar / Ana Carolina Reis Pereira. - 1. ed. - Jundiaí [SP]: Paco Editorial, 2020.  Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA - Lei nº 
8.069/1990): Arts. 3º a 5º; 15 a 18-A; 53 e 53-A; 59-A; 70 a 70-B. Estatuto Digital da Criança e do Adolescente (Lei n.º 15.211/2025). Estatuto 
da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015): Arts. 2º a 5º; 7º a 16; 18; 23 a 28; 39 e 40; 42; 46; 48; 53; 56 e 57; 62-A e 63; 73-A a 75; 
77 e 78; 88; 95 LDBEN (Lei nº 9.394/1996): Arts. 1º a 6º; 7º-A e 8º; 9º, incisos I, IV e IV-A; 10º, incisos II, III e VI; 11 a 15; 18; 21 a 26; 27; 29 
a 32; 58 a 59-A; 60-A a 62-A; 65; 67; 74 e 75; 79-B; 81-A e 82; 85. LGPD (Lei nº 13.709/2018): Arts. 1º a 32; 37 a 40; 46 a 51. Programa de 
Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) no território nacional (Lei nº 13.185/2015). Lei nº 14.811/2024. Supervisão da Política de 
Educação Inclusiva (Acompanhamento das políticas públicas; Monitoramento da implementação da inclusão). Supervisão Pedagógica 
(Orientação às escolas; Apoio às equipes gestoras). Gestão da Qualidade da Educação Inclusiva. Indicadores de Inclusão (Permanência; 
Participação; Aprendizagem; Acessibilidade). Monitoramento do Atendimento Educacional Especializado. Avaliação das Políticas Inclusivas. 
Currículo Inclusivo. Formação de Gestores. Gestão Democrática da Inclusão. Educação em Direitos Humanos. Equidade Educacional. 
Supervisão de Processos Avaliativos Inclusivos. Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo; Política de Educação 
do Campo e a categoria escola do campo na rede municipal de ensino de Ilhabela, Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais; A Pedagogia da Alternância na Educação do Campo. O Inventário Social, Histórico, Cultural e Ambiental 
das Escolas do Campo: abordagem para revelar a identidade da comunidade escolar. Parecer CNE/CEB nº 36/2001, aprovado em 4 de 
dezembro de 2001. Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002. Parecer CNE/CEB nº 3/2008, aprovado em 18 de fevereiro de 2008. 
Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de abril de 2008. Decreto Municipal n.º 8.267/2020 (Instituiu a Política de Educação do Campo e cria a 

https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813267
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=201813271&NroLei=1.327&Word=&Word2=
https://cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=202511210&NroLei=11.210&Word=&Word2=
https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8969&cdDiploma=20231623#a19
https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-que-protege/arquivos/1738guiarapidosobrecomoagiremcasos.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-que-protege/arquivos/1738guiarapidosobrecomoagiremcasos.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/pareceres-do-cne/ceb/2001/pceb036_01.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/pareceres-do-cne/ceb/2001/pceb036_01.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/normas-classificadas-por-assunto/educacao-do-campo/rceb001_02.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/normas-classificadas-por-assunto/educacao-do-campo/pceb003_08.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/cne/pdf/normas-classificadas-por-assunto/educacao-do-campo/rceb002_08.pdf
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Categoria Escola do Campo na Rede Municipal de Ensino de Ilhabela). Decreto Federal nº 7.352, de 04 de novembro de 2010, que dispõe 
sobre a Política Nacional da Educação do Campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA. Decreto nº 6.040, 
de 07 de fevereiro de 2007, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 
. 
 
 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7352.htm#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20pol%C3%ADtica%20de,que%20lhe%20confere%20o%20art.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6040.htm
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ANEXO III 

REQUERIMENTO DE CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

REQUERIMENTO DE CONDIÇÃO ESPECIAL 

Eu, _____________________________________________________________________________________________________, portador do 

(Nome Civil do interessado) 

CPF/MF n.º ___________________________________, inscrito no Concurso Público – Edital nº 01/2026, da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, para o cargo de ____________________________________, Tipo de deficiência de que sou portador: 
______________________________________________________________, CID nº ___________,  

ASSINALE COM UM “X” O CONDIÇÃO ESPECIAL QUE NECESSITA: 

(__) CADERNO DE PROVA AMPLIADO – FONTE TAMANHO _______ (especificar entre 18, 24 ou 28). 

(__) PROVA EM BRAILLE. 

(__) SALA DE FÁCIL ACESSO para (_) candidato cadeirante OU (_) candidato com dificuldade de locomoção. 

(__) MESA E CADEIRA SEPARADAS. 

(__) AUXÍLIO DE UM TRANSCRITOR OU AUXÍLIO PARA PREENCHIMENTO DA FOLHA DE RESPOSTAS. 

(__) AUXÍLIO DE UM LEDOR. 

(__) INTÉRPRETE DE LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS (LIBRAS). 

(___) candidato(a) necessita do Intérprete de Libras para leitura na íntegra de sua prova; ou 

(___) candidato(a) necessita do Intérprete de Libras somente para receber as instruções de sua prova e do fiscal de sala. 

(___) outros fins. Descrever___________________________________________________________________________. 

(__) AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DE APARELHO AURICULAR OU ABAFADORES PARA OS CANDIDATOS DIAGNOSTICADOS COMO TEA (somente 
será aceito com o envio do laudo médico solicitando o uso durante à prova). 

(__) TEMPO ADICIONAL (somente será aceito com o envio do laudo médico solicitando). 

(__) CANDIDATO DIAGNOSTICADO COM TEA (Transtorno do Espectro Autista) OU TDAH (Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade), sala 
reduzida de candidatos e tempo adicional para realização das provas. 

(__) OUTROS. RELACIONAR____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

(OBS: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres) 

 

ATENÇÃO: É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO, conforme descrito no Capítulo V,  

deste Edital, junto a esse requerimento. 
 

_______________________________, _____ de ____________________ de 2026. 

         Cidade                         Dia                                       Mês 

______________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 

 

(ATENÇÃO: O candidato que desejar solicitar Condições Especiais deverá encaminhar a sua solicitação, conforme estabelecido no Capítulo V, deste Edital) 
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ANEXO IV 

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DE “NOME SOCIAL” 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DO “NOME SOCIAL” 

 

Nos termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, eu, _____________________________________________________________ 

 ________________________________________________________________________________________________________, portador(a) do 

   (Nome Civil do interessado) 

CPF nº _____________________________________, inscrito(a) no CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 01/2026 da PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, para o cargo de ________________________________________________________, solicito a inclusão do 
meu Nome Social (____________________________________________________________________________________________), nos registros 
                                                                                          (indicação do Nome Social) 

relativos aos serviços prestados por esse órgão/entidade. 

 

 

 

_______________________________, _____ de ____________________ de 2026. 

   Cidade                      Dia                                   Mês 

 

 

______________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 
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ANEXO V 

SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DECLARAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

Eu, ______________________________________________________________________________________________________,  

(Nome Civil do(a) interessado(a)) 

portador do CPF n.º _________________________, inscrito no Concurso Público – Edital nº 01/2026, da PREFEITURA MUNICIPAL DA 

ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP, para o cargo de _________________________________, DECLARO, sob pena das sanções 

cabíveis, para fins de concessão de isenção de pagamento do valor da taxa de inscrição, prevista na Lei Municipal n.º 80, de 27 de 

dezembro de 2001, que me encontro na condição de isento, preenchendo os requisitos elencados na referida Lei, por estar 

DESEMPREGADO e ser MORADOR do Município de Ilhabela/SP há, no mínimo, 02 (dois) anos. 

 

Além disso, ENCAMINHO os documentos relacionados no item 4.2 e seus subitens e suas alíneas, dispostos no Capítulo IV – Da 

Solicitação de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição, do Edital de Abertura de Inscrições. 

 

 

 

_______________________________, _____ de _______________________ de 2026. 

Cidade/UF                                         Dia                              Mês 

 

 

 

 

 

______________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 
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ANEXO VI 

MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA – PCD 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA 
De acordo com os dispostos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, Lei Brasileira 

de Inclusão – Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei 13.146/2015, Lei 12.764/2012, Decreto 3.298/1999 e da 
Instrução Normativa SIT/MTE nº 98 de 15/08/2012. 

Nome:  CPF: 

CID:                                                                                            Origem da deficiência: 

☐ Congênita    ☐ Acidente/Doença do Trabalho    ☐ Acidente comum    ☐ Doença comum    ☐ Adquirida pós 

operatório 
Descrição detalhada dos impedimentos (alterações) nas funções e estruturas do corpo (física, auditiva, visual, intelectual e mental – psicossocial). 
Utilizar folhas adicionais, se necessário. Adicionar as informações e exames complementares solicitados abaixo para cada tipo de deficiência. 

Descrição das limitações do desempenho de atividade da vida diária e restrições de participação social, (informar se necessita de apoios – órteses, 
próteses, softwares, ajudas técnicas, cuidador etc.). Utilizar folhas adicionais, se necessário.  

☐ I – Deficiência Física – alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da 
função física, apresentando-se sob forma de: 

☐ III a – Visão Monocular – conforme parecer CONJUR/MTE 444/11: 
cegueira legal em um olho, na qual a acuidade visual com a melhor 
correção óptica é igual ou menor que 0,05 (20/400) (ou cegueira 
declarada por oftalmologista). 
Obs.: Anexar laudo oftalmológico 

☐ paraplegia 

☐ monoplegia 

☐ tetraplegia  

☐ triplegia 

☐ hemiplegia  

☐ ostomia 

☐ paralisia cerebral  

☐ paraparesia  

☐ monoparesia  

☐ tetraparesia  

☐ triparesia 

☐ hemiparesia 

☐ amputação ou ausência de 
      membro 

☐  IV – Deficiência Intelectual – funcionamento intelectual 

significativamente inferior à medida e limitações associadas a duas ou 
mais habilidades adaptativas, tais como: 

☐ a) Comunicação;  

☐ b) Cuidado pessoal; 

☐ c) Habilidades sociais; 

☐ d) Utilização de recursos da comunidade;  

☐ e) Saúde e segurança;  

☐ f) Habilidades acadêmicas;  

☐ g) Lazer;  

☐ h) Trabalho. 
Obs.: Anexar laudo do especialista 

☐ membros com deformidade congênita ou adquirida  

☐ nanismo (altura: ______________) 

☐  outras – especificar: 

_______________________________________ 
__________________________________________________________ 
__________________________________________________________ 

☐ II – Deficiência Auditiva – perda bilateral, parcial ou total, de 41 

decibéis (dB) ou mais, aferida por audiogramas nas frequências de 
500HZ, 1.000 HZ, 2.000HZ e 3.000HZ. 
Obs.: Anexar audiograma 

☐ IV a – Deficiência Mental – Psicossocial – conforme Convenção ONU – 

Esquizofrenia, Transtornos psicóticos e outras limitações psicossociais que 
impedem a plena e efetiva participação na sociedade em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas. (Informar no campo descritivo se 
há outras doenças, data de início das manifestações e citar as limitações 
para habilidades adaptativas). 
Obs.: Anexar laudo do especialista 

☐ III – Deficiência Visual  

(___) cegueira – acuidade visual ≤ 0,05 (20/400) ou melhor olho, com a 
melhor correção óptica; 
(___) baixa visão – acuidade visual entre 0,3 (20/60) e 0,05 (20/400) no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; 
(___) somatória da medida do campo visual em ambos os olhos igual ou 
menor que 60º. 
Obs.: Anexar laudo oftalmológico, com acuidade visual, pela tabela de Snellen, 
com a melhor correção óptica ou somatório do campo visual em graus. 

☐ IV b – Deficiência Mental – Lei 12.764/2012 – Espectro Autista 
Obs.: Anexar laudo do especialista 

☐ IV c – Deficiência Múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

(Assinalar cada uma acima) 

Conclusão: A pessoa está enquadrada nas definições do artigo 2º, da Lei 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão – Estatuto da Pessoa com Deficiência; dos artigos 3º 
e 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações do Decreto 5.296/2004; do artigo 1º, § 2º, da Lei nº 12.764/2012, Parecer CONJUR 444/11, das recomendações da 
IN 98/SIT/2012, de acordo com dispositivos da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo, promulgada pelo Decreto nº 
6.949/2009.  

Assinatura e carimbo do Profissional de nível  
superior da Área da Saúde/Especialidade  

Data:  

Estou ciente de que estou sendo enquadrado na cota de Pessoas com 
Deficiência/reabilitados da empresa. Autorizo a apresentação deste Laudo 
e exames ao Ministério do Trabalho. 

Assinatura do Candidato: 
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ANEXO VII 

AUTODECLARAÇÃO PARA PESSOA PRETA OU PARDA, INDÍGENA OU QUILOMBOLA 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

MODELO DE AUTODECLARAÇÃO 

Eu, _____________________________________________________________________________________________, portador do 

(Nome completo do(a) candidato(a) 

inscrito(a) no CPF/MF sob o nº __________________________, OPTO por concorrer às vagas reservadas pelo sistema de cotas raciais 
no Concurso Público para provimento do cargo de _______________________________________________, da PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA/SP – EDITAL Nº 01/2026, e me AUTODECLARO ser: 

• Preta (__) ou Parda (__); 

• Indígena (____); ou 

• Quilombola (___). 

Declaro, ainda, estar ciente de que: 

I – Pessoa Preta ou Parda: aquela que se autodeclarar preta ou parda, conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e que possua traços fenotípicos que a caracterizem como de cor preta ou parda, nos termos 
do disposto no art. 1º, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial); 

II – Pessoa Indígena: aquela que se identifica como parte de uma coletividade indígena e é reconhecida por seus membros como tal, 
independentemente de viver ou não em território indígena, nos termos do art. 231 da Constituição Federal, da Convenção nº 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) e da Declaração da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas; 

III – Pessoa Quilombola: aquela pertencente a grupo étnico-racial, segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, 
dotada de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade preta ou parda, conforme previsto no Decreto nº 4.887, 
de 20 de novembro de 2003. 

IV – Nos termos do Edital do Concurso Público e da Lei Federal nº 15.142, de 03 de junho de 2025, a presente Autodeclaração e a 
fotografia por mim apresentadas serão analisadas pela Comissão, a qual poderá, a qualquer tempo, convocar-me para entrevista 
pessoal, se necessário; e 

V – Se no procedimento adotado pela Comissão da Análise de Compatibilidade com a Política Pública de Cotas restar verificada falsidade 
desta Declaração, estarei sujeito às penalidades legais cabíveis, inclusive de eliminação deste Concurso Público, em qualquer fase, e a 
anulação de minha contratação (caso tenha contratado(a) e/ou empossado(a)) após procedimento administrativo regular, em que 
sejam assegurados o contraditório e ampla defesa. 

___________________________________, ______ de __________________________ de 2026. 

Cidade                                        Dia                                           Mês 

 

 

 

__________________________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Cole aqui a foto 5x7 

 

DATADA 
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ANEXO VIII 
FORMULÁRIO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DA AVALIAÇÃO DA PROVA DE TÍTULOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

O envio dos documentos para a Avaliação da Prova de Títulos do Concurso Público – Edital nº 01/2026 será no período de 16 a 19 de novembro de 2026, 
iniciando-se às 10 horas de 16 de novembro de 2026 e encerrando-se às 17 horas de 19 de novembro de 2026, ser divulgado quando da publicação do 
Resultado Provisório das Provas Objetivas e Discursiva (Redação) e do Edital de Convocação para a Prova de Títulos, por upload, no site do INSTITUTO 
MAIS (www.institutomais.org.br), na área restrita do candidato – Ref.: “TÍTULOS”. 

ATENÇÃO: ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER PREENCHIDO E ENCAMINHADO JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS RELATIVOS À PROVA DE TÍTULOS, BEM COMO OS 
DOCUMENTOS DEVERÃO ESTAR EM FORMATO: PDF, JPG OU GIF, E COM O TAMANHO TOTAL DELES DE ATÉ 10 (dez) MB. 

(VERIFICAR DEMAIS ITENS ESTABELECIDOS NO CAPÍTULO XI – DA AVALIAÇÃO E PROVA DE TÍTULOS) 

Nome do(a) Candidato (a):_______________________________________________________________________________________ 

Número do Documento: ________________________________________________________________________________________ 

Nome do Cargo: _______________________________________________________________________________________________ 

RELAÇÃO DE TÍTULOS ENVIADOS  
 

TABELA I 

Título 
Tipo de Comprovante de Pré-Requisito Enviado (quando houver) 

(Candidato relacione abaixo o documento encaminhado) 

DOCUMENTO 

Pré-requisito Cargo 
Xerox simples 

 

Observações: Este(s) documento(s) não será(ão) pontuado(s), pois trata(m)-se do(s) documento(s) para posse no cargo (Capítulo I – Das Disposições 
Preliminares, item 1.8). 

Caso o candidato não encaminhe o(s) documento(s) que comprove(m) o requisito para posse no cargo, este(s) não será(ão) pontuado(s) na Tabela II, 
abaixo. 

 

TABELA II 

N.º de Ordem / Título 

Xerox autenticado ou documento 
digital. 

Tipo de Comprovante de Títulos Enviado 

(Candidato relacione abaixo os documentos encaminhados.) 

Nome da Instituição 

(Universidade//Faculdade) 
Nome do Curso 

1 – Segunda Graduação   

2 – Pós-Graduação   

3 – Pós-Graduação   

4 – Mestrado   

5 – Doutorado   

Observações: Os documentos encaminhados deverão estar autenticados, por cartório competente. 

Não serão aceitos documentos originais digitalizados. 

No caso de documentos digitais deverão conter o QR CODE, ou com o código de verificação. 

Declaro que os documentos apresentados para serem analisados na Avaliação da Prova de Títulos correspondem à minha participação pessoal em eventos educacionais nos 
quais obtive êxito de aprovação. 

Declaro, ainda, que, ao enviar a documentação listada na relação acima, para a Avaliação da Prova de Títulos, estou ciente de que assumo todos os efeitos previstos no Edital 
nº 01/2026 do Concurso Púbico, quanto à plena autenticidade e validade dos Títulos apresentados em cópia digital, inclusive no tocante às sanções e efeitos legais. 

 

___________________________________, _____ de ___________________________ de 2026. 
Cidade/UF                                                 Dia                                              Mês 

 

 

 

_____________________________________________________ 
Assinatura do(a) Candidato(a)  
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ANEXO IX  

CRITÉRIOS DE ALTERNÂNCIA E PROPORCIONALIDADE NA CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

POSIÇÃO LISTA COLOCAÇÃO NA LISTA 

1 Ampla Concorrência  

2 PPP 1º 

3 Ampla Concorrência  

4 Ampla Concorrência  

5 PCD 1º 

6 PPP 2º 

7 Ampla Concorrência  

8 Ampla Concorrência  

9 Ampla Concorrência  

10 PPP 3º 

11 Ampla Concorrência  

12 Ampla Concorrência  

13 Ampla Concorrência  

14 PPP 4º 

15 Ampla Concorrência  

16 Ampla Concorrência  

17 INDÍGENA 1ª 

18 PPP 5º 

19 Ampla Concorrência  

20 Ampla Concorrência  

21 PCD 2ª 

22 PPP 6º 

23 Ampla Concorrência  

24 Ampla Concorrência  

25 QUILOMBOLA 1ª 

26 PPP 7º 

27 Ampla Concorrência  

28 Ampla Concorrência  

29 Ampla Concorrência  

30 PPP 8º 

31 Ampla Concorrência  

32 Ampla Concorrência  

33 Ampla Concorrência  

34 PPP 9º 

35 Ampla Concorrência  

36 Ampla Concorrência  

37 Ampla Concorrência  

38 PPP 10º 

39 Ampla Concorrência  

40 Ampla Concorrência  

41 PCD 3ª 

42 PPP 11º 

43 Ampla Concorrência  

44 Ampla Concorrência  
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POSIÇÃO LISTA COLOCAÇÃO NA LISTA 

45 Ampla Concorrência  

46 PPP 12º 

47 Ampla Concorrência  

48 Ampla Concorrência  

49 Ampla Concorrência  

50 PPP 13º 

51 Ampla Concorrência  

52 Ampla Concorrência  

53 Ampla Concorrência  

54 PPP 14º 

55 Ampla Concorrência  

56 Ampla Concorrência  

57 Ampla Concorrência  

58 PPP 15º 

59 Ampla Concorrência  

60 Ampla Concorrência  

61 PCD 4ª 

62 PPP 16º 

63 Ampla Concorrência  

64 Ampla Concorrência  

65 Ampla Concorrência  

66 PPP 17º 

67 Ampla Concorrência  

68 INDÍGENA 2ª 

69 Ampla Concorrência  

70 PPP 18º 

71 Ampla Concorrência  

72 Ampla Concorrência  

73 Ampla Concorrência  

74 PPP 19º 

75 QUILOMBOLA 2º 

76 Ampla Concorrência  

77 Ampla Concorrência  

78 PPP 20º 

79 Ampla Concorrência  

80 Ampla Concorrência  

81 PCD 5ª 

82 PPP 21º 

83 Ampla Concorrência  

84 Ampla Concorrência  

85 INDÍGENA 3ª 

86 PPP 22º 

87 Ampla Concorrência  

88 Ampla Concorrência  

89 Ampla Concorrência  

90 PPP 23º 

91 Ampla Concorrência  

92 Ampla Concorrência  

93 Ampla Concorrência  

94 PPP 24º 
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95 Ampla Concorrência  

96 Ampla Concorrência  

97 Ampla Concorrência  

98 PPP 25º 

99 Ampla Concorrência  

100 Ampla Concorrência  

PPP – Pessoa Preta ou Parda (Lei Federal nº 15.142, de 3 de junho de 2025, regulamentada pelo Decreto nº 12.536, de 27 de junho de 2025) – 25 % das vagas destinadas as 
Pessoas Pretas e Pardas, sendo a segunda vaga destinada a PPP – Artigo 5º, do referido Decreto (regra do arredondamento de 0,50 para a primeira vaga destinada à Pessoa 
Preta ou Parda). 
Indígena – (Lei Federal nº 15.142, de 3 de junho de 2025, regulamentada pelo Decreto nº 12.536, de 27 de junho de 2025) – 3% das vagas destinadas à Pessoa Indígena, 
utilizando a regra do arredondamento de 0,50 para a primeira vaga destinada à Pessoa Indígena. 
Quilombola – (Lei Federal nº 15.142, de 3 de junho de 2025, regulamentada pelo Decreto nº 12.536, de 27 de junho de 2025) – 2% das vagas destinadas à Pessoa Quilombola, 
utilizando a regra do arredondamento de 0,50 para a primeira vaga destinada à Pessoa Quilombola. 
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ANEXO X  

CRONOGRAMA PREVISTO 

Atenção! Todas as datas abaixo são prováveis, sujeitas a alterações, sendo de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os 
eventos, nos meios informados no presente Edital. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE ILHABELA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

DATAS EVENTOS 

31/07/2026 Publicação, na imprensa oficial, o Edital nº 01/2026 – de Abertura das Inscrições. 

10/08 a 10/09/2026 Período de Inscrição pela Internet, no site do IMAIS (www.institutomais.org.br). 

10 e 11/08/2026 Período de Solicitação de Isenção do Pagamento da Valor da Taxa de Inscrição, no site do IMAIS. 

12/08/2026 Data limite para upload dos documentos exigidos para comprovação de Isenção - até às 17h. 

19/08/2026 
Divulgação, nos sites oficiais: 

 do Resultado da Análise da Solicitação de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição. 

20 e 21/08/2026 
Prazo recursal contra o Indeferimento da Solicitação de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição, através do site do 
IMAIS. 

28/08/2026 

Divulgação, nos sites oficiais: 

 das respostas dos recursos de Indeferimento da Solicitação de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição, via 
e-mail dos candidatos; e 

 do Resultado da Análise da Solicitação de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição – Pós-Recurso. 

11/09/2026 
Data limite para envio, via upload, dos documentos exigidos para solicitação às vagas destinadas/cadastro reserva à 
Pessoa com Deficiência – PCD e para Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola solicitações do uso do Nome Social, 
de Atendimento Especial para realização das provas, e/ou ao exercício da Função de Jurado, até às 17h. 

11/09/2026 

Vencimento do boleto para pagamento da Taxa de Inscrição. 

O boleto bancário estará disponível para impressão no site do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) até às 
17h. 

22/09/2026 

Divulgação, nos sites oficiais: 

 do Comunicado de Deferimentos e Indeferimentos das Inscrições (candidatos considerados Pessoa com 
Deficiência – PCD e/ou Pessoa Preta ou Parda, Indígena ou Quilombola, solicitação de Atendimento Especial, 
do uso do Nome Social e da função Jurado); e 

 do Comunicado de Homologações das Inscrições (todos os candidatos inscritos). 

23 e 24/09/2026 Prazo recursal contra o Indeferimento e Homologação das Inscrições, no site do IMAIS. 

06/10/2026 

Divulgação, nos sites oficiais: 

 das respostas dos recursos de Indeferimento e Homologação das Inscrições, via e-mail dos candidatos; 
 do Comunicado de Deferimentos e Indeferimentos das Inscrições – Pós-Recurso; 
 do Comunicado de Homologações das Inscrições – Pós-Recurso; e 
 do Edital de Convocação para as Provas Objetivas e Discursiva (Redação). 

18/10/2026 APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E DISCURSIVA (REDAÇÃO). 

19 e 20/10/2026 Prazo recursal contra a Aplicação das Provas Objetivas e Discursiva (Redação), no site do IMAIS. 

19/10/2026 Divulgação, nos sites oficiais: 
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 do Gabarito das Provas Objetivas. 

20 e 21/10/2026 Prazo recursal contra o Gabarito das Provas Objetivas, no site do IMAIS. 

11/11/2026 

Divulgação, nos sites oficiais: 

 das respostas dos recursos de Aplicação das Provas Objetivas e Discursiva (Redação) e Gabarito das Provas 
Objetivas, via e-mail dos candidatos;  

 do Resultado Provisório das Provas Objetivas e Discursiva (Redação); 
 do Edital de Convocação para Apresentação dos Títulos, via upload. 

12 e 13/11/2026 Prazo recursal contra o Resultado Provisório das Provas Objetivas e Discursiva (Redação), no site do IMAIS. 

16 a 19/11/2026 PRAZO PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS PARA A PROVA DE TÍTULOS, VIA UPLOAD. 

19/11/2026 

Divulgação, nos sites oficiais: 

 das respostas dos recursos de Resultado Provisório das Provas Objetivas e Discursiva (Redação), via e-mail dos 
candidatos; 

 do Edital de Convocação para as Provas Práticas; 
 do Edital de Convocação para Avaliação Biopsicossocial (Pessoa com Deficiência – PCD, habilitado nas provas); 

e 
 do Edital de Convocação para Realização do Procedimento de Heteroidentificação. 

25 a 27/11/2026 PERÍODO PARA REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO. 

25 a 27/11/2026 
PERÍODO PARA REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL (SOMENTE DOS CANDIDATOS INSCRITOS COMO 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA – PCD, HABILITADOS NAS PROVAS). 

28 e/ou 29/11/2026 APLICAÇÃO DAS PROVAS PRÁTICAS. 

30/11 e 01/12/2026 
Prazo recursal contra a Aplicação das Provas Práticas, Avaliação Médica e Realização do Procedimento de 
Heteroidentificação, no site do IMAIS. 

07/12/2026 

Divulgação, nos sites oficiais: 

 do Resultado Provisório da Prova de Títulos; 
 do Resultado Provisório das Provas Práticas; 
 do Resultado da Avaliação Biopsicossocial (Pessoa com Deficiência – PCD) e  
 do Resultado Provisório do Procedimento de Heteroidentificação. 

08 e 09/12/2026 
Prazo recursal contra o Resultado Provisório das Prova de Títulos, Provas Práticas, Avaliação Médica e do Procedimento 
de Heteroidentificação, através do site do IMAIS. 

17/12/2026 

Divulgação, nos sites oficiais: 

 das Respostas dos Recursos contra a Aplicação das Provas Práticas e da Realização do Procedimento de 
Heteroidentificação e da Avaliação Biopsicossocial e contra o Resultado Provisório da Prova de Títulos, das 
Provas Práticas e do Procedimento de Heteroidentificação, via e-mail dos candidatos; e 

 do Resultado Final da Prova de Títulos, das Provas Práticas, Avaliação Biopsicossocial e do Procedimento de 
Heteroidentificação. 

17/12/2026 
Divulgação, nos sites oficiais: 

 Homologação da Classificação Final do Concurso Público (para todos os cargos). 

Veículos oficiais de divulgação: sites do INSTITUTO MAIS (www.institutomais.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE 
ILHABELA/SP (www.ilhabela.sp.gov.br). 

 

 

http://www.itapeva.sp.gov.br/

